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Atos do Poder Legislativo

LEI N� 14.133, DE 1� DE ABRIL DE 2021

Lei de LicitaÆÔes e Contratos Administrativos.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P ¹ B L I C A
FaÆo saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

T¬TULO I
DISPOSI¦´ES PRELIMINARES

CAP¬TULO I
DO ¡MBITO DE APLICA¦¢O DESTA LEI

Art. 1� Esta Lei estabelece normas gerais de licitaÆÂo e contrataÆÂo para as
AdministraÆÔes PÙblicas diretas, autÀrquicas e fundacionais da UniÂo, dos Estados, do
Distrito Federal e dos MunicÌpios, e abrange:

I - os ÒrgÂos dos Poderes Legislativo e JudiciÀrio da UniÂo, dos Estados e do
Distrito Federal e os ÒrgÂos do Poder Legislativo dos MunicÌpios, quando no
desempenho de funÆÂo administrativa;

II - os fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente
pela AdministraÆÂo PÙblica.

� 1� NÂo sÂo abrangidas por esta Lei as empresas pÙblicas, as sociedades de
economia mista e as suas subsidiÀrias, regidas pela Lei n� 13.303, de 30 de junho de
2016, ressalvado o disposto no art. 178 desta Lei.

� 2� As contrataÆÔes realizadas no Ámbito das repartiÆÔes pÙblicas sediadas
no exterior obedecerÂo ¿s peculiaridades locais e aos princÌpios bÀsicos estabelecidos
nesta Lei, na forma de regulamentaÆÂo especÌfica a ser editada por ministro de
Estado.

� 3� Nas licitaÆÔes e contrataÆÔes que envolvam recursos provenientes de
emprÈstimo ou doaÆÂo oriundos de agÉncia oficial de cooperaÆÂo estrangeira ou de
organismo financeiro de que o Brasil seja parte, podem ser admitidas:

I - condiÆÔes decorrentes de acordos internacionais aprovados pelo Congresso
Nacional e ratificados pelo Presidente da RepÙblica;

II - condiÆÔes peculiares ¿ seleÆÂo e ¿ contrataÆÂo constantes de normas e
procedimentos das agÉncias ou dos organismos, desde que:

a) sejam exigidas para a obtenÆÂo do emprÈstimo ou doaÆÂo;

b) nÂo conflitem com os princÌpios constitucionais em vigor;

c) sejam indicadas no respectivo contrato de emprÈstimo ou doaÆÂo e
tenham sido objeto de parecer favorÀvel do ÒrgÂo jurÌdico do contratante do
financiamento previamente ¿ celebraÆÂo do referido contrato;

d) (VETADO).

� 4� A documentaÆÂo encaminhada ao Senado Federal para autorizaÆÂo do
emprÈstimo de que trata o � 3� deste artigo deverÀ fazer referÉncia ¿s condiÆÔes
contratuais que incidam na hipÒtese do referido parÀgrafo.

� 5� As contrataÆÔes relativas ¿ gestÂo, direta e indireta, das reservas
internacionais do PaÌs, inclusive as de serviÆos conexos ou acessÒrios a essa atividade,
serÂo disciplinadas em ato normativo prÒprio do Banco Central do Brasil, assegurada a
observÁncia dos princÌpios estabelecidos no caput do art. 37 da ConstituiÆÂo Federal.

Art. 2� Esta Lei aplica-se a:

I - alienaÆÂo e concessÂo de direito real de uso de bens;

II - compra, inclusive por encomenda;

III - locaÆÂo;

IV - concessÂo e permissÂo de uso de bens pÙblicos;

V - prestaÆÂo de serviÆos, inclusive os tÈcnico-profissionais especializados;

VI - obras e serviÆos de arquitetura e engenharia;

VII - contrataÆÔes de tecnologia da informaÆÂo e de comunicaÆÂo.

Art. 3� NÂo se subordinam ao regime desta Lei:

I - contratos que tenham por objeto operaÆÂo de crÈdito, interno ou externo,
e gestÂo de dÌvida pÙblica, incluÌdas as contrataÆÔes de agente financeiro e a concessÂo
de garantia relacionadas a esses contratos;

II - contrataÆÔes sujeitas a normas previstas em legislaÆÂo prÒpria.

Art. 4� Aplicam-se ¿s licitaÆÔes e contratos disciplinados por esta Lei as
disposiÆÔes constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n� 123, de 14 de
dezembro de 2006.

� 1� As disposiÆÔes a que se refere o caput deste artigo nÂo sÂo aplicadas:

I - no caso de licitaÆÂo para aquisiÆÂo de bens ou contrataÆÂo de serviÆos em
geral, ao item cujo valor estimado for superior ¿ receita bruta mÀxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte;

II - no caso de contrataÆÂo de obras e serviÆos de engenharia, ¿s licitaÆÔes cujo
valor estimado for superior ¿ receita bruta mÀxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

� 2� A obtenÆÂo de benefÌcios a que se refere o caput deste artigo fica limitada
¿s microempresas e ¿s empresas de pequeno porte que, no ano-calendÀrio de realizaÆÂo
da licitaÆÂo, ainda nÂo tenham celebrado contratos com a AdministraÆÂo PÙblica cujos
valores somados extrapolem a receita bruta mÀxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o ÒrgÂo ou entidade exigir
do licitante declaraÆÂo de observÁncia desse limite na licitaÆÂo.

� 3� Nas contrataÆÔes com prazo de vigÉncia superior a 1 (um) ano, serÀ
considerado o valor anual do contrato na aplicaÆÂo dos limites previstos nos �� 1� e 2�
deste artigo.

CAP¬TULO II
DOS PRINC¬PIOS

Art. 5� Na aplicaÆÂo desta Lei, serÂo observados os princÌpios da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiÉncia, do interesse pÙblico, da
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparÉncia, da eficÀcia,
da segregaÆÂo de funÆÔes, da motivaÆÂo, da vinculaÆÂo ao edital, do julgamento
objetivo, da seguranÆa jurÌdica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustentÀvel, assim como as disposiÆÔes do Decreto-Lei n� 4.657, de 4 de setembro de
1942 (Lei de IntroduÆÂo ¿s Normas do Direito Brasileiro).

CAP¬TULO III
DAS DEFINI¦´ES

Art. 6� Para os fins desta Lei, consideram-se:

I - ÒrgÂo: unidade de atuaÆÂo integrante da estrutura da AdministraÆÂo PÙblica;

II - entidade: unidade de atuaÆÂo dotada de personalidade jurÌdica;

III - AdministraÆÂo PÙblica: administraÆÂo direta e indireta da UniÂo, dos
Estados, do Distrito Federal e dos MunicÌpios, inclusive as entidades com personalidade
jurÌdica de direito privado sob controle do poder pÙblico e as fundaÆÔes por ele
instituÌdas ou mantidas;

IV - AdministraÆÂo: ÒrgÂo ou entidade por meio do qual a AdministraÆÂo PÙblica atua;

V - agente pÙblico: indivÌduo que, em virtude de eleiÆÂo, nomeaÆÂo, designaÆÂo,
contrataÆÂo ou qualquer outra forma de investidura ou vÌnculo, exerce mandato, cargo,
emprego ou funÆÂo em pessoa jurÌdica integrante da AdministraÆÂo PÙblica;

VI - autoridade: agente pÙblico dotado de poder de decisÂo;

VII - contratante: pessoa jurÌdica integrante da AdministraÆÂo PÙblica responsÀvel
pela contrataÆÂo;

VIII - contratado: pessoa fÌsica ou jurÌdica, ou consÒrcio de pessoas jurÌdicas,
signatÀria de contrato com a AdministraÆÂo;

IX - licitante: pessoa fÌsica ou jurÌdica, ou consÒrcio de pessoas jurÌdicas, que
participa ou manifesta a intenÆÂo de participar de processo licitatÒrio, sendo-lhe
equiparÀvel, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de serviÆo que, em
atendimento ¿ solicitaÆÂo da AdministraÆÂo, oferece proposta;

X - compra: aquisiÆÂo remunerada de bens para fornecimento de uma sÒ vez
ou parceladamente, considerada imediata aquela com prazo de entrega de atÈ 30
(trinta) dias da ordem de fornecimento;

XI - serviÆo: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada
utilidade, intelectual ou material, de interesse da AdministraÆÂo;

XII - obra: toda atividade estabelecida, por forÆa de lei, como privativa das
profissÔes de arquiteto e engenheiro que implica intervenÆÂo no meio ambiente por
meio de um conjunto harmÓnico de aÆÔes que, agregadas, formam um todo que inova
o espaÆo fÌsico da natureza ou acarreta alteraÆÂo substancial das caracterÌsticas originais
de bem imÒvel;

XIII - bens e serviÆos comuns: aqueles cujos padrÔes de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaÆÔes usuais de
mercado;

XIV - bens e serviÆos especiais: aqueles que, por sua alta heterogeneidade ou
complexidade, nÂo podem ser descritos na forma do inciso XIII do caput deste artigo,
exigida justificativa prÈvia do contratante;

XV - serviÆos e fornecimentos contÌnuos: serviÆos contratados e compras
realizadas pela AdministraÆÂo PÙblica para a manutenÆÂo da atividade administrativa,
decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas;

XVI - serviÆos contÌnuos com regime de dedicaÆÂo exclusiva de mÂo de obra:
aqueles cujo modelo de execuÆÂo contratual exige, entre outros requisitos, que:

a) os empregados do contratado fiquem ¿ disposiÆÂo nas dependÉncias do
contratante para a prestaÆÂo dos serviÆos;

b) o contratado nÂo compartilhe os recursos humanos e materiais disponÌveis
de uma contrataÆÂo para execuÆÂo simultÁnea de outros contratos;

c) o contratado possibilite a fiscalizaÆÂo pelo contratante quanto ¿
distribuiÆÂo, controle e supervisÂo dos recursos humanos alocados aos seus contratos;

XVII - serviÆos nÂo contÌnuos ou contratados por escopo: aqueles que impÔem ao
contratado o dever de realizar a prestaÆÂo de um serviÆo especÌfico em perÌodo predeterminado,
podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessÀrio ¿ conclusÂo do
objeto;

XVIII - serviÆos tÈcnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual: aqueles realizados em trabalhos relativos a:

a) estudos tÈcnicos, planejamentos, projetos bÀsicos e projetos executivos;

b) pareceres, perÌcias e avaliaÆÔes em geral;

c) assessorias e consultorias tÈcnicas e auditorias financeiras e tributÀrias;

d) fiscalizaÆÂo, supervisÂo e gerenciamento de obras e serviÆos;

e) patrocÌnio ou defesa de causas judiciais e administrativas;
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f) treinamento e aperfeiÆoamento de pessoal;

g) restauraÆÂo de obras de arte e de bens de valor histÒrico;

h) controles de qualidade e tecnolÒgico, anÀlises, testes e ensaios de campo e
laboratoriais, instrumentaÆÂo e monitoramento de parÁmetros especÌficos de obras e do meio
ambiente e demais serviÆos de engenharia que se enquadrem na definiÆÂo deste inciso;

XIX - notÒria especializaÆÂo: qualidade de profissional ou de empresa cujo
conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiÉncia, publicaÆÔes, organizaÆÂo, aparelhamento, equipe tÈcnica ou outros
requisitos relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho È
essencial e reconhecidamente adequado ¿ plena satisfaÆÂo do objeto do contrato;

XX - estudo tÈcnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contrataÆÂo que caracteriza o interesse pÙblico envolvido e a sua
melhor soluÆÂo e dÀ base ao anteprojeto, ao termo de referÉncia ou ao projeto bÀsico
a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contrataÆÂo;

XXI - serviÆo de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas
a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a AdministraÆÂo e
que, nÂo enquadradas no conceito de obra a que se refere o inciso XII do caput deste artigo,
sÂo estabelecidas, por forÆa de lei, como privativas das profissÔes de arquiteto e engenheiro
ou de tÈcnicos especializados, que compreendem:

a) serviÆo comum de engenharia: todo serviÆo de engenharia que tem por
objeto aÆÔes, objetivamente padronizÀveis em termos de desempenho e qualidade, de
manutenÆÂo, de adequaÆÂo e de adaptaÆÂo de bens mÒveis e imÒveis, com preservaÆÂo
das caracterÌsticas originais dos bens;

b) serviÆo especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade
ou complexidade, nÂo pode se enquadrar na definiÆÂo constante da alÌnea "a" deste
inciso;

XXII - obras, serviÆos e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor
estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhÔes de reais);

XXIII - termo de referÉncia: documento necessÀrio para a contrataÆÂo de
bens e serviÆos, que deve conter os seguintes parÁmetros e elementos descritivos:

a) definiÆÂo do objeto, incluÌdos sua natureza, os quantitativos, o prazo do
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogaÆÂo;

b) fundamentaÆÂo da contrataÆÂo, que consiste na referÉncia aos estudos
tÈcnicos preliminares correspondentes ou, quando nÂo for possÌvel divulgar esses
estudos, no extrato das partes que nÂo contiverem informaÆÔes sigilosas;

c) descriÆÂo da soluÆÂo como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

d) requisitos da contrataÆÂo;

e) modelo de execuÆÂo do objeto, que consiste na definiÆÂo de como o contrato
deverÀ produzir os resultados pretendidos desde o seu inÌcio atÈ o seu encerramento;

f) modelo de gestÂo do contrato, que descreve como a execuÆÂo do objeto
serÀ acompanhada e fiscalizada pelo ÒrgÂo ou entidade;

g) critÈrios de mediÆÂo e de pagamento;

h) forma e critÈrios de seleÆÂo do fornecedor;

i) estimativas do valor da contrataÆÂo, acompanhadas dos preÆos unitÀrios
referenciais, das memÒrias de cÀlculo e dos documentos que lhe dÂo suporte, com os
parÁmetros utilizados para a obtenÆÂo dos preÆos e para os respectivos cÀlculos, que
devem constar de documento separado e classificado;

j) adequaÆÂo orÆamentÀria;

XXIV - anteprojeto: peÆa tÈcnica com todos os subsÌdios necessÀrios ¿ elaboraÆÂo
do projeto bÀsico, que deve conter, no mÌnimo, os seguintes elementos:

a) demonstraÆÂo e justificativa do programa de necessidades, avaliaÆÂo de
demanda do pÙblico-alvo, motivaÆÂo tÈcnico-econÓmico-social do empreendimento,
visÂo global dos investimentos e definiÆÔes relacionadas ao nÌvel de serviÆo desejado;

b) condiÆÔes de solidez, de seguranÆa e de durabilidade;

c) prazo de entrega;

d) estÈtica do projeto arquitetÓnico, traÆado geomÈtrico e/ou projeto da Àrea
de influÉncia, quando cabÌvel;

e) parÁmetros de adequaÆÂo ao interesse pÙblico, de economia na utilizaÆÂo,
de facilidade na execuÆÂo, de impacto ambiental e de acessibilidade;

f) proposta de concepÆÂo da obra ou do serviÆo de engenharia;

g) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepÆÂo proposta;

h) levantamento topogrÀfico e cadastral;

i) pareceres de sondagem;

j) memorial descritivo dos elementos da edificaÆÂo, dos componentes construtivos e
dos materiais de construÆÂo, de forma a estabelecer padrÔes mÌnimos para a contrataÆÂo;

XXV - projeto bÀsico: conjunto de elementos necessÀrios e suficientes, com nÌvel
de precisÂo adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviÆo, ou o complexo de obras
ou de serviÆos objeto da licitaÆÂo, elaborado com base nas indicaÆÔes dos estudos tÈcnicos
preliminares, que assegure a viabilidade tÈcnica e o adequado tratamento do impacto
ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliaÆÂo do custo da obra e a definiÆÂo
dos mÈtodos e do prazo de execuÆÂo, devendo conter os seguintes elementos:

a) levantamentos topogrÀficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotÈcnicos,
ensaios e anÀlises laboratoriais, estudos socioambientais e demais dados e
levantamentos necessÀrios para execuÆÂo da soluÆÂo escolhida;

b) soluÆÔes tÈcnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de
forma a evitar, por ocasiÂo da elaboraÆÂo do projeto executivo e da realizaÆÂo das obras
e montagem, a necessidade de reformulaÆÔes ou variantes quanto ¿ qualidade, ao preÆo
e ao prazo inicialmente definidos;

c) identificaÆÂo dos tipos de serviÆos a executar e dos materiais e equipamentos
a incorporar ¿ obra, bem como das suas especificaÆÔes, de modo a assegurar os melhores
resultados para o empreendimento e a seguranÆa executiva na utilizaÆÂo do objeto, para os
fins a que se destina, considerados os riscos e os perigos identificÀveis, sem frustrar o carÀter
competitivo para a sua execuÆÂo;

d) informaÆÔes que possibilitem o estudo e a definiÆÂo de mÈtodos
construtivos, de instalaÆÔes provisÒrias e de condiÆÔes organizacionais para a obra, sem
frustrar o carÀter competitivo para a sua execuÆÂo;

e) subsÌdios para montagem do plano de licitaÆÂo e gestÂo da obra, compreendidos
a sua programaÆÂo, a estratÈgia de suprimentos, as normas de fiscalizaÆÂo e outros dados
necessÀrios em cada caso;

f) orÆamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos
de serviÆos e fornecimentos propriamente avaliados, obrigatÒrio exclusivamente para os
regimes de execuÆÂo previstos nos incisos I, II, III, IV e VII do caput do art. 46 desta Lei;

XXVI - projeto executivo: conjunto de elementos necessÀrios e suficientes ¿
execuÆÂo completa da obra, com o detalhamento das soluÆÔes previstas no projeto
bÀsico, a identificaÆÂo de serviÆos, de materiais e de equipamentos a serem
incorporados ¿ obra, bem como suas especificaÆÔes tÈcnicas, de acordo com as normas
tÈcnicas pertinentes;

XXVII - matriz de riscos: clÀusula contratual definidora de riscos e de
responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilÌbrio econÓmico-financeiro
inicial do contrato, em termos de Ónus financeiro decorrente de eventos supervenientes
¿ contrataÆÂo, contendo, no mÌnimo, as seguintes informaÆÔes:

a) listagem de possÌveis eventos supervenientes ¿ assinatura do contrato que
possam causar impacto em seu equilÌbrio econÓmico-financeiro e previsÂo de eventual
necessidade de prolaÆÂo de termo aditivo por ocasiÂo de sua ocorrÉncia;

b) no caso de obrigaÆÔes de resultado, estabelecimento das fraÆÔes do
objeto com relaÆÂo ¿s quais haverÀ liberdade para os contratados inovarem em soluÆÔes
metodolÒgicas ou tecnolÒgicas, em termos de modificaÆÂo das soluÆÔes previamente
delineadas no anteprojeto ou no projeto bÀsico;

c) no caso de obrigaÆÔes de meio, estabelecimento preciso das fraÆÔes do
objeto com relaÆÂo ¿s quais nÂo haverÀ liberdade para os contratados inovarem em
soluÆÔes metodolÒgicas ou tecnolÒgicas, devendo haver obrigaÆÂo de aderÉncia entre a
execuÆÂo e a soluÆÂo predefinida no anteprojeto ou no projeto bÀsico, consideradas as
caracterÌsticas do regime de execuÆÂo no caso de obras e serviÆos de engenharia;

XXVIII - empreitada por preÆo unitÀrio: contrataÆÂo da execuÆÂo da obra ou
do serviÆo por preÆo certo de unidades determinadas;

XXIX - empreitada por preÆo global: contrataÆÂo da execuÆÂo da obra ou do
serviÆo por preÆo certo e total;

XXX - empreitada integral: contrataÆÂo de empreendimento em sua integralidade,
compreendida a totalidade das etapas de obras, serviÆos e instalaÆÔes necessÀrias, sob inteira
responsabilidade do contratado atÈ sua entrega ao contratante em condiÆÔes de entrada em
operaÆÂo, com caracterÌsticas adequadas ¿s finalidades para as quais foi contratado e
atendidos os requisitos tÈcnicos e legais para sua utilizaÆÂo com seguranÆa estrutural e
operacional;

XXXI - contrataÆÂo por tarefa: regime de contrataÆÂo de mÂo de obra para
pequenos trabalhos por preÆo certo, com ou sem fornecimento de materiais;

XXXII - contrataÆÂo integrada: regime de contrataÆÂo de obras e serviÆos de
engenharia em que o contratado È responsÀvel por elaborar e desenvolver os projetos
bÀsico e executivo, executar obras e serviÆos de engenharia, fornecer bens ou prestar
serviÆos especiais e realizar montagem, teste, prÈ-operaÆÂo e as demais operaÆÔes
necessÀrias e suficientes para a entrega final do objeto;

XXXIII - contrataÆÂo semi-integrada: regime de contrataÆÂo de obras e
serviÆos de engenharia em que o contratado È responsÀvel por elaborar e desenvolver
o projeto executivo, executar obras e serviÆos de engenharia, fornecer bens ou prestar
serviÆos especiais e realizar montagem, teste, prÈ-operaÆÂo e as demais operaÆÔes
necessÀrias e suficientes para a entrega final do objeto;

XXXIV - fornecimento e prestaÆÂo de serviÆo associado: regime de
contrataÆÂo em que, alÈm do fornecimento do objeto, o contratado responsabiliza-se
por sua operaÆÂo, manutenÆÂo ou ambas, por tempo determinado;
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XXXV - licitaÆÂo internacional: licitaÆÂo processada em territÒrio nacional na
qual È admitida a participaÆÂo de licitantes estrangeiros, com a possibilidade de cotaÆÂo
de preÆos em moeda estrangeira, ou licitaÆÂo na qual o objeto contratual pode ou deve
ser executado no todo ou em parte em territÒrio estrangeiro;

XXXVI - serviÆo nacional: serviÆo prestado em territÒrio nacional, nas
condiÆÔes estabelecidas pelo Poder Executivo federal;

XXXVII - produto manufaturado nacional: produto manufaturado produzido no
territÒrio nacional de acordo com o processo produtivo bÀsico ou com as regras de
origem estabelecidas pelo Poder Executivo federal;

XXXVIII - concorrÉncia: modalidade de licitaÆÂo para contrataÆÂo de bens e
serviÆos especiais e de obras e serviÆos comuns e especiais de engenharia, cujo critÈrio
de julgamento poderÀ ser:

a) menor preÆo;

b) melhor tÈcnica ou conteÙdo artÌstico;

c) tÈcnica e preÆo;

d) maior retorno econÓmico;

e) maior desconto;

XXXIX - concurso: modalidade de licitaÆÂo para escolha de trabalho tÈcnico,
cientÌfico ou artÌstico, cujo critÈrio de julgamento serÀ o de melhor tÈcnica ou conteÙdo
artÌstico, e para concessÂo de prÉmio ou remuneraÆÂo ao vencedor;

XL - leilÂo: modalidade de licitaÆÂo para alienaÆÂo de bens imÒveis ou de
bens mÒveis inservÌveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance;

XLI - pregÂo: modalidade de licitaÆÂo obrigatÒria para aquisiÆÂo de bens e
serviÆos comuns, cujo critÈrio de julgamento poderÀ ser o de menor preÆo ou o de
maior desconto;

XLII - diÀlogo competitivo: modalidade de licitaÆÂo para contrataÆÂo de obras,
serviÆos e compras em que a AdministraÆÂo PÙblica realiza diÀlogos com licitantes
previamente selecionados mediante critÈrios objetivos, com o intuito de desenvolver
uma ou mais alternativas capazes de atender ¿s suas necessidades, devendo os licitantes
apresentar proposta final apÒs o encerramento dos diÀlogos;

XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento pÙblico em
que a AdministraÆÂo PÙblica convoca interessados em prestar serviÆos ou fornecer bens
para que, preenchidos os requisitos necessÀrios, se credenciem no ÒrgÂo ou na entidade
para executar o objeto quando convocados;

XLIV - prÈ-qualificaÆÂo: procedimento seletivo prÈvio ¿ licitaÆÂo, convocado
por meio de edital, destinado ¿ anÀlise das condiÆÔes de habilitaÆÂo, total ou parcial,
dos interessados ou do objeto;

XLV - sistema de registro de preÆos: conjunto de procedimentos para
realizaÆÂo, mediante contrataÆÂo direta ou licitaÆÂo nas modalidades pregÂo ou
concorrÉncia, de registro formal de preÆos relativos a prestaÆÂo de serviÆos, a obras e
a aquisiÆÂo e locaÆÂo de bens para contrataÆÔes futuras;

XLVI - ata de registro de preÆos: documento vinculativo e obrigacional, com
caracterÌstica de compromisso para futura contrataÆÂo, no qual sÂo registrados o objeto,
os preÆos, os fornecedores, os ÒrgÂos participantes e as condiÆÔes a serem praticadas,
conforme as disposiÆÔes contidas no edital da licitaÆÂo, no aviso ou instrumento de
contrataÆÂo direta e nas propostas apresentadas;

XLVII - ÒrgÂo ou entidade gerenciadora: ÒrgÂo ou entidade da AdministraÆÂo
PÙblica responsÀvel pela conduÆÂo do conjunto de procedimentos para registro de
preÆos e pelo gerenciamento da ata de registro de preÆos dele decorrente;

XLVIII - ÒrgÂo ou entidade participante: ÒrgÂo ou entidade da AdministraÆÂo
PÙblica que participa dos procedimentos iniciais da contrataÆÂo para registro de preÆos
e integra a ata de registro de preÆos;

XLIX - ÒrgÂo ou entidade nÂo participante: ÒrgÂo ou entidade da
AdministraÆÂo PÙblica que nÂo participa dos procedimentos iniciais da licitaÆÂo para
registro de preÆos e nÂo integra a ata de registro de preÆos;

L - comissÂo de contrataÆÂo: conjunto de agentes pÙblicos indicados pela
AdministraÆÂo, em carÀter permanente ou especial, com a funÆÂo de receber, examinar
e julgar documentos relativos ¿s licitaÆÔes e aos procedimentos auxiliares;

LI - catÀlogo eletrÓnico de padronizaÆÂo de compras, serviÆos e obras:
sistema informatizado, de gerenciamento centralizado e com indicaÆÂo de preÆos,
destinado a permitir a padronizaÆÂo de itens a serem adquiridos pela AdministraÆÂo
PÙblica e que estarÂo disponÌveis para a licitaÆÂo;

LII - sÌtio eletrÓnico oficial: sÌtio da internet, certificado digitalmente por
autoridade certificadora, no qual o ente federativo divulga de forma centralizada as
informaÆÔes e os serviÆos de governo digital dos seus ÒrgÂos e entidades;

LIII - contrato de eficiÉncia: contrato cujo objeto È a prestaÆÂo de serviÆos,
que pode incluir a realizaÆÂo de obras e o fornecimento de bens, com o objetivo de
proporcionar economia ao contratante, na forma de reduÆÂo de despesas correntes,
remunerado o contratado com base em percentual da economia gerada;

LIV - seguro-garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigaÆÔes
assumidas pelo contratado;

LV - produtos para pesquisa e desenvolvimento: bens, insumos, serviÆos e
obras necessÀrios para atividade de pesquisa cientÌfica e tecnolÒgica, desenvolvimento
de tecnologia ou inovaÆÂo tecnolÒgica, discriminados em projeto de pesquisa;

LVI - sobrepreÆo: preÆo orÆado para licitaÆÂo ou contratado em valor
expressivamente superior aos preÆos referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um)
item, se a licitaÆÂo ou a contrataÆÂo for por preÆos unitÀrios de serviÆo, seja do valor
global do objeto, se a licitaÆÂo ou a contrataÆÂo for por tarefa, empreitada por preÆo
global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada;

LVII - superfaturamento: dano provocado ao patrimÓnio da AdministraÆÂo,
caracterizado, entre outras situaÆÔes, por:

a) mediÆÂo de quantidades superiores ¿s efetivamente executadas ou fornecidas;

b) deficiÉncia na execuÆÂo de obras e de serviÆos de engenharia que resulte
em diminuiÆÂo da sua qualidade, vida Ùtil ou seguranÆa;

c) alteraÆÔes no orÆamento de obras e de serviÆos de engenharia que
causem desequilÌbrio econÓmico-financeiro do contrato em favor do contratado;

d) outras alteraÆÔes de clÀusulas financeiras que gerem recebimentos contratuais
antecipados, distorÆÂo do cronograma fÌsico-financeiro, prorrogaÆÂo injustificada do prazo
contratual com custos adicionais para a AdministraÆÂo ou reajuste irregular de preÆos;

LVIII - reajustamento em sentido estrito: forma de manutenÆÂo do equilÌbrio
econÓmico-financeiro de contrato consistente na aplicaÆÂo do Ìndice de correÆÂo
monetÀria previsto no contrato, que deve retratar a variaÆÂo efetiva do custo de
produÆÂo, admitida a adoÆÂo de Ìndices especÌficos ou setoriais;

LIX - repactuaÆÂo: forma de manutenÆÂo do equilÌbrio econÓmico-financeiro
de contrato utilizada para serviÆos contÌnuos com regime de dedicaÆÂo exclusiva de mÂo
de obra ou predominÁncia de mÂo de obra, por meio da anÀlise da variaÆÂo dos custos
contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada ¿ apresentaÆÂo das
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, ¿
convenÆÂo coletiva ou ao dissÌdio coletivo ao qual o orÆamento esteja vinculado, para
os custos decorrentes da mÂo de obra;

LX - agente de contrataÆÂo: pessoa designada pela autoridade competente,
entre servidores efetivos ou empregados pÙblicos dos quadros permanentes da
AdministraÆÂo PÙblica, para tomar decisÔes, acompanhar o trÁmite da licitaÆÂo, dar
impulso ao procedimento licitatÒrio e executar quaisquer outras atividades necessÀrias
ao bom andamento do certame atÈ a homologaÆÂo.

CAP¬TULO IV
DOS AGENTES P¹BLICOS

Art. 7� CaberÀ ¿ autoridade mÀxima do ÒrgÂo ou da entidade, ou a quem as
normas de organizaÆÂo administrativa indicarem, promover gestÂo por competÉncias e
designar agentes pÙblicos para o desempenho das funÆÔes essenciais ¿ execuÆÂo desta
Lei que preencham os seguintes requisitos:

I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado pÙblico dos
quadros permanentes da AdministraÆÂo PÙblica;

II - tenham atribuiÆÔes relacionadas a licitaÆÔes e contratos ou possuam
formaÆÂo compatÌvel ou qualificaÆÂo atestada por certificaÆÂo profissional emitida por
escola de governo criada e mantida pelo poder pÙblico; e

III - nÂo sejam cÓnjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da
AdministraÆÂo nem tenham com eles vÌnculo de parentesco, colateral ou por afinidade, atÈ o
terceiro grau, ou de natureza tÈcnica, comercial, econÓmica, financeira, trabalhista e civil.

� 1� A autoridade referida no caput deste artigo deverÀ observar o princÌpio
da segregaÆÂo de funÆÔes, vedada a designaÆÂo do mesmo agente pÙblico para atuaÆÂo
simultÁnea em funÆÔes mais suscetÌveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de
ocultaÆÂo de erros e de ocorrÉncia de fraudes na respectiva contrataÆÂo.

� 2� O disposto no caput e no � 1� deste artigo, inclusive os requisitos
estabelecidos, tambÈm se aplica aos ÒrgÂos de assessoramento jurÌdico e de controle
interno da AdministraÆÂo.

Art. 8� A licitaÆÂo serÀ conduzida por agente de contrataÆÂo, pessoa
designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados
pÙblicos dos quadros permanentes da AdministraÆÂo PÙblica, para tomar decisÔes,
acompanhar o trÁmite da licitaÆÂo, dar impulso ao procedimento licitatÒrio e executar
quaisquer outras atividades necessÀrias ao bom andamento do certame atÈ a
homologaÆÂo.

� 1� O agente de contrataÆÂo serÀ auxiliado por equipe de apoio e
responderÀ individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela
atuaÆÂo da equipe.

� 2� Em licitaÆÂo que envolva bens ou serviÆos especiais, desde que
observados os requisitos estabelecidos no art. 7� desta Lei, o agente de contrataÆÂo
poderÀ ser substituÌdo por comissÂo de contrataÆÂo formada por, no mÌnimo, 3 (trÉs)
membros, que responderÂo solidariamente por todos os atos praticados pela comissÂo,
ressalvado o membro que expressar posiÆÂo individual divergente fundamentada e
registrada em ata lavrada na reuniÂo em que houver sido tomada a decisÂo.

� 3� As regras relativas ¿ atuaÆÂo do agente de contrataÆÂo e da equipe de apoio, ao
funcionamento da comissÂo de contrataÆÂo e ¿ atuaÆÂo de fiscais e gestores de contratos de que
trata esta Lei serÂo estabelecidas em regulamento, e deverÀ ser prevista a possibilidade de eles
contarem com o apoio dos ÒrgÂos de assessoramento jurÌdico e de controle interno para o
desempenho das funÆÔes essenciais ¿ execuÆÂo do disposto nesta Lei.

� 4� Em licitaÆÂo que envolva bens ou serviÆos especiais cujo objeto nÂo seja
rotineiramente contratado pela AdministraÆÂo, poderÀ ser contratado, por prazo
determinado, serviÆo de empresa ou de profissional especializado para assessorar os
agentes pÙblicos responsÀveis pela conduÆÂo da licitaÆÂo.

� 5� Em licitaÆÂo na modalidade pregÂo, o agente responsÀvel pela conduÆÂo
do certame serÀ designado pregoeiro.

Art. 9� ¨ vedado ao agente pÙblico designado para atuar na Àrea de
licitaÆÔes e contratos, ressalvados os casos previstos em lei:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situaÆÔes que:

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o carÀter competitivo do processo
licitatÒrio, inclusive nos casos de participaÆÂo de sociedades cooperativas;

b) estabeleÆam preferÉncias ou distinÆÔes em razÂo da naturalidade, da sede
ou do domicÌlio dos licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto especÌfico do
contrato;

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista,
previdenciÀria ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se
refere a moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de
agÉncia internacional;

III - opor resistÉncia injustificada ao andamento dos processos e, indevidamente,
retardar ou deixar de praticar ato de ofÌcio, ou praticÀ-lo contra disposiÆÂo expressa em lei.

� 1� NÂo poderÀ participar, direta ou indiretamente, da licitaÆÂo ou da
execuÆÂo do contrato agente pÙblico de ÒrgÂo ou entidade licitante ou contratante,
devendo ser observadas as situaÆÔes que possam configurar conflito de interesses no
exercÌcio ou apÒs o exercÌcio do cargo ou emprego, nos termos da legislaÆÂo que
disciplina a matÈria.

� 2� As vedaÆÔes de que trata este artigo estendem-se a terceiro que auxilie a
conduÆÂo da contrataÆÂo na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional
especializado ou funcionÀrio ou representante de empresa que preste assessoria tÈcnica.
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Art. 10. Se as autoridades competentes e os servidores pÙblicos que tiverem
participado dos procedimentos relacionados ¿s licitaÆÔes e aos contratos de que trata
esta Lei precisarem defender-se nas esferas administrativa, controladora ou judicial em
razÂo de ato praticado com estrita observÁncia de orientaÆÂo constante em parecer
jurÌdico elaborado na forma do � 1� do art. 53 desta Lei, a advocacia pÙblica
promoverÀ, a critÈrio do agente pÙblico, sua representaÆÂo judicial ou extrajudicial.

� 1� NÂo se aplica o disposto no caput deste artigo quando:

I - (VETADO);

II - provas da prÀtica de atos ilÌcitos dolosos constarem nos autos do
processo administrativo ou judicial.

� 2� Aplica-se o disposto no caput deste artigo inclusive na hipÒtese de o
agente pÙblico nÂo mais ocupar o cargo, emprego ou funÆÂo em que foi praticado o ato
questionado.

T¬TULO II
DAS LICITA¦´ES

CAP¬TULO I
DO PROCESSO LICITAT²RIO

Art. 11. O processo licitatÒrio tem por objetivos:

I - assegurar a seleÆÂo da proposta apta a gerar o resultado de contrataÆÂo
mais vantajoso para a AdministraÆÂo PÙblica, inclusive no que se refere ao ciclo de vida
do objeto;

II - assegurar tratamento isonÓmico entre os licitantes, bem como a justa
competiÆÂo;

III - evitar contrataÆÔes com sobrepreÆo ou com preÆos manifestamente
inexequÌveis e superfaturamento na execuÆÂo dos contratos;

IV - incentivar a inovaÆÂo e o desenvolvimento nacional sustentÀvel.

ParÀgrafo Ùnico. A alta administraÆÂo do ÒrgÂo ou entidade È responsÀvel
pela governanÆa das contrataÆÔes e deve implementar processos e estruturas, inclusive
de gestÂo de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os
processos licitatÒrios e os respectivos contratos, com o intuito de alcanÆar os objetivos
estabelecidos no caput deste artigo, promover um ambiente Ìntegro e confiÀvel,
assegurar o alinhamento das contrataÆÔes ao planejamento estratÈgico e ¿s leis
orÆamentÀrias e promover eficiÉncia, efetividade e eficÀcia em suas contrataÆÔes.

Art. 12. No processo licitatÒrio, observar-se-À o seguinte:

I - os documentos serÂo produzidos por escrito, com data e local de sua
realizaÆÂo e assinatura dos responsÀveis;

II - os valores, os preÆos e os custos utilizados terÂo como expressÂo
monetÀria a moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 52 desta Lei;

III - o desatendimento de exigÉncias meramente formais que nÂo comprometam
a aferiÆÂo da qualificaÆÂo do licitante ou a compreensÂo do conteÙdo de sua proposta nÂo
importarÀ seu afastamento da licitaÆÂo ou a invalidaÆÂo do processo;

IV - a prova de autenticidade de cÒpia de documento pÙblico ou particular
poderÀ ser feita perante agente da AdministraÆÂo, mediante apresentaÆÂo de original ou
de declaraÆÂo de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

V - o reconhecimento de firma somente serÀ exigido quando houver dÙvida
de autenticidade, salvo imposiÆÂo legal;

VI - os atos serÂo preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam
produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrÓnico;

VII - a partir de documentos de formalizaÆÂo de demandas, os ÒrgÂos
responsÀveis pelo planejamento de cada ente federativo poderÂo, na forma de regulamento,
elaborar plano de contrataÆÔes anual, com o objetivo de racionalizar as contrataÆÔes dos
ÒrgÂos e entidades sob sua competÉncia, garantir o alinhamento com o seu planejamento
estratÈgico e subsidiar a elaboraÆÂo das respectivas leis orÆamentÀrias.

� 1� O plano de contrataÆÔes anual de que trata o inciso VII do caput deste
artigo deverÀ ser divulgado e mantido ¿ disposiÆÂo do pÙblico em sÌtio eletrÓnico oficial
e serÀ observado pelo ente federativo na realizaÆÂo de licitaÆÔes e na execuÆÂo dos
contratos.

� 2� ¨ permitida a identificaÆÂo e assinatura digital por pessoa fÌsica ou
jurÌdica em meio eletrÓnico, mediante certificado digital emitido em Ámbito da
Infraestrutura de Chaves PÙblicas Brasileira (ICP-Brasil).

Art. 13. Os atos praticados no processo licitatÒrio sÂo pÙblicos, ressalvadas as
hipÒteses de informaÆÔes cujo sigilo seja imprescindÌvel ¿ seguranÆa da sociedade e do
Estado, na forma da lei.

ParÀgrafo Ùnico. A publicidade serÀ diferida:

I - quanto ao conteÙdo das propostas, atÈ a respectiva abertura;

II - quanto ao orÆamento da AdministraÆÂo, nos termos do art. 24 desta
Lei.

Art. 14. NÂo poderÂo disputar licitaÆÂo ou participar da execuÆÂo de
contrato, direta ou indiretamente:

I - autor do anteprojeto, do projeto bÀsico ou do projeto executivo, pessoa
fÌsica ou jurÌdica, quando a licitaÆÂo versar sobre obra, serviÆos ou fornecimento de bens
a ele relacionados;

II - empresa, isoladamente ou em consÒrcio, responsÀvel pela elaboraÆÂo do
projeto bÀsico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsÀvel tÈcnico ou subcontratado, quando a licitaÆÂo
versar sobre obra, serviÆos ou fornecimento de bens a ela necessÀrios;

III - pessoa fÌsica ou jurÌdica que se encontre, ao tempo da licitaÆÂo,
impossibilitada de participar da licitaÆÂo em decorrÉncia de sanÆÂo que lhe foi
imposta;

IV - aquele que mantenha vÌnculo de natureza tÈcnica, comercial, econÓmica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do ÒrgÂo ou entidade contratante ou com
agente pÙblico que desempenhe funÆÂo na licitaÆÂo ou atue na fiscalizaÆÂo ou na gestÂo
do contrato, ou que deles seja cÓnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, atÈ o terceiro grau, devendo essa proibiÆÂo constar expressamente do
edital de licitaÆÂo;

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n�
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

VI - pessoa fÌsica ou jurÌdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores ¿ divulgaÆÂo
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trÁnsito em julgado, por exploraÆÂo
de trabalho infantil, por submissÂo de trabalhadores a condiÆÔes anÀlogas ¿s de escravo
ou por contrataÆÂo de adolescentes nos casos vedados pela legislaÆÂo trabalhista.

� 1� O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo serÀ
tambÈm aplicado ao licitante que atue em substituiÆÂo a outra pessoa, fÌsica ou jurÌdica,
com o intuito de burlar a efetividade da sanÆÂo a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilÌcito ou a
utilizaÆÂo fraudulenta da personalidade jurÌdica do licitante.

� 2� A critÈrio da AdministraÆÂo e exclusivamente a seu serviÆo, o autor dos
projetos e a empresa a que se referem os incisos I e II do caput deste artigo poderÂo
participar no apoio das atividades de planejamento da contrataÆÂo, de execuÆÂo da
licitaÆÂo ou de gestÂo do contrato, desde que sob supervisÂo exclusiva de agentes
pÙblicos do ÒrgÂo ou entidade.

� 3� Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econÓmico.

� 4� O disposto neste artigo nÂo impede a licitaÆÂo ou a contrataÆÂo de obra
ou serviÆo que inclua como encargo do contratado a elaboraÆÂo do projeto bÀsico e do
projeto executivo, nas contrataÆÔes integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execuÆÂo.

� 5� Em licitaÆÔes e contrataÆÔes realizadas no Ámbito de projetos e
programas parcialmente financiados por agÉncia oficial de cooperaÆÂo estrangeira ou
por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, nÂo poderÀ participar pessoa fÌsica ou jurÌdica que integre o rol
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidÓnea nos termos
desta Lei.

Art. 15. Salvo vedaÆÂo devidamente justificada no processo licitatÒrio, pessoa
jurÌdica poderÀ participar de licitaÆÂo em consÒrcio, observadas as seguintes normas:

I - comprovaÆÂo de compromisso pÙblico ou particular de constituiÆÂo de
consÒrcio, subscrito pelos consorciados;

II - indicaÆÂo da empresa lÌder do consÒrcio, que serÀ responsÀvel por sua
representaÆÂo perante a AdministraÆÂo;

III - admissÂo, para efeito de habilitaÆÂo tÈcnica, do somatÒrio dos
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitaÆÂo econÓmico-financeira, do
somatÒrio dos valores de cada consorciado;

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitaÆÂo,
de mais de um consÒrcio ou de forma isolada;

V - responsabilidade solidÀria dos integrantes pelos atos praticados em
consÒrcio, tanto na fase de licitaÆÂo quanto na de execuÆÂo do contrato.

� 1� O edital deverÀ estabelecer para o consÒrcio acrÈscimo de 10% (dez por
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a
habilitaÆÂo econÓmico-financeira, salvo justificaÆÂo.

� 2� O acrÈscimo previsto no � 1� deste artigo nÂo se aplica aos consÒrcios
compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim definidas
em lei.

� 3� O licitante vencedor È obrigado a promover, antes da celebraÆÂo do
contrato, a constituiÆÂo e o registro do consÒrcio, nos termos do compromisso referido
no inciso I do caput deste artigo.

� 4� Desde que haja justificativa tÈcnica aprovada pela autoridade
competente, o edital de licitaÆÂo poderÀ estabelecer limite mÀximo para o nÙmero de
empresas consorciadas.

� 5� A substituiÆÂo de consorciado deverÀ ser expressamente autorizada pelo
ÒrgÂo ou entidade contratante e condicionada ¿ comprovaÆÂo de que a nova empresa
do consÒrcio possui, no mÌnimo, os mesmos quantitativos para efeito de habilitaÆÂo
tÈcnica e os mesmos valores para efeito de qualificaÆÂo econÓmico-financeira
apresentados pela empresa substituÌda para fins de habilitaÆÂo do consÒrcio no processo
licitatÒrio que originou o contrato.

Art. 16. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderÂo
participar de licitaÆÂo quando:

I - a constituiÆÂo e o funcionamento da cooperativa observarem as regras
estabelecidas na legislaÆÂo aplicÀvel, em especial a Lei n� 5.764, de 16 de dezembro de
1971, a Lei n� 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar n� 130, de 17
de abril de 2009;

II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuaÆÂo em regime
cooperado, com repartiÆÂo de receitas e despesas entre os cooperados;

III - qualquer cooperado, com igual qualificaÆÂo, for capaz de executar o
objeto contratado, vedado ¿ AdministraÆÂo indicar nominalmente pessoas;

IV - o objeto da licitaÆÂo referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas
na Lei n� 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviÆos especializados constantes do objeto social
da cooperativa, a serem executados de forma complementar ¿ sua atuaÆÂo.

Art. 17. O processo de licitaÆÂo observarÀ as seguintes fases, em
sequÉncia:

I - preparatÒria;

II - de divulgaÆÂo do edital de licitaÆÂo;

III - de apresentaÆÂo de propostas e lances, quando for o caso;

IV - de julgamento;

V - de habilitaÆÂo;

VI - recursal;

VII - de homologaÆÂo.

� 1� A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderÀ, mediante ato
motivado com explicitaÆÂo dos benefÌcios decorrentes, anteceder as fases referidas nos incisos III
e IV do caput deste artigo, desde que expressamente previsto no edital de licitaÆÂo.
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� 2� As licitaÆÔes serÂo realizadas preferencialmente sob a forma eletrÓnica,
admitida a utilizaÆÂo da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessÂo
pÙblica ser registrada em ata e gravada em Àudio e vÌdeo.

� 3� Desde que previsto no edital, na fase a que se refere o inciso IV do caput
deste artigo, o ÒrgÂo ou entidade licitante poderÀ, em relaÆÂo ao licitante provisoriamente
vencedor, realizar anÀlise e avaliaÆÂo da conformidade da proposta, mediante homologaÆÂo
de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de interesse
da AdministraÆÂo, de modo a comprovar sua aderÉncia ¿s especificaÆÔes definidas no termo
de referÉncia ou no projeto bÀsico.

� 4� Nos procedimentos realizados por meio eletrÓnico, a AdministraÆÂo
poderÀ determinar, como condiÆÂo de validade e eficÀcia, que os licitantes pratiquem
seus atos em formato eletrÓnico.

� 5� Na hipÒtese excepcional de licitaÆÂo sob a forma presencial a que refere
o � 2� deste artigo, a sessÂo pÙblica de apresentaÆÂo de propostas deverÀ ser gravada
em Àudio e vÌdeo, e a gravaÆÂo serÀ juntada aos autos do processo licitatÒrio depois de
seu encerramento.

� 6� A AdministraÆÂo poderÀ exigir certificaÆÂo por organizaÆÂo independente
acreditada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) como
condiÆÂo para aceitaÆÂo de:

I - estudos, anteprojetos, projetos bÀsicos e projetos executivos;

II - conclusÂo de fases ou de objetos de contratos;

III - material e corpo tÈcnico apresentados por empresa para fins de habilitaÆÂo.

CAP¬TULO II
DA FASE PREPARAT²RIA

SeÆÂo I
Da InstruÆÂo do Processo LicitatÒrio

Art. 18. A fase preparatÒria do processo licitatÒrio È caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contrataÆÔes anual de que trata
o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis
orÆamentÀrias, bem como abordar todas as consideraÆÔes tÈcnicas, mercadolÒgicas e de
gestÂo que podem interferir na contrataÆÂo, compreendidos:

I - a descriÆÂo da necessidade da contrataÆÂo fundamentada em estudo
tÈcnico preliminar que caracterize o interesse pÙblico envolvido;

II - a definiÆÂo do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de
termo de referÉncia, anteprojeto, projeto bÀsico ou projeto executivo, conforme o
caso;

III - a definiÆÂo das condiÆÔes de execuÆÂo e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condiÆÔes de recebimento;

IV - o orÆamento estimado, com as composiÆÔes dos preÆos utilizados para
sua formaÆÂo;

V - a elaboraÆÂo do edital de licitaÆÂo;

VI - a elaboraÆÂo de minuta de contrato, quando necessÀria, que constarÀ
obrigatoriamente como anexo do edital de licitaÆÂo;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestaÆÂo de serviÆos ou de execuÆÂo
de obras e serviÆos de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitaÆÂo, o critÈrio de julgamento, o modo de disputa
e a adequaÆÂo e eficiÉncia da forma de combinaÆÂo desses parÁmetros, para os fins de
seleÆÂo da proposta apta a gerar o resultado de contrataÆÂo mais vantajoso para a
AdministraÆÂo PÙblica, considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivaÆÂo circunstanciada das condiÆÔes do edital, tais como
justificativa de exigÉncias de qualificaÆÂo tÈcnica, mediante indicaÆÂo das parcelas de
maior relevÁncia tÈcnica ou valor significativo do objeto, e de qualificaÆÂo econÓmico-
financeira, justificativa dos critÈrios de pontuaÆÂo e julgamento das propostas tÈcnicas,
nas licitaÆÔes com julgamento por melhor tÈcnica ou tÈcnica e preÆo, e justificativa das
regras pertinentes ¿ participaÆÂo de empresas em consÒrcio;

X - a anÀlise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitaÆÂo e a
boa execuÆÂo contratual;

XI - a motivaÆÂo sobre o momento da divulgaÆÂo do orÆamento da licitaÆÂo,
observado o art. 24 desta Lei.

� 1� O estudo tÈcnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste
artigo deverÀ evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor soluÆÂo, de modo
a permitir a avaliaÆÂo da viabilidade tÈcnica e econÓmica da contrataÆÂo, e conterÀ os
seguintes elementos:

I - descriÆÂo da necessidade da contrataÆÂo, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse pÙblico;

II - demonstraÆÂo da previsÂo da contrataÆÂo no plano de contrataÆÔes
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o
planejamento da AdministraÆÂo;

III - requisitos da contrataÆÂo;

IV - estimativas das quantidades para a contrataÆÂo, acompanhadas das
memÒrias de cÀlculo e dos documentos que lhes dÂo suporte, que considerem
interdependÉncias com outras contrataÆÔes, de modo a possibilitar economia de
escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na anÀlise das alternativas
possÌveis, e justificativa tÈcnica e econÓmica da escolha do tipo de soluÆÂo a
contratar;

VI - estimativa do valor da contrataÆÂo, acompanhada dos preÆos unitÀrios
referenciais, das memÒrias de cÀlculo e dos documentos que lhe dÂo suporte, que
poderÂo constar de anexo classificado, se a AdministraÆÂo optar por preservar o seu
sigilo atÈ a conclusÂo da licitaÆÂo;

VII - descriÆÂo da soluÆÂo como um todo, inclusive das exigÉncias
relacionadas ¿ manutenÆÂo e ¿ assistÉncia tÈcnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou nÂo da contrataÆÂo;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponÌveis;

X - providÉncias a serem adotadas pela AdministraÆÂo previamente ¿ celebraÆÂo
do contrato, inclusive quanto ¿ capacitaÆÂo de servidores ou de empregados para fiscalizaÆÂo
e gestÂo contratual;

XI - contrataÆÔes correlatas e/ou interdependentes;

XII - descriÆÂo de possÌveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,
incluÌdos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logÌstica
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicÀvel;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequaÆÂo da contrataÆÂo para o
atendimento da necessidade a que se destina.

� 2� O estudo tÈcnico preliminar deverÀ conter ao menos os elementos
previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do � 1� deste artigo e, quando nÂo contemplar
os demais elementos previstos no referido parÀgrafo, apresentar as devidas
justificativas.

� 3� Em se tratando de estudo tÈcnico preliminar para contrataÆÂo de obras
e serviÆos comuns de engenharia, se demonstrada a inexistÉncia de prejuÌzo para a
aferiÆÂo dos padrÔes de desempenho e qualidade almejados, a especificaÆÂo do objeto
poderÀ ser realizada apenas em termo de referÉncia ou em projeto bÀsico, dispensada
a elaboraÆÂo de projetos.

Art. 19. Os ÒrgÂos da AdministraÆÂo com competÉncias regulamentares
relativas ¿s atividades de administraÆÂo de materiais, de obras e serviÆos e de licitaÆÔes
e contratos deverÂo:

I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralizaÆÂo
dos procedimentos de aquisiÆÂo e contrataÆÂo de bens e serviÆos;

II - criar catÀlogo eletrÓnico de padronizaÆÂo de compras, serviÆos e obras,
admitida a adoÆÂo do catÀlogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive
com recursos de imagem e vÌdeo;

IV - instituir, com auxÌlio dos ÒrgÂos de assessoramento jurÌdico e de controle
interno, modelos de minutas de editais, de termos de referÉncia, de contratos
padronizados e de outros documentos, admitida a adoÆÂo das minutas do Poder
Executivo federal por todos os entes federativos;

V - promover a adoÆÂo gradativa de tecnologias e processos integrados que
permitam a criaÆÂo, a utilizaÆÂo e a atualizaÆÂo de modelos digitais de obras e serviÆos
de engenharia.

� 1� O catÀlogo referido no inciso II do caput deste artigo poderÀ ser utilizado em
licitaÆÔes cujo critÈrio de julgamento seja o de menor preÆo ou o de maior desconto e
conterÀ toda a documentaÆÂo e os procedimentos prÒprios da fase interna de licitaÆÔes,
assim como as especificaÆÔes dos respectivos objetos, conforme disposto em regulamento.

� 2� A nÂo utilizaÆÂo do catÀlogo eletrÓnico de padronizaÆÂo de que trata o
inciso II do caput ou dos modelos de minutas de que trata o inciso IV do caput deste
artigo deverÀ ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatÒrio.

� 3� Nas licitaÆÔes de obras e serviÆos de engenharia e arquitetura, sempre
que adequada ao objeto da licitaÆÂo, serÀ preferencialmente adotada a Modelagem da
InformaÆÂo da ConstruÆÂo (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e
processos integrados similares ou mais avanÆados que venham a substituÌ-la.

Art. 20. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas das
estruturas da AdministraÆÂo PÙblica deverÂo ser de qualidade comum, nÂo superior ¿
necessÀria para cumprir as finalidades ¿s quais se destinam, vedada a aquisiÆÂo de
artigos de luxo.

� 1� Os Poderes Executivo, Legislativo e JudiciÀrio definirÂo em regulamento
os limites para o enquadramento dos bens de consumo nas categorias comum e
luxo.

� 2� A partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da promulgaÆÂo desta
Lei, novas compras de bens de consumo sÒ poderÂo ser efetivadas com a ediÆÂo, pela
autoridade competente, do regulamento a que se refere o � 1� deste artigo.

� 3� (VETADO).

Art. 21. A AdministraÆÂo poderÀ convocar, com antecedÉncia mÌnima de 8
(oito) dias Ùteis, audiÉncia pÙblica, presencial ou a distÁncia, na forma eletrÓnica, sobre
licitaÆÂo que pretenda realizar, com disponibilizaÆÂo prÈvia de informaÆÔes pertinentes,
inclusive de estudo tÈcnico preliminar e elementos do edital de licitaÆÂo, e com
possibilidade de manifestaÆÂo de todos os interessados.

ParÀgrafo Ùnico. A AdministraÆÂo tambÈm poderÀ submeter a licitaÆÂo a
prÈvia consulta pÙblica, mediante a disponibilizaÆÂo de seus elementos a todos os
interessados, que poderÂo formular sugestÔes no prazo fixado.

Art. 22. O edital poderÀ contemplar matriz de alocaÆÂo de riscos entre o
contratante e o contratado, hipÒtese em que o cÀlculo do valor estimado da contrataÆÂo
poderÀ considerar taxa de risco compatÌvel com o objeto da licitaÆÂo e com os riscos
atribuÌdos ao contratado, de acordo com metodologia predefinida pelo ente
federativo.

� 1� A matriz de que trata o caput deste artigo deverÀ promover a alocaÆÂo
eficiente dos riscos de cada contrato e estabelecer a responsabilidade que caiba a cada
parte contratante, bem como os mecanismos que afastem a ocorrÉncia do sinistro e
mitiguem os seus efeitos, caso este ocorra durante a execuÆÂo contratual.

� 2� O contrato deverÀ refletir a alocaÆÂo realizada pela matriz de riscos,
especialmente quanto:

I - ¿s hipÒteses de alteraÆÂo para o restabelecimento da equaÆÂo econÓmico-
financeira do contrato nos casos em que o sinistro seja considerado na matriz de riscos
como causa de desequilÌbrio nÂo suportada pela parte que pretenda o
restabelecimento;

II - ¿ possibilidade de resoluÆÂo quando o sinistro majorar excessivamente ou
impedir a continuidade da execuÆÂo contratual;

III - ¿ contrataÆÂo de seguros obrigatÒrios previamente definidos no contrato,
integrado o custo de contrataÆÂo ao preÆo ofertado.

� 3� Quando a contrataÆÂo se referir a obras e serviÆos de grande vulto ou forem
adotados os regimes de contrataÆÂo integrada e semi-integrada, o edital obrigatoriamente
contemplarÀ matriz de alocaÆÂo de riscos entre o contratante e o contratado.

� 4� Nas contrataÆÔes integradas ou semi-integradas, os riscos decorrentes de fatos
supervenientes ¿ contrataÆÂo associados ¿ escolha da soluÆÂo de projeto bÀsico pelo contratado
deverÂo ser alocados como de sua responsabilidade na matriz de riscos.
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Art. 23. O valor previamente estimado da contrataÆÂo deverÀ ser compatÌvel
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preÆos constantes de bancos
de dados pÙblicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial
economia de escala e as peculiaridades do local de execuÆÂo do objeto.

� 1� No processo licitatÒrio para aquisiÆÂo de bens e contrataÆÂo de serviÆos
em geral, conforme regulamento, o valor estimado serÀ definido com base no melhor
preÆo aferido por meio da utilizaÆÂo dos seguintes parÁmetros, adotados de forma
combinada ou nÂo:

I - composiÆÂo de custos unitÀrios menores ou iguais ¿ mediana do item
correspondente no painel para consulta de preÆos ou no banco de preÆos em saÙde
disponÌveis no Portal Nacional de ContrataÆÔes PÙblicas (PNCP);

II - contrataÆÔes similares feitas pela AdministraÆÂo PÙblica, em execuÆÂo ou
concluÌdas no perÌodo de 1 (um) ano anterior ¿ data da pesquisa de preÆos, inclusive
mediante sistema de registro de preÆos, observado o Ìndice de atualizaÆÂo de preÆos
correspondente;

III - utilizaÆÂo de dados de pesquisa publicada em mÌdia especializada, de
tabela de referÉncia formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sÌtios
eletrÓnicos especializados ou de domÌnio amplo, desde que contenham a data e hora de
acesso;

IV - pesquisa direta com no mÌnimo 3 (trÉs) fornecedores, mediante
solicitaÆÂo formal de cotaÆÂo, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses
fornecedores e que nÂo tenham sido obtidos os orÆamentos com mais de 6 (seis) meses
de antecedÉncia da data de divulgaÆÂo do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrÓnicas, na forma de regulamento.

� 2� No processo licitatÒrio para contrataÆÂo de obras e serviÆos de
engenharia, conforme regulamento, o valor estimado, acrescido do percentual de
BenefÌcios e Despesas Indiretas (BDI) de referÉncia e dos Encargos Sociais (ES) cabÌveis,
serÀ definido por meio da utilizaÆÂo de parÁmetros na seguinte ordem:

I - composiÆÂo de custos unitÀrios menores ou iguais ¿ mediana do item
correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para serviÆos e
obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos
e ¬ndices de ConstruÆÂo Civil (Sinapi), para as demais obras e serviÆos de engenharia;

II - utilizaÆÂo de dados de pesquisa publicada em mÌdia especializada, de
tabela de referÉncia formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sÌtios
eletrÓnicos especializados ou de domÌnio amplo, desde que contenham a data e a hora
de acesso;

III - contrataÆÔes similares feitas pela AdministraÆÂo PÙblica, em execuÆÂo ou
concluÌdas no perÌodo de 1 (um) ano anterior ¿ data da pesquisa de preÆos, observado
o Ìndice de atualizaÆÂo de preÆos correspondente;

IV - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrÓnicas, na forma de regulamento.

� 3� Nas contrataÆÔes realizadas por MunicÌpios, Estados e Distrito Federal,
desde que nÂo envolvam recursos da UniÂo, o valor previamente estimado da
contrataÆÂo, a que se refere o caput deste artigo, poderÀ ser definido por meio da
utilizaÆÂo de outros sistemas de custos adotados pelo respectivo ente federativo.

� 4� Nas contrataÆÔes diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando
nÂo for possÌvel estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos �� 1�, 2� e 3�
deste artigo, o contratado deverÀ comprovar previamente que os preÆos estÂo em
conformidade com os praticados em contrataÆÔes semelhantes de objetos de mesma
natureza, por meio da apresentaÆÂo de notas fiscais emitidas para outros contratantes
no perÌodo de atÈ 1 (um) ano anterior ¿ data da contrataÆÂo pela AdministraÆÂo, ou por
outro meio idÓneo.

� 5� No processo licitatÒrio para contrataÆÂo de obras e serviÆos de engenharia
sob os regimes de contrataÆÂo integrada ou semi-integrada, o valor estimado da contrataÆÂo
serÀ calculado nos termos do � 2� deste artigo, acrescido ou nÂo de parcela referente ¿
remuneraÆÂo do risco, e, sempre que necessÀrio e o anteprojeto o permitir, a estimativa de
preÆo serÀ baseada em orÆamento sintÈtico, balizado em sistema de custo definido no inciso
I do � 2� deste artigo, devendo a utilizaÆÂo de metodologia expedita ou paramÈtrica e de
avaliaÆÂo aproximada baseada em outras contrataÆÔes similares ser reservada ¿s fraÆÔes do
empreendimento nÂo suficientemente detalhadas no anteprojeto.

� 6� Na hipÒtese do � 5� deste artigo, serÀ exigido dos licitantes ou contratados,
no orÆamento que compuser suas respectivas propostas, no mÌnimo, o mesmo nÌvel de
detalhamento do orÆamento sintÈtico referido no mencionado parÀgrafo.

Art. 24. Desde que justificado, o orÆamento estimado da contrataÆÂo poderÀ
ter carÀter sigiloso, sem prejuÌzo da divulgaÆÂo do detalhamento dos quantitativos e das
demais informaÆÔes necessÀrias para a elaboraÆÂo das propostas, e, nesse caso:

I - o sigilo nÂo prevalecerÀ para os ÒrgÂos de controle interno e externo;

II - (VETADO).

ParÀgrafo Ùnico. Na hipÒtese de licitaÆÂo em que for adotado o critÈrio de
julgamento por maior desconto, o preÆo estimado ou o mÀximo aceitÀvel constarÀ do
edital da licitaÆÂo.

Art. 25. O edital deverÀ conter o objeto da licitaÆÂo e as regras relativas ¿
convocaÆÂo, ao julgamento, ¿ habilitaÆÂo, aos recursos e ¿s penalidades da licitaÆÂo, ¿
fiscalizaÆÂo e ¿ gestÂo do contrato, ¿ entrega do objeto e ¿s condiÆÔes de
pagamento.

� 1� Sempre que o objeto permitir, a AdministraÆÂo adotarÀ minutas padronizadas
de edital e de contrato com clÀusulas uniformes.

� 2� Desde que, conforme demonstrado em estudo tÈcnico preliminar, nÂo
sejam causados prejuÌzos ¿ competitividade do processo licitatÒrio e ¿ eficiÉncia do
respectivo contrato, o edital poderÀ prever a utilizaÆÂo de mÂo de obra, materiais,
tecnologias e matÈrias-primas existentes no local da execuÆÂo, conservaÆÂo e operaÆÂo
do bem, serviÆo ou obra.

� 3� Todos os elementos do edital, incluÌdos minuta de contrato, termos de
referÉncia, anteprojeto, projetos e outros anexos, deverÂo ser divulgados em sÌtio
eletrÓnico oficial na mesma data de divulgaÆÂo do edital, sem necessidade de registro
ou de identificaÆÂo para acesso.

� 4� Nas contrataÆÔes de obras, serviÆos e fornecimentos de grande vulto, o
edital deverÀ prever a obrigatoriedade de implantaÆÂo de programa de integridade pelo
licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebraÆÂo do contrato,
conforme regulamento que disporÀ sobre as medidas a serem adotadas, a forma de
comprovaÆÂo e as penalidades pelo seu descumprimento.

� 5� O edital poderÀ prever a responsabilidade do contratado pela:

I - obtenÆÂo do licenciamento ambiental;

II - realizaÆÂo da desapropriaÆÂo autorizada pelo poder pÙblico.

� 6� Os licenciamentos ambientais de obras e serviÆos de engenharia licitados e
contratados nos termos desta Lei terÂo prioridade de tramitaÆÂo nos ÒrgÂos e entidades
integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e deverÂo ser orientados pelos
princÌpios da celeridade, da cooperaÆÂo, da economicidade e da eficiÉncia.

� 7� Independentemente do prazo de duraÆÂo do contrato, serÀ obrigatÒria a
previsÂo no edital de Ìndice de reajustamento de preÆo, com data-base vinculada ¿ data do
orÆamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um Ìndice especÌfico
ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

� 8� Nas licitaÆÔes de serviÆos contÌnuos, observado o interregno mÌnimo de
1 (um) ano, o critÈrio de reajustamento serÀ por:

I - reajustamento em sentido estrito, quando nÂo houver regime de
dedicaÆÂo exclusiva de mÂo de obra ou predominÁncia de mÂo de obra, mediante
previsÂo de Ìndices especÌficos ou setoriais;

II - repactuaÆÂo, quando houver regime de dedicaÆÂo exclusiva de mÂo de obra ou
predominÁncia de mÂo de obra, mediante demonstraÆÂo analÌtica da variaÆÂo dos custos.

� 9� O edital poderÀ, na forma disposta em regulamento, exigir que percentual mÌnimo
da mÂo de obra responsÀvel pela execuÆÂo do objeto da contrataÆÂo seja constituÌdo por:

I - mulheres vÌtimas de violÉncia domÈstica;

II - oriundos ou egressos do sistema prisional.

Art. 26. No processo de licitaÆÂo, poderÀ ser estabelecida margem de
preferÉncia para:

I - bens manufaturados e serviÆos nacionais que atendam a normas tÈcnicas
brasileiras;

II - bens reciclados, reciclÀveis ou biodegradÀveis, conforme regulamento.

� 1� A margem de preferÉncia de que trata o caput deste artigo:

I - serÀ definida em decisÂo fundamentada do Poder Executivo federal, no
caso do inciso I do caput deste artigo;

II - poderÀ ser de atÈ 10% (dez por cento) sobre o preÆo dos bens e serviÆos
que nÂo se enquadrem no disposto nos incisos I ou II do caput deste artigo;

III - poderÀ ser estendida a bens manufaturados e serviÆos originÀrios de
Estados Partes do Mercado Comum do Sul (Mercosul), desde que haja reciprocidade com
o PaÌs prevista em acordo internacional aprovado pelo Congresso Nacional e ratificado
pelo Presidente da RepÙblica.

� 2� Para os bens manufaturados nacionais e serviÆos nacionais resultantes
de desenvolvimento e inovaÆÂo tecnolÒgica no PaÌs, definidos conforme regulamento do
Poder Executivo federal, a margem de preferÉncia a que se refere o caput deste artigo
poderÀ ser de atÈ 20% (vinte por cento).

� 3� (VETADO).

� 4� (VETADO).

� 5� A margem de preferÉncia nÂo se aplica aos bens manufaturados
nacionais e aos serviÆos nacionais se a capacidade de produÆÂo desses bens ou de
prestaÆÂo desses serviÆos no PaÌs for inferior:

I - ¿ quantidade a ser adquirida ou contratada; ou

II - aos quantitativos fixados em razÂo do parcelamento do objeto, quando for o caso.

� 6� Os editais de licitaÆÂo para a contrataÆÂo de bens, serviÆos e obras poderÂo,
mediante prÈvia justificativa da autoridade competente, exigir que o contratado promova, em
favor de ÒrgÂo ou entidade integrante da AdministraÆÂo PÙblica ou daqueles por ela
indicados a partir de processo isonÓmico, medidas de compensaÆÂo comercial, industrial ou
tecnolÒgica ou acesso a condiÆÔes vantajosas de financiamento, cumulativamente ou nÂo, na
forma estabelecida pelo Poder Executivo federal.

� 7� Nas contrataÆÔes destinadas ¿ implantaÆÂo, ¿ manutenÆÂo e ao
aperfeiÆoamento dos sistemas de tecnologia de informaÆÂo e comunicaÆÂo considerados
estratÈgicos em ato do Poder Executivo federal, a licitaÆÂo poderÀ ser restrita a bens e
serviÆos com tecnologia desenvolvida no PaÌs produzidos de acordo com o processo
produtivo bÀsico de que trata a Lei n� 10.176, de 11 de janeiro de 2001.

Art. 27. SerÀ divulgada, em sÌtio eletrÓnico oficial, a cada exercÌcio financeiro,
a relaÆÂo de empresas favorecidas em decorrÉncia do disposto no art. 26 desta Lei, com
indicaÆÂo do volume de recursos destinados a cada uma delas.

SeÆÂo II
Das Modalidades de LicitaÆÂo

Art. 28. SÂo modalidades de licitaÆÂo:

I - pregÂo;

II - concorrÉncia;

III - concurso;

IV - leilÂo;

V - diÀlogo competitivo.

� 1� AlÈm das modalidades referidas no caput deste artigo, a AdministraÆÂo
pode servir-se dos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 desta Lei.

� 2� ¨ vedada a criaÆÂo de outras modalidades de licitaÆÂo ou, ainda, a
combinaÆÂo daquelas referidas no caput deste artigo.

Art. 29. A concorrÉncia e o pregÂo seguem o rito procedimental comum a
que se refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregÂo sempre que o objeto possuir
padrÔes de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificaÆÔes usuais de mercado.

ParÀgrafo Ùnico. O pregÂo nÂo se aplica ¿s contrataÆÔes de serviÆos tÈcnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e serviÆos de
engenharia, exceto os serviÆos de engenharia de que trata a alÌnea "a" do inciso XXI do
caput do art. 6� desta Lei.

Art. 30. O concurso observarÀ as regras e condiÆÔes previstas em edital, que indicarÀ:

I - a qualificaÆÂo exigida dos participantes;

II - as diretrizes e formas de apresentaÆÂo do trabalho;
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III - as condiÆÔes de realizaÆÂo e o prÉmio ou remuneraÆÂo a ser concedida
ao vencedor.

ParÀgrafo Ùnico. Nos concursos destinados ¿ elaboraÆÂo de projeto, o
vencedor deverÀ ceder ¿ AdministraÆÂo PÙblica, nos termos do art. 93 desta Lei, todos
os direitos patrimoniais relativos ao projeto e autorizar sua execuÆÂo conforme juÌzo de
conveniÉncia e oportunidade das autoridades competentes.

Art. 31. O leilÂo poderÀ ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor
designado pela autoridade competente da AdministraÆÂo, e regulamento deverÀ dispor
sobre seus procedimentos operacionais.

� 1� Se optar pela realizaÆÂo de leilÂo por intermÈdio de leiloeiro oficial, a
AdministraÆÂo deverÀ selecionÀ-lo mediante credenciamento ou licitaÆÂo na modalidade
pregÂo e adotar o critÈrio de julgamento de maior desconto para as comissÔes a serem
cobradas, utilizados como parÁmetro mÀximo os percentuais definidos na lei que regula
a referida profissÂo e observados os valores dos bens a serem leiloados.

� 2� O leilÂo serÀ precedido da divulgaÆÂo do edital em sÌtio eletrÓnico
oficial, que conterÀ:

I - a descriÆÂo do bem, com suas caracterÌsticas, e, no caso de imÒvel, sua
situaÆÂo e suas divisas, com remissÂo ¿ matrÌcula e aos registros;

II - o valor pelo qual o bem foi avaliado, o preÆo mÌnimo pelo qual poderÀ ser
alienado, as condiÆÔes de pagamento e, se for o caso, a comissÂo do leiloeiro designado;

III - a indicaÆÂo do lugar onde estiverem os mÒveis, os veÌculos e os semoventes;

IV - o sÌtio da internet e o perÌodo em que ocorrerÀ o leilÂo, salvo se
excepcionalmente for realizado sob a forma presencial por comprovada inviabilidade
tÈcnica ou desvantagem para a AdministraÆÂo, hipÒtese em que serÂo indicados o local,
o dia e a hora de sua realizaÆÂo;

V - a especificaÆÂo de eventuais Ónus, gravames ou pendÉncias existentes
sobre os bens a serem leiloados.

� 3� AlÈm da divulgaÆÂo no sÌtio eletrÓnico oficial, o edital do leilÂo serÀ
afixado em local de ampla circulaÆÂo de pessoas na sede da AdministraÆÂo e poderÀ,
ainda, ser divulgado por outros meios necessÀrios para ampliar a publicidade e a
competitividade da licitaÆÂo.

� 4� O leilÂo nÂo exigirÀ registro cadastral prÈvio, nÂo terÀ fase de
habilitaÆÂo e deverÀ ser homologado assim que concluÌda a fase de lances, superada a
fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no
edital.

Art. 32. A modalidade diÀlogo competitivo È restrita a contrataÆÔes em que
a AdministraÆÂo:

I - vise a contratar objeto que envolva as seguintes condiÆÔes:

a) inovaÆÂo tecnolÒgica ou tÈcnica;

b) impossibilidade de o ÒrgÂo ou entidade ter sua necessidade satisfeita sem
a adaptaÆÂo de soluÆÔes disponÌveis no mercado; e

c) impossibilidade de as especificaÆÔes tÈcnicas serem definidas com precisÂo
suficiente pela AdministraÆÂo;

II - verifique a necessidade de definir e identificar os meios e as alternativas
que possam satisfazer suas necessidades, com destaque para os seguintes aspectos:

a) a soluÆÂo tÈcnica mais adequada;

b) os requisitos tÈcnicos aptos a concretizar a soluÆÂo jÀ definida;

c) a estrutura jurÌdica ou financeira do contrato;

III - (VETADO).

� 1� Na modalidade diÀlogo competitivo, serÂo observadas as seguintes disposiÆÔes:

I - a AdministraÆÂo apresentarÀ, por ocasiÂo da divulgaÆÂo do edital em sÌtio
eletrÓnico oficial, suas necessidades e as exigÉncias jÀ definidas e estabelecerÀ prazo
mÌnimo de 25 (vinte e cinco) dias Ùteis para manifestaÆÂo de interesse na participaÆÂo
da licitaÆÂo;

II - os critÈrios empregados para prÈ-seleÆÂo dos licitantes deverÂo ser previstos
em edital, e serÂo admitidos todos os interessados que preencherem os requisitos objetivos
estabelecidos;

III - a divulgaÆÂo de informaÆÔes de modo discriminatÒrio que possa implicar
vantagem para algum licitante serÀ vedada;

IV - a AdministraÆÂo nÂo poderÀ revelar a outros licitantes as soluÆÔes propostas
ou as informaÆÔes sigilosas comunicadas por um licitante sem o seu consentimento;

V - a fase de diÀlogo poderÀ ser mantida atÈ que a AdministraÆÂo, em
decisÂo fundamentada, identifique a soluÆÂo ou as soluÆÔes que atendam ¿s suas
necessidades;

VI - as reuniÔes com os licitantes prÈ-selecionados serÂo registradas em ata
e gravadas mediante utilizaÆÂo de recursos tecnolÒgicos de Àudio e vÌdeo;

VII - o edital poderÀ prever a realizaÆÂo de fases sucessivas, caso em que
cada fase poderÀ restringir as soluÆÔes ou as propostas a serem discutidas;

VIII - a AdministraÆÂo deverÀ, ao declarar que o diÀlogo foi concluÌdo, juntar
aos autos do processo licitatÒrio os registros e as gravaÆÔes da fase de diÀlogo, iniciar
a fase competitiva com a divulgaÆÂo de edital contendo a especificaÆÂo da soluÆÂo que
atenda ¿s suas necessidades e os critÈrios objetivos a serem utilizados para seleÆÂo da
proposta mais vantajosa e abrir prazo, nÂo inferior a 60 (sessenta) dias Ùteis, para todos
os licitantes prÈ-selecionados na forma do inciso II deste parÀgrafo apresentarem suas
propostas, que deverÂo conter os elementos necessÀrios para a realizaÆÂo do projeto;

IX - a AdministraÆÂo poderÀ solicitar esclarecimentos ou ajustes ¿s propostas
apresentadas, desde que nÂo impliquem discriminaÆÂo nem distorÆam a concorrÉncia
entre as propostas;

X - a AdministraÆÂo definirÀ a proposta vencedora de acordo com critÈrios
divulgados no inÌcio da fase competitiva, assegurada a contrataÆÂo mais vantajosa como
resultado;

XI - o diÀlogo competitivo serÀ conduzido por comissÂo de contrataÆÂo
composta de pelo menos 3 (trÉs) servidores efetivos ou empregados pÙblicos
pertencentes aos quadros permanentes da AdministraÆÂo, admitida a contrataÆÂo de
profissionais para assessoramento tÈcnico da comissÂo;

XII - (VETADO).

� 2� Os profissionais contratados para os fins do inciso XI do � 1� deste
artigo assinarÂo termo de confidencialidade e abster-se-Âo de atividades que possam
configurar conflito de interesses.

SeÆÂo III
Dos CritÈrios de Julgamento

Art. 33. O julgamento das propostas serÀ realizado de acordo com os
seguintes critÈrios:

I - menor preÆo;

II - maior desconto;

III - melhor tÈcnica ou conteÙdo artÌstico;

IV - tÈcnica e preÆo;

V - maior lance, no caso de leilÂo;

VI - maior retorno econÓmico.

Art. 34. O julgamento por menor preÆo ou maior desconto e, quando couber,
por tÈcnica e preÆo considerarÀ o menor dispÉndio para a AdministraÆÂo, atendidos os
parÁmetros mÌnimos de qualidade definidos no edital de licitaÆÂo.

� 1� Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenÆÂo, utilizaÆÂo,
reposiÆÂo, depreciaÆÂo e impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores
vinculados ao seu ciclo de vida, poderÂo ser considerados para a definiÆÂo do menor
dispÉndio, sempre que objetivamente mensurÀveis, conforme disposto em regulamento.

� 2� O julgamento por maior desconto terÀ como referÉncia o preÆo global
fixado no edital de licitaÆÂo, e o desconto serÀ estendido aos eventuais termos
aditivos.

Art. 35. O julgamento por melhor tÈcnica ou conteÙdo artÌstico considerarÀ
exclusivamente as propostas tÈcnicas ou artÌsticas apresentadas pelos licitantes, e o
edital deverÀ definir o prÉmio ou a remuneraÆÂo que serÀ atribuÌda aos vencedores.

ParÀgrafo Ùnico. O critÈrio de julgamento de que trata o caput deste artigo
poderÀ ser utilizado para a contrataÆÂo de projetos e trabalhos de natureza tÈcnica, cientÌfica
ou artÌstica.

Art. 36. O julgamento por tÈcnica e preÆo considerarÀ a maior pontuaÆÂo
obtida a partir da ponderaÆÂo, segundo fatores objetivos previstos no edital, das notas
atribuÌdas aos aspectos de tÈcnica e de preÆo da proposta.

� 1� O critÈrio de julgamento de que trata o caput deste artigo serÀ
escolhido quando estudo tÈcnico preliminar demonstrar que a avaliaÆÂo e a ponderaÆÂo
da qualidade tÈcnica das propostas que superarem os requisitos mÌnimos estabelecidos
no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela AdministraÆÂo nas licitaÆÔes para
contrataÆÂo de:

I - serviÆos tÈcnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual, caso em que o critÈrio de julgamento de tÈcnica e preÆo deverÀ ser
preferencialmente empregado;

II - serviÆos majoritariamente dependentes de tecnologia sofisticada e de domÌnio
restrito, conforme atestado por autoridades tÈcnicas de reconhecida qualificaÆÂo;

III - bens e serviÆos especiais de tecnologia da informaÆÂo e de
comunicaÆÂo;

IV - obras e serviÆos especiais de engenharia;

V - objetos que admitam soluÆÔes especÌficas e alternativas e variaÆÔes de
execuÆÂo, com repercussÔes significativas e concretamente mensurÀveis sobre sua qualidade,
produtividade, rendimento e durabilidade, quando essas soluÆÔes e variaÆÔes puderem ser
adotadas ¿ livre escolha dos licitantes, conforme critÈrios objetivamente definidos no edital
de licitaÆÂo.

� 2� No julgamento por tÈcnica e preÆo, deverÂo ser avaliadas e ponderadas
as propostas tÈcnicas e, em seguida, as propostas de preÆo apresentadas pelos licitantes,
na proporÆÂo mÀxima de 70% (setenta por cento) de valoraÆÂo para a proposta
tÈcnica.

� 3� O desempenho pretÈrito na execuÆÂo de contratos com a AdministraÆÂo
PÙblica deverÀ ser considerado na pontuaÆÂo tÈcnica, observado o disposto nos �� 3� e
4� do art. 88 desta Lei e em regulamento.

Art. 37. O julgamento por melhor tÈcnica ou por tÈcnica e preÆo deverÀ ser
realizado por:

I - verificaÆÂo da capacitaÆÂo e da experiÉncia do licitante, comprovadas por meio
da apresentaÆÂo de atestados de obras, produtos ou serviÆos previamente realizados;

II - atribuiÆÂo de notas a quesitos de natureza qualitativa por banca
designada para esse fim, de acordo com orientaÆÔes e limites definidos em edital,
considerados a demonstraÆÂo de conhecimento do objeto, a metodologia e o programa
de trabalho, a qualificaÆÂo das equipes tÈcnicas e a relaÆÂo dos produtos que serÂo
entregues;

III - atribuiÆÂo de notas por desempenho do licitante em contrataÆÔes
anteriores aferida nos documentos comprobatÒrios de que trata o � 3� do art. 88 desta
Lei e em registro cadastral unificado disponÌvel no Portal Nacional de ContrataÆÔes
PÙblicas (PNCP).

� 1� A banca referida no inciso II do caput deste artigo terÀ no mÌnimo 3
(trÉs) membros e poderÀ ser composta de:

I - servidores efetivos ou empregados pÙblicos pertencentes aos quadros
permanentes da AdministraÆÂo PÙblica;

II - profissionais contratados por conhecimento tÈcnico, experiÉncia ou renome na
avaliaÆÂo dos quesitos especificados em edital, desde que seus trabalhos sejam supervisionados
por profissionais designados conforme o disposto no art. 7� desta Lei.

� 2� (VETADO).

Art. 38. No julgamento por melhor tÈcnica ou por tÈcnica e preÆo, a obtenÆÂo de
pontuaÆÂo devido ¿ capacitaÆÂo tÈcnico-profissional exigirÀ que a execuÆÂo do respectivo
contrato tenha participaÆÂo direta e pessoal do profissional correspondente.
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Art. 39. O julgamento por maior retorno econÓmico, utilizado exclusivamente
para a celebraÆÂo de contrato de eficiÉncia, considerarÀ a maior economia para a
AdministraÆÂo, e a remuneraÆÂo deverÀ ser fixada em percentual que incidirÀ de forma
proporcional ¿ economia efetivamente obtida na execuÆÂo do contrato.

� 1� Nas licitaÆÔes que adotarem o critÈrio de julgamento de que trata o
caput deste artigo, os licitantes apresentarÂo:

I - proposta de trabalho, que deverÀ contemplar:

a) as obras, os serviÆos ou os bens, com os respectivos prazos de realizaÆÂo
ou fornecimento;

b) a economia que se estima gerar, expressa em unidade de medida
associada ¿ obra, ao bem ou ao serviÆo e em unidade monetÀria;

II - proposta de preÆo, que corresponderÀ a percentual sobre a economia que
se estima gerar durante determinado perÌodo, expressa em unidade monetÀria.

� 2� O edital de licitaÆÂo deverÀ prever parÁmetros objetivos de mensuraÆÂo
da economia gerada com a execuÆÂo do contrato, que servirÀ de base de cÀlculo para
a remuneraÆÂo devida ao contratado.

� 3� Para efeito de julgamento da proposta, o retorno econÓmico serÀ o
resultado da economia que se estima gerar com a execuÆÂo da proposta de trabalho,
deduzida a proposta de preÆo.

� 4� Nos casos em que nÂo for gerada a economia prevista no contrato de eficiÉncia:

I - a diferenÆa entre a economia contratada e a efetivamente obtida serÀ
descontada da remuneraÆÂo do contratado;

II - se a diferenÆa entre a economia contratada e a efetivamente obtida for
superior ao limite mÀximo estabelecido no contrato, o contratado sujeitar-se-À, ainda, a
outras sanÆÔes cabÌveis.

SeÆÂo IV
DisposiÆÔes Setoriais

SubseÆÂo I
Das Compras

Art. 40. O planejamento de compras deverÀ considerar a expectativa de
consumo anual e observar o seguinte:

I - condiÆÔes de aquisiÆÂo e pagamento semelhantes ¿s do setor privado;

II - processamento por meio de sistema de registro de preÆos, quando pertinente;

III - determinaÆÂo de unidades e quantidades a serem adquiridas em funÆÂo
de consumo e utilizaÆÂo provÀveis, cuja estimativa serÀ obtida, sempre que possÌvel,
mediante adequadas tÈcnicas quantitativas, admitido o fornecimento contÌnuo;

IV - condiÆÔes de guarda e armazenamento que nÂo permitam a deterioraÆÂo
do material;

V - atendimento aos princÌpios:

a) da padronizaÆÂo, considerada a compatibilidade de especificaÆÔes
estÈticas, tÈcnicas ou de desempenho;

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viÀvel e economicamente vantajoso;

c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparaÆÂo da despesa estimada
com a prevista no orÆamento.

� 1� O termo de referÉncia deverÀ conter os elementos previstos no inciso
XXIII do caput do art. 6� desta Lei, alÈm das seguintes informaÆÔes:

I - especificaÆÂo do produto, preferencialmente conforme catÀlogo eletrÓnico
de padronizaÆÂo, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade,
durabilidade e seguranÆa;

II - indicaÆÂo dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos
provisÒrio e definitivo, quando for o caso;

III - especificaÆÂo da garantia exigida e das condiÆÔes de manutenÆÂo e
assistÉncia tÈcnica, quando for o caso.

� 2� Na aplicaÆÂo do princÌpio do parcelamento, referente ¿s compras,
deverÂo ser considerados:

I - a viabilidade da divisÂo do objeto em lotes;

II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com vistas ¿
economicidade, sempre que possÌvel, desde que atendidos os parÁmetros de qualidade; e

III - o dever de buscar a ampliaÆÂo da competiÆÂo e de evitar a concentraÆÂo
de mercado.

� 3� O parcelamento nÂo serÀ adotado quando:

I - a economia de escala, a reduÆÂo de custos de gestÂo de contratos ou a
maior vantagem na contrataÆÂo recomendar a compra do item do mesmo
fornecedor;

II - o objeto a ser contratado configurar sistema Ùnico e integrado e houver
a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;

III - o processo de padronizaÆÂo ou de escolha de marca levar a fornecedor
exclusivo.

� 4� Em relaÆÂo ¿ informaÆÂo de que trata o inciso III do � 1� deste artigo,
desde que fundamentada em estudo tÈcnico preliminar, a AdministraÆÂo poderÀ exigir
que os serviÆos de manutenÆÂo e assistÉncia tÈcnica sejam prestados mediante
deslocamento de tÈcnico ou disponibilizados em unidade de prestaÆÂo de serviÆos
localizada em distÁncia compatÌvel com suas necessidades.

Art. 41. No caso de licitaÆÂo que envolva o fornecimento de bens, a AdministraÆÂo
poderÀ excepcionalmente:

I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente
justificado, nas seguintes hipÒteses:

a) em decorrÉncia da necessidade de padronizaÆÂo do objeto;

b) em decorrÉncia da necessidade de manter a compatibilidade com
plataformas e padrÔes jÀ adotados pela AdministraÆÂo;

c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um
fornecedor forem os Ùnicos capazes de atender ¿s necessidades do contratante;

d) quando a descriÆÂo do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida
pela identificaÆÂo de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como
referÉncia;

II - exigir amostra ou prova de conceito do bem no procedimento de prÈ-
qualificaÆÂo permanente, na fase de julgamento das propostas ou de lances, ou no
perÌodo de vigÉncia do contrato ou da ata de registro de preÆos, desde que previsto no
edital da licitaÆÂo e justificada a necessidade de sua apresentaÆÂo;

III - vedar a contrataÆÂo de marca ou produto, quando, mediante processo
administrativo, restar comprovado que produtos adquiridos e utilizados anteriormente
pela AdministraÆÂo nÂo atendem a requisitos indispensÀveis ao pleno adimplemento da
obrigaÆÂo contratual;

IV - solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida pelo fabricante,
que assegure a execuÆÂo do contrato, no caso de licitante revendedor ou
distribuidor.

ParÀgrafo Ùnico. A exigÉncia prevista no inciso II do caput deste artigo restringir-
se-À ao licitante provisoriamente vencedor quando realizada na fase de julgamento das
propostas ou de lances.

Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes
como similar ao das marcas eventualmente indicadas no edital serÀ admitida por
qualquer um dos seguintes meios:

I - comprovaÆÂo de que o produto estÀ de acordo com as normas tÈcnicas
determinadas pelos ÒrgÂos oficiais competentes, pela AssociaÆÂo Brasileira de Normas
TÈcnicas (ABNT) ou por outra entidade credenciada pelo Inmetro;

II - declaraÆÂo de atendimento satisfatÒrio emitida por outro ÒrgÂo ou
entidade de nÌvel federativo equivalente ou superior que tenha adquirido o produto;

III - certificaÆÂo, certificado, laudo laboratorial ou documento similar que
possibilite a aferiÆÂo da qualidade e da conformidade do produto ou do processo de
fabricaÆÂo, inclusive sob o aspecto ambiental, emitido por instituiÆÂo oficial competente
ou por entidade credenciada.

� 1� O edital poderÀ exigir, como condiÆÂo de aceitabilidade da proposta,
certificaÆÂo de qualidade do produto por instituiÆÂo credenciada pelo Conselho Nacional
de Metrologia, NormalizaÆÂo e Qualidade Industrial (Conmetro).

� 2� A AdministraÆÂo poderÀ, nos termos do edital de licitaÆÂo, oferecer
protÒtipo do objeto pretendido e exigir, na fase de julgamento das propostas, amostras
do licitante provisoriamente vencedor, para atender a diligÉncia ou, apÒs o julgamento,
como condiÆÂo para firmar contrato.

� 3� No interesse da AdministraÆÂo, as amostras a que se refere o � 2� deste
artigo poderÂo ser examinadas por instituiÆÂo com reputaÆÂo Ètico-profissional na
especialidade do objeto, previamente indicada no edital.

Art. 43. O processo de padronizaÆÂo deverÀ conter:

I - parecer tÈcnico sobre o produto, considerados especificaÆÔes tÈcnicas e
estÈticas, desempenho, anÀlise de contrataÆÔes anteriores, custo e condiÆÔes de manutenÆÂo
e garantia;

II - despacho motivado da autoridade superior, com a adoÆÂo do padrÂo;

III - sÌntese da justificativa e descriÆÂo sucinta do padrÂo definido, divulgadas
em sÌtio eletrÓnico oficial.

� 1� ¨ permitida a padronizaÆÂo com base em processo de outro ÒrgÂo ou
entidade de nÌvel federativo igual ou superior ao do ÒrgÂo adquirente, devendo o ato
que decidir pela adesÂo a outra padronizaÆÂo ser devidamente motivado, com indicaÆÂo
da necessidade da AdministraÆÂo e dos riscos decorrentes dessa decisÂo, e divulgado em
sÌtio eletrÓnico oficial.

� 2� As contrataÆÔes de soluÆÔes baseadas em software de uso disseminado
serÂo disciplinadas em regulamento que defina processo de gestÂo estratÈgica das
contrataÆÔes desse tipo de soluÆÂo.

Art. 44. Quando houver a possibilidade de compra ou de locaÆÂo de bens, o
estudo tÈcnico preliminar deverÀ considerar os custos e os benefÌcios de cada opÆÂo,
com indicaÆÂo da alternativa mais vantajosa.

SubseÆÂo II
Das Obras e ServiÆos de Engenharia

Art. 45. As licitaÆÔes de obras e serviÆos de engenharia devem respeitar,
especialmente, as normas relativas a:

I - disposiÆÂo final ambientalmente adequada dos resÌduos sÒlidos gerados
pelas obras contratadas;

II - mitigaÆÂo por condicionantes e compensaÆÂo ambiental, que serÂo
definidas no procedimento de licenciamento ambiental;

III - utilizaÆÂo de produtos, de equipamentos e de serviÆos que, comprovadamente,
favoreÆam a reduÆÂo do consumo de energia e de recursos naturais;

IV - avaliaÆÂo de impacto de vizinhanÆa, na forma da legislaÆÂo
urbanÌstica;

V - proteÆÂo do patrimÓnio histÒrico, cultural, arqueolÒgico e imaterial, inclusive
por meio da avaliaÆÂo do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas;

VI - acessibilidade para pessoas com deficiÉncia ou com mobilidade
reduzida.

Art. 46. Na execuÆÂo indireta de obras e serviÆos de engenharia, sÂo
admitidos os seguintes regimes:

I - empreitada por preÆo unitÀrio;

II - empreitada por preÆo global;

III - empreitada integral;

IV - contrataÆÂo por tarefa;

V - contrataÆÂo integrada;
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VI - contrataÆÂo semi-integrada;

VII - fornecimento e prestaÆÂo de serviÆo associado.

� 1� ¨ vedada a realizaÆÂo de obras e serviÆos de engenharia sem projeto
executivo, ressalvada a hipÒtese prevista no � 3� do art. 18 desta Lei.

� 2� A AdministraÆÂo È dispensada da elaboraÆÂo de projeto bÀsico nos casos
de contrataÆÂo integrada, hipÒtese em que deverÀ ser elaborado anteprojeto de acordo
com metodologia definida em ato do ÒrgÂo competente, observados os requisitos
estabelecidos no inciso XXIV do art. 6� desta Lei.

� 3� Na contrataÆÂo integrada, apÒs a elaboraÆÂo do projeto bÀsico pelo
contratado, o conjunto de desenhos, especificaÆÔes, memoriais e cronograma fÌsico-financeiro
deverÀ ser submetido ¿ aprovaÆÂo da AdministraÆÂo, que avaliarÀ sua adequaÆÂo em relaÆÂo
aos parÁmetros definidos no edital e conformidade com as normas tÈcnicas, vedadas
alteraÆÔes que reduzam a qualidade ou a vida Ùtil do empreendimento e mantida a
responsabilidade integral do contratado pelos riscos associados ao projeto bÀsico.

� 4� Nos regimes de contrataÆÂo integrada e semi-integrada, o edital e o
contrato, sempre que for o caso, deverÂo prever as providÉncias necessÀrias para a
efetivaÆÂo de desapropriaÆÂo autorizada pelo poder pÙblico, bem como:

I - o responsÀvel por cada fase do procedimento expropriatÒrio;

II - a responsabilidade pelo pagamento das indenizaÆÔes devidas;

III - a estimativa do valor a ser pago a tÌtulo de indenizaÆÂo pelos bens
expropriados, inclusive de custos correlatos;

IV - a distribuiÆÂo objetiva de riscos entre as partes, incluÌdo o risco pela
diferenÆa entre o custo da desapropriaÆÂo e a estimativa de valor e pelos eventuais
danos e prejuÌzos ocasionados por atraso na disponibilizaÆÂo dos bens expropriados;

V - em nome de quem deverÀ ser promovido o registro de imissÂo provisÒria
na posse e o registro de propriedade dos bens a serem desapropriados.

� 5� Na contrataÆÂo semi-integrada, mediante prÈvia autorizaÆÂo da
AdministraÆÂo, o projeto bÀsico poderÀ ser alterado, desde que demonstrada a superioridade
das inovaÆÔes propostas pelo contratado em termos de reduÆÂo de custos, de aumento da
qualidade, de reduÆÂo do prazo de execuÆÂo ou de facilidade de manutenÆÂo ou operaÆÂo,
assumindo o contratado a responsabilidade integral pelos riscos associados ¿ alteraÆÂo do
projeto bÀsico.

� 6� A execuÆÂo de cada etapa serÀ obrigatoriamente precedida da conclusÂo e
da aprovaÆÂo, pela autoridade competente, dos trabalhos relativos ¿s etapas anteriores.

� 7� (VETADO).

� 8� (VETADO).

� 9� Os regimes de execuÆÂo a que se referem os incisos II, III, IV, V e VI do caput
deste artigo serÂo licitados por preÆo global e adotarÂo sistemÀtica de mediÆÂo e pagamento
associada ¿ execuÆÂo de etapas do cronograma fÌsico-financeiro vinculadas ao cumprimento
de metas de resultado, vedada a adoÆÂo de sistemÀtica de remuneraÆÂo orientada por preÆos
unitÀrios ou referenciada pela execuÆÂo de quantidades de itens unitÀrios.

SubseÆÂo III
Dos ServiÆos em Geral

Art. 47. As licitaÆÔes de serviÆos atenderÂo aos princÌpios:

I - da padronizaÆÂo, considerada a compatibilidade de especificaÆÔes
estÈticas, tÈcnicas ou de desempenho;

II - do parcelamento, quando for tecnicamente viÀvel e economicamente vantajoso.

� 1� Na aplicaÆÂo do princÌpio do parcelamento deverÂo ser considerados:

I - a responsabilidade tÈcnica;

II - o custo para a AdministraÆÂo de vÀrios contratos frente ¿s vantagens da
reduÆÂo de custos, com divisÂo do objeto em itens;

III - o dever de buscar a ampliaÆÂo da competiÆÂo e de evitar a concentraÆÂo
de mercado.

� 2� Na licitaÆÂo de serviÆos de manutenÆÂo e assistÉncia tÈcnica, o edital
deverÀ definir o local de realizaÆÂo dos serviÆos, admitida a exigÉncia de deslocamento
de tÈcnico ao local da repartiÆÂo ou a exigÉncia de que o contratado tenha unidade de
prestaÆÂo de serviÆos em distÁncia compatÌvel com as necessidades da AdministraÆÂo.

Art. 48. PoderÂo ser objeto de execuÆÂo por terceiros as atividades materiais
acessÒrias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituam Àrea de
competÉncia legal do ÒrgÂo ou da entidade, vedado ¿ AdministraÆÂo ou a seus agentes,
na contrataÆÂo do serviÆo terceirizado:

I - indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou
indiretamente o objeto contratado;

II - fixar salÀrio inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago
pelo contratado;

III - estabelecer vÌnculo de subordinaÆÂo com funcionÀrio de empresa prestadora
de serviÆo terceirizado;

IV - definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salÀrios pagos;

V - demandar a funcionÀrio de empresa prestadora de serviÆo terceirizado a
execuÆÂo de tarefas fora do escopo do objeto da contrataÆÂo;

VI - prever em edital exigÉncias que constituam intervenÆÂo indevida da
AdministraÆÂo na gestÂo interna do contratado.

ParÀgrafo Ùnico. Durante a vigÉncia do contrato, È vedado ao contratado
contratar cÓnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, atÈ
o terceiro grau, de dirigente do ÒrgÂo ou entidade contratante ou de agente pÙblico que
desempenhe funÆÂo na licitaÆÂo ou atue na fiscalizaÆÂo ou na gestÂo do contrato,
devendo essa proibiÆÂo constar expressamente do edital de licitaÆÂo.

Art. 49. A AdministraÆÂo poderÀ, mediante justificativa expressa, contratar
mais de uma empresa ou instituiÆÂo para executar o mesmo serviÆo, desde que essa
contrataÆÂo nÂo implique perda de economia de escala, quando:

I - o objeto da contrataÆÂo puder ser executado de forma concorrente e
simultÁnea por mais de um contratado; e

II - a mÙltipla execuÆÂo for conveniente para atender ¿ AdministraÆÂo.

ParÀgrafo Ùnico. Na hipÒtese prevista no caput deste artigo, a AdministraÆÂo
deverÀ manter o controle individualizado da execuÆÂo do objeto contratual
relativamente a cada um dos contratados.

Art. 50. Nas contrataÆÔes de serviÆos com regime de dedicaÆÂo exclusiva de
mÂo de obra, o contratado deverÀ apresentar, quando solicitado pela AdministraÆÂo, sob
pena de multa, comprovaÆÂo do cumprimento das obrigaÆÔes trabalhistas e com o
Fundo de Garantia do Tempo de ServiÆo (FGTS) em relaÆÂo aos empregados diretamente
envolvidos na execuÆÂo do contrato, em especial quanto ao:

I - registro de ponto;

II - recibo de pagamento de salÀrios, adicionais, horas extras, repouso
semanal remunerado e dÈcimo terceiro salÀrio;

III - comprovante de depÒsito do FGTS;

IV - recibo de concessÂo e pagamento de fÈrias e do respectivo adicional;

V - recibo de quitaÆÂo de obrigaÆÔes trabalhistas e previdenciÀrias dos
empregados dispensados atÈ a data da extinÆÂo do contrato;

VI - recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentaÆÂo, na forma
prevista em norma coletiva.

SubseÆÂo IV
Da LocaÆÂo de ImÒveis

Art. 51. Ressalvado o disposto no inciso V do caput do art. 74 desta Lei, a
locaÆÂo de imÒveis deverÀ ser precedida de licitaÆÂo e avaliaÆÂo prÈvia do bem, do seu
estado de conservaÆÂo, dos custos de adaptaÆÔes e do prazo de amortizaÆÂo dos
investimentos necessÀrios.

SubseÆÂo V
Das LicitaÆÔes Internacionais

Art. 52. Nas licitaÆÔes de Ámbito internacional, o edital deverÀ ajustar-se ¿s
diretrizes da polÌtica monetÀria e do comÈrcio exterior e atender ¿s exigÉncias dos
ÒrgÂos competentes.

� 1� Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preÆo em moeda
estrangeira, o licitante brasileiro igualmente poderÀ fazÉ-lo.

� 2� O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em
virtude de licitaÆÂo nas condiÆÔes de que trata o � 1� deste artigo serÀ efetuado em
moeda corrente nacional.

� 3� As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serÂo equivalentes
¿quelas oferecidas ao licitante estrangeiro.

� 4� Os gravames incidentes sobre os preÆos constarÂo do edital e serÂo
definidos a partir de estimativas ou mÈdias dos tributos.

� 5� As propostas de todos os licitantes estarÂo sujeitas ¿s mesmas regras e
condiÆÔes, na forma estabelecida no edital.

� 6� Observados os termos desta Lei, o edital nÂo poderÀ prever condiÆÔes
de habilitaÆÂo, classificaÆÂo e julgamento que constituam barreiras de acesso ao licitante
estrangeiro, admitida a previsÂo de margem de preferÉncia para bens produzidos no PaÌs
e serviÆos nacionais que atendam ¿s normas tÈcnicas brasileiras, na forma definida no
art. 26 desta Lei.

CAP¬TULO III
DA DIVULGA¦¢O DO EDITAL DE LICITA¦¢O

Art. 53. Ao final da fase preparatÒria, o processo licitatÒrio seguirÀ para o
ÒrgÂo de assessoramento jurÌdico da AdministraÆÂo, que realizarÀ controle prÈvio de
legalidade mediante anÀlise jurÌdica da contrataÆÂo.

� 1� Na elaboraÆÂo do parecer jurÌdico, o ÒrgÂo de assessoramento jurÌdico
da AdministraÆÂo deverÀ:

I - apreciar o processo licitatÒrio conforme critÈrios objetivos prÈvios de
atribuiÆÂo de prioridade;

II - redigir sua manifestaÆÂo em linguagem simples e compreensÌvel e de forma clara
e objetiva, com apreciaÆÂo de todos os elementos indispensÀveis ¿ contrataÆÂo e com exposiÆÂo
dos pressupostos de fato e de direito levados em consideraÆÂo na anÀlise jurÌdica;

III - (VETADO).

� 2� (VETADO).

� 3� Encerrada a instruÆÂo do processo sob os aspectos tÈcnico e jurÌdico, a
autoridade determinarÀ a divulgaÆÂo do edital de licitaÆÂo conforme disposto no art.
54.

� 4� Na forma deste artigo, o ÒrgÂo de assessoramento jurÌdico da AdministraÆÂo
tambÈm realizarÀ controle prÈvio de legalidade de contrataÆÔes diretas, acordos, termos de
cooperaÆÂo, convÉnios, ajustes, adesÔes a atas de registro de preÆos, outros instrumentos
congÉneres e de seus termos aditivos.

� 5� ¨ dispensÀvel a anÀlise jurÌdica nas hipÒteses previamente definidas em ato
da autoridade jurÌdica mÀxima competente, que deverÀ considerar o baixo valor, a baixa
complexidade da contrataÆÂo, a entrega imediata do bem ou a utilizaÆÂo de minutas de
editais e instrumentos de contrato, convÉnio ou outros ajustes previamente padronizados
pelo ÒrgÂo de assessoramento jurÌdico.

� 6� (VETADO).

Art. 54. A publicidade do edital de licitaÆÂo serÀ realizada mediante
divulgaÆÂo e manutenÆÂo do inteiro teor do ato convocatÒrio e de seus anexos no Portal
Nacional de ContrataÆÔes PÙblicas (PNCP).

� 1� (VETADO).

� 2� ¨ facultada a divulgaÆÂo adicional e a manutenÆÂo do inteiro teor do edital
e de seus anexos em sÌtio eletrÓnico oficial do ente federativo do ÒrgÂo ou entidade
responsÀvel pela licitaÆÂo ou, no caso de consÒrcio pÙblico, do ente de maior nÌvel entre eles,
admitida, ainda, a divulgaÆÂo direta a interessados devidamente cadastrados para esse fim.

� 3� ApÒs a homologaÆÂo do processo licitatÒrio, serÂo disponibilizados no
Portal Nacional de ContrataÆÔes PÙblicas (PNCP) e, se o ÒrgÂo ou entidade responsÀvel
pela licitaÆÂo entender cabÌvel, tambÈm no sÌtio referido no � 2� deste artigo, os
documentos elaborados na fase preparatÒria que porventura nÂo tenham integrado o
edital e seus anexos.
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CAP¬TULO IV
DA APRESENTA¦¢O DE PROPOSTAS E LANCES

Art. 55. Os prazos mÌnimos para apresentaÆÂo de propostas e lances,
contados a partir da data de divulgaÆÂo do edital de licitaÆÂo, sÂo de:

I - para aquisiÆÂo de bens:

a) 8 (oito) dias Ùteis, quando adotados os critÈrios de julgamento de menor
preÆo ou de maior desconto;

b) 15 (quinze) dias Ùteis, nas hipÒteses nÂo abrangidas pela alÌnea "a" deste inciso;

II - no caso de serviÆos e obras:

a) 10 (dez) dias Ùteis, quando adotados os critÈrios de julgamento de menor
preÆo ou de maior desconto, no caso de serviÆos comuns e de obras e serviÆos comuns
de engenharia;

b) 25 (vinte e cinco) dias Ùteis, quando adotados os critÈrios de julgamento
de menor preÆo ou de maior desconto, no caso de serviÆos especiais e de obras e
serviÆos especiais de engenharia;

c) 60 (sessenta) dias Ùteis, quando o regime de execuÆÂo for de contrataÆÂo
integrada;

d) 35 (trinta e cinco) dias Ùteis, quando o regime de execuÆÂo for o de
contrataÆÂo semi-integrada ou nas hipÒteses nÂo abrangidas pelas alÌneas "a", "b" e "c"
deste inciso;

III - para licitaÆÂo em que se adote o critÈrio de julgamento de maior lance,
15 (quinze) dias Ùteis;

IV - para licitaÆÂo em que se adote o critÈrio de julgamento de tÈcnica e
preÆo ou de melhor tÈcnica ou conteÙdo artÌstico, 35 (trinta e cinco) dias Ùteis.

� 1� Eventuais modificaÆÔes no edital implicarÂo nova divulgaÆÂo na mesma
forma de sua divulgaÆÂo inicial, alÈm do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e
procedimentos originais, exceto quando a alteraÆÂo nÂo comprometer a formulaÆÂo das
propostas.

� 2� Os prazos previstos neste artigo poderÂo, mediante decisÂo fundamentada,
ser reduzidos atÈ a metade nas licitaÆÔes realizadas pelo MinistÈrio da SaÙde, no Ámbito do
Sistema ¹nico de SaÙde (SUS).

Art. 56. O modo de disputa poderÀ ser, isolada ou conjuntamente:

I - aberto, hipÒtese em que os licitantes apresentarÂo suas propostas por
meio de lances pÙblicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

II - fechado, hipÒtese em que as propostas permanecerÂo em sigilo atÈ a
data e hora designadas para sua divulgaÆÂo.

� 1� A utilizaÆÂo isolada do modo de disputa fechado serÀ vedada quando
adotados os critÈrios de julgamento de menor preÆo ou de maior desconto.

� 2� A utilizaÆÂo do modo de disputa aberto serÀ vedada quando adotado o
critÈrio de julgamento de tÈcnica e preÆo.

� 3� SerÂo considerados intermediÀrios os lances:

I - iguais ou inferiores ao maior jÀ ofertado, quando adotado o critÈrio de
julgamento de maior lance;

II - iguais ou superiores ao menor jÀ ofertado, quando adotados os demais
critÈrios de julgamento.

� 4� ApÒs a definiÆÂo da melhor proposta, se a diferenÆa em relaÆÂo ¿
proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a
AdministraÆÂo poderÀ admitir o reinÌcio da disputa aberta, nos termos estabelecidos no
instrumento convocatÒrio, para a definiÆÂo das demais colocaÆÔes.

� 5� Nas licitaÆÔes de obras ou serviÆos de engenharia, apÒs o julgamento, o licitante
vencedor deverÀ reelaborar e apresentar ¿ AdministraÆÂo, por meio eletrÓnico, as planilhas com
indicaÆÂo dos quantitativos e dos custos unitÀrios, bem como com detalhamento das
BonificaÆÔes e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilizaÆÂo dos preÆos unitÀrios, no
caso de empreitada por preÆo global, empreitada integral, contrataÆÂo semi-integrada e
contrataÆÂo integrada, exclusivamente para eventuais adequaÆÔes indispensÀveis no
cronograma fÌsico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

Art. 57. O edital de licitaÆÂo poderÀ estabelecer intervalo mÌnimo de
diferenÆa de valores entre os lances, que incidirÀ tanto em relaÆÂo aos lances
intermediÀrios quanto em relaÆÂo ¿ proposta que cobrir a melhor oferta.

Art. 58. PoderÀ ser exigida, no momento da apresentaÆÂo da proposta, a
comprovaÆÂo do recolhimento de quantia a tÌtulo de garantia de proposta, como
requisito de prÈ-habilitaÆÂo.

� 1� A garantia de proposta nÂo poderÀ ser superior a 1% (um por cento) do
valor estimado para a contrataÆÂo.

� 2� A garantia de proposta serÀ devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez)
dias Ùteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada
fracassada a licitaÆÂo.

� 3� ImplicarÀ execuÆÂo do valor integral da garantia de proposta a recusa
em assinar o contrato ou a nÂo apresentaÆÂo dos documentos para a contrataÆÂo.

� 4� A garantia de proposta poderÀ ser prestada nas modalidades de que
trata o � 1� do art. 96 desta Lei.

CAP¬TULO V
DO JULGAMENTO

Art. 59. SerÂo desclassificadas as propostas que:

I - contiverem vÌcios insanÀveis;

II - nÂo obedecerem ¿s especificaÆÔes tÈcnicas pormenorizadas no edital;

III - apresentarem preÆos inexequÌveis ou permanecerem acima do orÆamento
estimado para a contrataÆÂo;

IV - nÂo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÆÂo;

V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigÉncias do
edital, desde que insanÀvel.

� 1� A verificaÆÂo da conformidade das propostas poderÀ ser feita exclusivamente
em relaÆÂo ¿ proposta mais bem classificada.

� 2� A AdministraÆÂo poderÀ realizar diligÉncias para aferir a exequibilidade
das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no
inciso IV do caput deste artigo.

� 3� No caso de obras e serviÆos de engenharia e arquitetura, para efeito de
avaliaÆÂo da exequibilidade e de sobrepreÆo, serÂo considerados o preÆo global, os
quantitativos e os preÆos unitÀrios tidos como relevantes, observado o critÈrio de
aceitabilidade de preÆos unitÀrio e global a ser fixado no edital, conforme as especificidades
do mercado correspondente.

� 4� No caso de obras e serviÆos de engenharia, serÂo consideradas inexequÌveis
as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orÆado
pela AdministraÆÂo.

� 5� Nas contrataÆÔes de obras e serviÆos de engenharia, serÀ exigida
garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco
por cento) do valor orÆado pela AdministraÆÂo, equivalente ¿ diferenÆa entre este Ùltimo
e o valor da proposta, sem prejuÌzo das demais garantias exigÌveis de acordo com esta
Lei.

Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serÂo utilizados
os seguintes critÈrios de desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipÒtese em que os licitantes empatados poderÂo apresentar
nova proposta em ato contÌnuo ¿ classificaÆÂo;

II - avaliaÆÂo do desempenho contratual prÈvio dos licitantes, para a qual
deverÂo preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigaÆÔes previstos nesta Lei;

III - desenvolvimento pelo licitante de aÆÔes de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientaÆÔes dos ÒrgÂos de controle.

� 1� Em igualdade de condiÆÔes, se nÂo houver desempate, serÀ assegurada
preferÉncia, sucessivamente, aos bens e serviÆos produzidos ou prestados por:

I - empresas estabelecidas no territÒrio do Estado ou do Distrito Federal do
ÒrgÂo ou entidade da AdministraÆÂo PÙblica estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitaÆÂo realizada por ÒrgÂo ou entidade de MunicÌpio, no territÒrio do Estado em que
este se localize;

II - empresas brasileiras;

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no PaÌs;

IV - empresas que comprovem a prÀtica de mitigaÆÂo, nos termos da Lei n�
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

� 2� As regras previstas no caput deste artigo nÂo prejudicarÂo a aplicaÆÂo
do disposto no art. 44 da Lei Complementar n� 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 61. Definido o resultado do julgamento, a AdministraÆÂo poderÀ negociar
condiÆÔes mais vantajosas com o primeiro colocado.

� 1� A negociaÆÂo poderÀ ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificaÆÂo inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo
apÒs a negociaÆÂo, for desclassificado em razÂo de sua proposta permanecer acima do
preÆo mÀximo definido pela AdministraÆÂo.

� 2� A negociaÆÂo serÀ conduzida por agente de contrataÆÂo ou comissÂo de
contrataÆÂo, na forma de regulamento, e, depois de concluÌda, terÀ seu resultado
divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatÒrio.

CAP¬TULO VI
DA HABILITA¦¢O

Art. 62. A habilitaÆÂo È a fase da licitaÆÂo em que se verifica o conjunto de
informaÆÔes e documentos necessÀrios e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitaÆÂo, dividindo-se em:

I - jurÌdica;

II - tÈcnica;

III - fiscal, social e trabalhista;

IV - econÓmico-financeira.

Art. 63. Na fase de habilitaÆÂo das licitaÆÔes serÂo observadas as seguintes disposiÆÔes:

I - poderÀ ser exigida dos licitantes a declaraÆÂo de que atendem aos
requisitos de habilitaÆÂo, e o declarante responderÀ pela veracidade das informaÆÔes
prestadas, na forma da lei;

II - serÀ exigida a apresentaÆÂo dos documentos de habilitaÆÂo apenas pelo
licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitaÆÂo anteceder a de julgamento;

III - serÂo exigidos os documentos relativos ¿ regularidade fiscal, em qualquer
caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do
licitante mais bem classificado;

IV - serÀ exigida do licitante declaraÆÂo de que cumpre as exigÉncias de
reserva de cargos para pessoa com deficiÉncia e para reabilitado da PrevidÉncia Social,
previstas em lei e em outras normas especÌficas.

� 1� ConstarÀ do edital de licitaÆÂo clÀusula que exija dos licitantes, sob pena
de desclassificaÆÂo, declaraÆÂo de que suas propostas econÓmicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
ConstituiÆÂo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenÆÔes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

� 2� Quando a avaliaÆÂo prÈvia do local de execuÆÂo for imprescindÌvel para
o conhecimento pleno das condiÆÔes e peculiaridades do objeto a ser contratado, o
edital de licitaÆÂo poderÀ prever, sob pena de inabilitaÆÂo, a necessidade de o licitante
atestar que conhece o local e as condiÆÔes de realizaÆÂo da obra ou serviÆo, assegurado
a ele o direito de realizaÆÂo de vistoria prÈvia.

� 3� Para os fins previstos no � 2� deste artigo, o edital de licitaÆÂo sempre
deverÀ prever a possibilidade de substituiÆÂo da vistoria por declaraÆÂo formal assinada
pelo responsÀvel tÈcnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condiÆÔes e
peculiaridades da contrataÆÂo.
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� 4� Para os fins previstos no � 2� deste artigo, se os licitantes optarem por

realizar vistoria prÈvia, a AdministraÆÂo deverÀ disponibilizar data e horÀrio diferentes

para os eventuais interessados.

Art. 64. ApÒs a entrega dos documentos para habilitaÆÂo, nÂo serÀ permitida

a substituiÆÂo ou a apresentaÆÂo de novos documentos, salvo em sede de diligÉncia,

para:

I - complementaÆÂo de informaÆÔes acerca dos documentos jÀ apresentados

pelos licitantes e desde que necessÀria para apurar fatos existentes ¿ Època da abertura

do certame;

II - atualizaÆÂo de documentos cuja validade tenha expirado apÒs a data de

recebimento das propostas.

� 1� Na anÀlise dos documentos de habilitaÆÂo, a comissÂo de licitaÆÂo

poderÀ sanar erros ou falhas que nÂo alterem a substÁncia dos documentos e sua

validade jurÌdica, mediante despacho fundamentado registrado e acessÌvel a todos,

atribuindo-lhes eficÀcia para fins de habilitaÆÂo e classificaÆÂo.

� 2� Quando a fase de habilitaÆÂo anteceder a de julgamento e jÀ tiver sido

encerrada, nÂo caberÀ exclusÂo de licitante por motivo relacionado ¿ habilitaÆÂo, salvo

em razÂo de fatos supervenientes ou sÒ conhecidos apÒs o julgamento.

Art. 65. As condiÆÔes de habilitaÆÂo serÂo definidas no edital.

� 1� As empresas criadas no exercÌcio financeiro da licitaÆÂo deverÂo atender
a todas as exigÉncias da habilitaÆÂo e ficarÂo autorizadas a substituir os demonstrativos
contÀbeis pelo balanÆo de abertura.

� 2� A habilitaÆÂo poderÀ ser realizada por processo eletrÓnico de
comunicaÆÂo a distÁncia, nos termos dispostos em regulamento.

Art. 66. A habilitaÆÂo jurÌdica visa a demonstrar a capacidade de o licitante
exercer direitos e assumir obrigaÆÔes, e a documentaÆÂo a ser apresentada por ele limita-
se ¿ comprovaÆÂo de existÉncia jurÌdica da pessoa e, quando cabÌvel, de autorizaÆÂo para
o exercÌcio da atividade a ser contratada.

Art. 67. A documentaÆÂo relativa ¿ qualificaÆÂo tÈcnico-profissional e tÈcnico-
operacional serÀ restrita a:

I - apresentaÆÂo de profissional, devidamente registrado no conselho profissional
competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade tÈcnica por
execuÆÂo de obra ou serviÆo de caracterÌsticas semelhantes, para fins de contrataÆÂo;

II - certidÔes ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execuÆÂo de
serviÆos similares de complexidade tecnolÒgica e operacional equivalente ou superior,
bem como documentos comprobatÒrios emitidos na forma do � 3� do art. 88 desta
Lei;

III - indicaÆÂo do pessoal tÈcnico, das instalaÆÔes e do aparelhamento
adequados e disponÌveis para a realizaÆÂo do objeto da licitaÆÂo, bem como da
qualificaÆÂo de cada membro da equipe tÈcnica que se responsabilizarÀ pelos
trabalhos;

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;

V - registro ou inscriÆÂo na entidade profissional competente, quando for o caso;

VI - declaraÆÂo de que o licitante tomou conhecimento de todas as
informaÆÔes e das condiÆÔes locais para o cumprimento das obrigaÆÔes objeto da
licitaÆÂo.

� 1� A exigÉncia de atestados serÀ restrita ¿s parcelas de maior relevÁncia ou
valor significativo do objeto da licitaÆÂo, assim consideradas as que tenham valor
individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da
contrataÆÂo.

� 2� Observado o disposto no caput e no � 1� deste artigo, serÀ admitida a
exigÉncia de atestados com quantidades mÌnimas de atÈ 50% (cinquenta por cento) das
parcelas de que trata o referido parÀgrafo, vedadas limitaÆÔes de tempo e de locais
especÌficos relativas aos atestados.

� 3� Salvo na contrataÆÂo de obras e serviÆos de engenharia, as exigÉncias a que
se referem os incisos I e II do caput deste artigo, a critÈrio da AdministraÆÂo, poderÂo ser
substituÌdas por outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento tÈcnico
e experiÉncia prÀtica na execuÆÂo de serviÆo de caracterÌsticas semelhantes, hipÒtese em que
as provas alternativas aceitÀveis deverÂo ser previstas em regulamento.

� 4� SerÂo aceitos atestados ou outros documentos hÀbeis emitidos por
entidades estrangeiras quando acompanhados de traduÆÂo para o portuguÉs, salvo se
comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

� 5� Em se tratando de serviÆos contÌnuos, o edital poderÀ exigir certidÂo ou
atestado que demonstre que o licitante tenha executado serviÆos similares ao objeto da
licitaÆÂo, em perÌodos sucessivos ou nÂo, por um prazo mÌnimo, que nÂo poderÀ ser
superior a 3 (trÉs) anos.

� 6� Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos I e III do
caput deste artigo deverÂo participar da obra ou serviÆo objeto da licitaÆÂo, e serÀ
admitida a sua substituiÆÂo por profissionais de experiÉncia equivalente ou superior,
desde que aprovada pela AdministraÆÂo.

� 7� Sociedades empresÀrias estrangeiras atenderÂo ¿ exigÉncia prevista no inciso
V do caput deste artigo por meio da apresentaÆÂo, no momento da assinatura do contrato,
da solicitaÆÂo de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

� 8� SerÀ admitida a exigÉncia da relaÆÂo dos compromissos assumidos pelo
licitante que importem em diminuiÆÂo da disponibilidade do pessoal tÈcnico referido nos
incisos I e III do caput deste artigo.

� 9� O edital poderÀ prever, para aspectos tÈcnicos especÌficos, que a
qualificaÆÂo tÈcnica seja demonstrada por meio de atestados relativos a potencial
subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipÒtese
em que mais de um licitante poderÀ apresentar atestado relativo ao mesmo potencial
subcontratado.

� 10. Em caso de apresentaÆÂo por licitante de atestado de desempenho
anterior emitido em favor de consÒrcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o
contrato de constituiÆÂo do consÒrcio nÂo identificar a atividade desempenhada por cada
consorciado individualmente, serÂo adotados os seguintes critÈrios na avaliaÆÂo de sua
qualificaÆÂo tÈcnica:

I - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consÒrcio homogÉneo, as
experiÉncias atestadas deverÂo ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporÆÂo
quantitativa de sua participaÆÂo no consÒrcio, salvo nas licitaÆÔes para contrataÆÂo de serviÆos
tÈcnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as
experiÉncias atestadas deverÂo ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas;

II - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consÒrcio heterogÉneo, as
experiÉncias atestadas deverÂo ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os
respectivos campos de atuaÆÂo, inclusive nas licitaÆÔes para contrataÆÂo de serviÆos
tÈcnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.

� 11. Na hipÒtese do � 10 deste artigo, para fins de comprovaÆÂo do
percentual de participaÆÂo do consorciado, caso este nÂo conste expressamente do
atestado ou da certidÂo, deverÀ ser juntada ao atestado ou ¿ certidÂo cÒpia do
instrumento de constituiÆÂo do consÒrcio.

� 12. Na documentaÆÂo de que trata o inciso I do caput deste artigo, nÂo
serÂo admitidos atestados de responsabilidade tÈcnica de profissionais que, na forma de
regulamento, tenham dado causa ¿ aplicaÆÂo das sanÆÔes previstas nos incisos III e IV do
caput do art. 156 desta Lei em decorrÉncia de orientaÆÂo proposta, de prescriÆÂo tÈcnica
ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

Art. 68. As habilitaÆÔes fiscal, social e trabalhista serÂo aferidas mediante a
verificaÆÂo dos seguintes requisitos:

I - a inscriÆÂo no Cadastro de Pessoas FÌsicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa JurÌdica (CNPJ);

II - a inscriÆÂo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver, relativo ao domicÌlio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatÌvel com o objeto contratual;

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do
domicÌlio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV - a regularidade relativa ¿ Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituÌdos por lei;

V - a regularidade perante a JustiÆa do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7� da ConstituiÆÂo Federal.

� 1� Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderÂo ser
substituÌdos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hÀbeis a comprovar a
regularidade do licitante, inclusive por meio eletrÓnico.

� 2� A comprovaÆÂo de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do
caput deste artigo deverÀ ser feita na forma da legislaÆÂo especÌfica.

Art. 69. A habilitaÆÂo econÓmico-financeira visa a demonstrar a aptidÂo
econÓmica do licitante para cumprir as obrigaÆÔes decorrentes do futuro contrato,
devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e Ìndices econÓmicos
previstos no edital, devidamente justificados no processo licitatÒrio, e serÀ restrita ¿
apresentaÆÂo da seguinte documentaÆÂo:

I - balanÆo patrimonial, demonstraÆÂo de resultado de exercÌcio e demais
demonstraÆÔes contÀbeis dos 2 (dois) Ùltimos exercÌcios sociais;

II - certidÂo negativa de feitos sobre falÉncia expedida pelo distribuidor da
sede do licitante.

� 1� A critÈrio da AdministraÆÂo, poderÀ ser exigida declaraÆÂo, assinada por
profissional habilitado da Àrea contÀbil, que ateste o atendimento pelo licitante dos
Ìndices econÓmicos previstos no edital.

� 2� Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, È vedada a
exigÉncia de valores mÌnimos de faturamento anterior e de Ìndices de rentabilidade ou
lucratividade.

� 3� ¨ admitida a exigÉncia da relaÆÂo dos compromissos assumidos pelo
licitante que importem em diminuiÆÂo de sua capacidade econÓmico-financeira, excluÌdas
parcelas jÀ executadas de contratos firmados.

� 4� A AdministraÆÂo, nas compras para entrega futura e na execuÆÂo de obras e
serviÆos, poderÀ estabelecer no edital a exigÉncia de capital mÌnimo ou de patrimÓnio lÌquido
mÌnimo equivalente a atÈ 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataÆÂo.

� 5� ¨ vedada a exigÉncia de Ìndices e valores nÂo usualmente adotados para
a avaliaÆÂo de situaÆÂo econÓmico-financeira suficiente para o cumprimento das
obrigaÆÔes decorrentes da licitaÆÂo.

� 6� Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-Âo ao
Ùltimo exercÌcio no caso de a pessoa jurÌdica ter sido constituÌda hÀ menos de 2 (dois) anos.

Art. 70. A documentaÆÂo referida neste CapÌtulo poderÀ ser:

I - apresentada em original, por cÒpia ou por qualquer outro meio expressamente
admitido pela AdministraÆÂo;

II - substituÌda por registro cadastral emitido por ÒrgÂo ou entidade pÙblica,
desde que previsto no edital e que o registro tenha sido feito em obediÉncia ao disposto
nesta Lei;

III - dispensada, total ou parcialmente, nas contrataÆÔes para entrega imediata,
nas contrataÆÔes em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de
licitaÆÂo para compras em geral e nas contrataÆÔes de produto para pesquisa e
desenvolvimento atÈ o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

ParÀgrafo Ùnico. As empresas estrangeiras que nÂo funcionem no PaÌs deverÂo
apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder
Executivo federal.

CAP¬TULO VII
DO ENCERRAMENTO DA LICITA¦¢O

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitaÆÂo, e exauridos os
recursos administrativos, o processo licitatÒrio serÀ encaminhado ¿ autoridade superior,
que poderÀ:

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II - revogar a licitaÆÂo por motivo de conveniÉncia e oportunidade;

III - proceder ¿ anulaÆÂo da licitaÆÂo, de ofÌcio ou mediante provocaÆÂo de
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanÀvel;

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitaÆÂo.
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� 1� Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicarÀ expressamente os atos
com vÌcios insanÀveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam,
e darÀ ensejo ¿ apuraÆÂo de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

� 2� O motivo determinante para a revogaÆÂo do processo licitatÒrio deverÀ
ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

� 3� Nos casos de anulaÆÂo e revogaÆÂo, deverÀ ser assegurada a prÈvia
manifestaÆÂo dos interessados.

� 4� O disposto neste artigo serÀ aplicado, no que couber, ¿ contrataÆÂo direta
e aos procedimentos auxiliares da licitaÆÂo.

CAP¬TULO VIII
DA CONTRATA¦¢O DIRETA

SeÆÂo I
Do Processo de ContrataÆÂo Direta

Art. 72. O processo de contrataÆÂo direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitaÆÂo, deverÀ ser instruÌdo com os seguintes documentos:

I - documento de formalizaÆÂo de demanda e, se for o caso, estudo tÈcnico
preliminar, anÀlise de riscos, termo de referÉncia, projeto bÀsico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverÀ ser calculada na forma estabelecida no
art. 23 desta Lei;

III - parecer jurÌdico e pareceres tÈcnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstraÆÂo da compatibilidade da previsÂo de recursos orÆamentÀrios
com o compromisso a ser assumido;

V - comprovaÆÂo de que o contratado preenche os requisitos de habilitaÆÂo e
qualificaÆÂo mÌnima necessÀria;

VI - razÂo da escolha do contratado;

VII - justificativa de preÆo;

VIII - autorizaÆÂo da autoridade competente.

ParÀgrafo Ùnico. O ato que autoriza a contrataÆÂo direta ou o extrato decorrente
do contrato deverÀ ser divulgado e mantido ¿ disposiÆÂo do pÙblico em sÌtio eletrÓnico
oficial.

Art. 73. Na hipÒtese de contrataÆÂo direta indevida ocorrida com dolo, fraude
ou erro grosseiro, o contratado e o agente pÙblico responsÀvel responderÂo
solidariamente pelo dano causado ao erÀrio, sem prejuÌzo de outras sanÆÔes legais
cabÌveis.

SeÆÂo II
Da Inexigibilidade de LicitaÆÂo

Art. 74. ¨ inexigÌvel a licitaÆÂo quando inviÀvel a competiÆÂo, em especial nos
casos de:

I - aquisiÆÂo de materiais, de equipamentos ou de gÉneros ou contrataÆÂo de
serviÆos que sÒ possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivos;

II - contrataÆÂo de profissional do setor artÌstico, diretamente ou por meio de
empresÀrio exclusivo, desde que consagrado pela crÌtica especializada ou pela opiniÂo pÙblica;

III - contrataÆÂo dos seguintes serviÆos tÈcnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notÒria especializaÆÂo,
vedada a inexigibilidade para serviÆos de publicidade e divulgaÆÂo:

a) estudos tÈcnicos, planejamentos, projetos bÀsicos ou projetos executivos;

b) pareceres, perÌcias e avaliaÆÔes em geral;

c) assessorias ou consultorias tÈcnicas e auditorias financeiras ou tributÀrias;

d) fiscalizaÆÂo, supervisÂo ou gerenciamento de obras ou serviÆos;

e) patrocÌnio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiÆoamento de pessoal;

g) restauraÆÂo de obras de arte e de bens de valor histÒrico;

h) controles de qualidade e tecnolÒgico, anÀlises, testes e ensaios de campo e
laboratoriais, instrumentaÆÂo e monitoramento de parÁmetros especÌficos de obras e do meio
ambiente e demais serviÆos de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento;

V - aquisiÆÂo ou locaÆÂo de imÒvel cujas caracterÌsticas de instalaÆÔes e de
localizaÆÂo tornem necessÀria sua escolha.

� 1� Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a AdministraÆÂo
deverÀ demonstrar a inviabilidade de competiÆÂo mediante atestado de exclusividade,
contrato de exclusividade, declaraÆÂo do fabricante ou outro documento idÓneo capaz de
comprovar que o objeto È fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante
comercial exclusivos, vedada a preferÉncia por marca especÌfica.

� 2� Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se
empresÀrio exclusivo a pessoa fÌsica ou jurÌdica que possua contrato, declaraÆÂo, carta ou
outro documento que ateste a exclusividade permanente e contÌnua de representaÆÂo, no
PaÌs ou em Estado especÌfico, do profissional do setor artÌstico, afastada a possibilidade de
contrataÆÂo direta por inexigibilidade por meio de empresÀrio com representaÆÂo restrita
a evento ou local especÌfico.

� 3� Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de
notÒria especializaÆÂo o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiÉncia, publicaÆÔes,
organizaÆÂo, aparelhamento, equipe tÈcnica ou outros requisitos relacionados com suas
atividades, permita inferir que o seu trabalho È essencial e reconhecidamente adequado
¿ plena satisfaÆÂo do objeto do contrato.

� 4� Nas contrataÆÔes com fundamento no inciso III do caput deste artigo, È
vedada a subcontrataÆÂo de empresas ou a atuaÆÂo de profissionais distintos daqueles
que tenham justificado a inexigibilidade.

� 5� Nas contrataÆÔes com fundamento no inciso V do caput deste artigo,
devem ser observados os seguintes requisitos:

I - avaliaÆÂo prÈvia do bem, do seu estado de conservaÆÂo, dos custos de
adaptaÆÔes, quando imprescindÌveis ¿s necessidades de utilizaÆÂo, e do prazo de amortizaÆÂo
dos investimentos;

II - certificaÆÂo da inexistÉncia de imÒveis pÙblicos vagos e disponÌveis que
atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imÒvel a ser comprado
ou locado pela AdministraÆÂo e que evidenciem vantagem para ela.

SeÆÂo III
Da Dispensa de LicitaÆÂo

Art. 75. ¨ dispensÀvel a licitaÆÂo:

I - para contrataÆÂo que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil
reais), no caso de obras e serviÆos de engenharia ou de serviÆos de manutenÆÂo de veÌculos
automotores;

II - para contrataÆÂo que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais), no caso de outros serviÆos e compras;

III - para contrataÆÂo que mantenha todas as condiÆÔes definidas em edital de
licitaÆÂo realizada hÀ menos de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela licitaÆÂo:

a) nÂo surgiram licitantes interessados ou nÂo foram apresentadas propostas vÀlidas;

b) as propostas apresentadas consignaram preÆos manifestamente superiores aos
praticados no mercado ou incompatÌveis com os fixados pelos ÒrgÂos oficiais competentes;

IV - para contrataÆÂo que tenha por objeto:

a) bens, componentes ou peÆas de origem nacional ou estrangeira necessÀrios ¿
manutenÆÂo de equipamentos, a serem adquiridos do fornecedor original desses
equipamentos durante o perÌodo de garantia tÈcnica, quando essa condiÆÂo de exclusividade
for indispensÀvel para a vigÉncia da garantia;

b) bens, serviÆos, alienaÆÔes ou obras, nos termos de acordo internacional
especÌfico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condiÆÔes ofertadas forem
manifestamente vantajosas para a AdministraÆÂo;

c) produtos para pesquisa e desenvolvimento, limitada a contrataÆÂo, no caso
de obras e serviÆos de engenharia, ao valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais);

d) transferÉncia de tecnologia ou licenciamento de direito de uso ou de
exploraÆÂo de criaÆÂo protegida, nas contrataÆÔes realizadas por instituiÆÂo cientÌfica,
tecnolÒgica e de inovaÆÂo (ICT) pÙblica ou por agÉncia de fomento, desde que
demonstrada vantagem para a AdministraÆÂo;

e) hortifrutigranjeiros, pÂes e outros gÉneros perecÌveis, no perÌodo necessÀrio
para a realizaÆÂo dos processos licitatÒrios correspondentes, hipÒtese em que a contrataÆÂo
serÀ realizada diretamente com base no preÆo do dia;

f) bens ou serviÆos produzidos ou prestados no PaÌs que envolvam,
cumulativamente, alta complexidade tecnolÒgica e defesa nacional;

g) materiais de uso das ForÆas Armadas, com exceÆÂo de materiais de uso
pessoal e administrativo, quando houver necessidade de manter a padronizaÆÂo requerida
pela estrutura de apoio logÌstico dos meios navais, aÈreos e terrestres, mediante
autorizaÆÂo por ato do comandante da forÆa militar;

h) bens e serviÆos para atendimento dos contingentes militares das forÆas
singulares brasileiras empregadas em operaÆÔes de paz no exterior, hipÒtese em que a
contrataÆÂo deverÀ ser justificada quanto ao preÆo e ¿ escolha do fornecedor ou
executante e ratificada pelo comandante da forÆa militar;

i) abastecimento ou suprimento de efetivos militares em estada eventual de
curta duraÆÂo em portos, aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo
de movimentaÆÂo operacional ou de adestramento;

j) coleta, processamento e comercializaÆÂo de resÌduos sÒlidos urbanos
reciclÀveis ou reutilizÀveis, em Àreas com sistema de coleta seletiva de lixo, realizados por
associaÆÔes ou cooperativas formadas exclusivamente de pessoas fÌsicas de baixa renda
reconhecidas pelo poder pÙblico como catadores de materiais reciclÀveis, com o uso de
equipamentos compatÌveis com as normas tÈcnicas, ambientais e de saÙde pÙblica;

k) aquisiÆÂo ou restauraÆÂo de obras de arte e objetos histÒricos, de autenticidade
certificada, desde que inerente ¿s finalidades do ÒrgÂo ou com elas compatÌvel;

l) serviÆos especializados ou aquisiÆÂo ou locaÆÂo de equipamentos destinados
ao rastreamento e ¿ obtenÆÂo de provas previstas nos incisos II e V do caput do art. 3�
da Lei n� 12.850, de 2 de agosto de 2013, quando houver necessidade justificada de
manutenÆÂo de sigilo sobre a investigaÆÂo;

m) aquisiÆÂo de medicamentos destinados exclusivamente ao tratamento de
doenÆas raras definidas pelo MinistÈrio da SaÙde;

V - para contrataÆÂo com vistas ao cumprimento do disposto nos arts. 3�, 3�-
A, 4�, 5� e 20 da Lei n� 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os princÌpios
gerais de contrataÆÂo constantes da referida Lei;

VI - para contrataÆÂo que possa acarretar comprometimento da seguranÆa
nacional, nos casos estabelecidos pelo Ministro de Estado da Defesa, mediante demanda
dos comandos das ForÆas Armadas ou dos demais ministÈrios;

VII - nos casos de guerra, estado de defesa, estado de sÌtio, intervenÆÂo
federal ou de grave perturbaÆÂo da ordem;

VIII - nos casos de emergÉncia ou de calamidade pÙblica, quando caracterizada
urgÉncia de atendimento de situaÆÂo que possa ocasionar prejuÌzo ou comprometer a
continuidade dos serviÆos pÙblicos ou a seguranÆa de pessoas, obras, serviÆos,
equipamentos e outros bens, pÙblicos ou particulares, e somente para aquisiÆÂo dos bens
necessÀrios ao atendimento da situaÆÂo emergencial ou calamitosa e para as parcelas de
obras e serviÆos que possam ser concluÌdas no prazo mÀximo de 1 (um) ano, contado da
data de ocorrÉncia da emergÉncia ou da calamidade, vedadas a prorrogaÆÂo dos
respectivos contratos e a recontrataÆÂo de empresa jÀ contratada com base no disposto
neste inciso;

IX - para a aquisiÆÂo, por pessoa jurÌdica de direito pÙblico interno, de bens
produzidos ou serviÆos prestados por ÒrgÂo ou entidade que integrem a AdministraÆÂo
PÙblica e que tenham sido criados para esse fim especÌfico, desde que o preÆo contratado
seja compatÌvel com o praticado no mercado;

X - quando a UniÂo tiver que intervir no domÌnio econÓmico para regular
preÆos ou normalizar o abastecimento;
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XI - para celebraÆÂo de contrato de programa com ente federativo ou com
entidade de sua AdministraÆÂo PÙblica indireta que envolva prestaÆÂo de serviÆos pÙblicos
de forma associada nos termos autorizados em contrato de consÒrcio pÙblico ou em
convÉnio de cooperaÆÂo;

XII - para contrataÆÂo em que houver transferÉncia de tecnologia de produtos
estratÈgicos para o Sistema ¹nico de SaÙde (SUS), conforme elencados em ato da direÆÂo
nacional do SUS, inclusive por ocasiÂo da aquisiÆÂo desses produtos durante as etapas de
absorÆÂo tecnolÒgica, e em valores compatÌveis com aqueles definidos no instrumento
firmado para a transferÉncia de tecnologia;

XIII - para contrataÆÂo de profissionais para compor a comissÂo de avaliaÆÂo
de critÈrios de tÈcnica, quando se tratar de profissional tÈcnico de notÒria
especializaÆÂo;

XIV - para contrataÆÂo de associaÆÂo de pessoas com deficiÉncia, sem fins
lucrativos e de comprovada idoneidade, por ÒrgÂo ou entidade da AdministraÆÂo PÙblica,
para a prestaÆÂo de serviÆos, desde que o preÆo contratado seja compatÌvel com o
praticado no mercado e os serviÆos contratados sejam prestados exclusivamente por
pessoas com deficiÉncia;

XV - para contrataÆÂo de instituiÆÂo brasileira que tenha por finalidade
estatutÀria apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensÂo,
desenvolvimento institucional, cientÌfico e tecnolÒgico e estÌmulo ¿ inovaÆÂo, inclusive
para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contrataÆÂo de
instituiÆÂo dedicada ¿ recuperaÆÂo social da pessoa presa, desde que o contratado tenha
inquestionÀvel reputaÆÂo Ètica e profissional e nÂo tenha fins lucrativos;

XVI - para aquisiÆÂo, por pessoa jurÌdica de direito pÙblico interno, de insumos
estratÈgicos para a saÙde produzidos por fundaÆÂo que, regimental ou estatutariamente,
tenha por finalidade apoiar ÒrgÂo da AdministraÆÂo PÙblica direta, sua autarquia ou
fundaÆÂo em projetos de ensino, pesquisa, extensÂo, desenvolvimento institucional,
cientÌfico e tecnolÒgico e de estÌmulo ¿ inovaÆÂo, inclusive na gestÂo administrativa e
financeira necessÀria ¿ execuÆÂo desses projetos, ou em parcerias que envolvam
transferÉncia de tecnologia de produtos estratÈgicos para o SUS, nos termos do inciso XII
do caput deste artigo, e que tenha sido criada para esse fim especÌfico em data anterior
¿ entrada em vigor desta Lei, desde que o preÆo contratado seja compatÌvel com o
praticado no mercado.

� 1� Para fins de aferiÆÂo dos valores que atendam aos limites referidos nos
incisos I e II do caput deste artigo, deverÂo ser observados:

I - o somatÒrio do que for despendido no exercÌcio financeiro pela respectiva
unidade gestora;

II - o somatÒrio da despesa realizada com objetos de mesma natureza,
entendidos como tais aqueles relativos a contrataÆÔes no mesmo ramo de atividade.

� 2� Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serÂo
duplicados para compras, obras e serviÆos contratados por consÒrcio pÙblico ou por
autarquia ou fundaÆÂo qualificadas como agÉncias executivas na forma da lei.

� 3� As contrataÆÔes de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo
serÂo preferencialmente precedidas de divulgaÆÂo de aviso em sÌtio eletrÓnico oficial, pelo
prazo mÌnimo de 3 (trÉs) dias Ùteis, com a especificaÆÂo do objeto pretendido e com a
manifestaÆÂo de interesse da AdministraÆÂo em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

� 4� As contrataÆÔes de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo
serÂo preferencialmente pagas por meio de cartÂo de pagamento, cujo extrato deverÀ ser
divulgado e mantido ¿ disposiÆÂo do pÙblico no Portal Nacional de ContrataÆÔes PÙblicas
(PNCP).

� 5� A dispensa prevista na alÌnea "c" do inciso IV do caput deste artigo,
quando aplicada a obras e serviÆos de engenharia, seguirÀ procedimentos especiais
instituÌdos em regulamentaÆÂo especÌfica.

� 6� Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial
a contrataÆÂo por dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviÆo pÙblico, e
deverÂo ser observados os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei
e adotadas as providÉncias necessÀrias para a conclusÂo do processo licitatÒrio, sem
prejuÌzo de apuraÆÂo de responsabilidade dos agentes pÙblicos que deram causa ¿
situaÆÂo emergencial.

� 7� NÂo se aplica o disposto no � 1� deste artigo ¿s contrataÆÔes de atÈ R$
8.000,00 (oito mil reais) de serviÆos de manutenÆÂo de veÌculos automotores de
propriedade do ÒrgÂo ou entidade contratante, incluÌdo o fornecimento de peÆas.

CAP¬TULO IX
DAS ALIENA¦´ES

Art. 76. A alienaÆÂo de bens da AdministraÆÂo PÙblica, subordinada ¿
existÉncia de interesse pÙblico devidamente justificado, serÀ precedida de avaliaÆÂo e
obedecerÀ ¿s seguintes normas:

I - tratando-se de bens imÒveis, inclusive os pertencentes ¿s autarquias e ¿s
fundaÆÔes, exigirÀ autorizaÆÂo legislativa e dependerÀ de licitaÆÂo na modalidade leilÂo,
dispensada a realizaÆÂo de licitaÆÂo nos casos de:

a) daÆÂo em pagamento;

b) doaÆÂo, permitida exclusivamente para outro ÒrgÂo ou entidade da
AdministraÆÂo PÙblica, de qualquer esfera de governo, ressalvado o disposto nas alÌneas
"f", "g" e "h" deste inciso;

c) permuta por outros imÒveis que atendam aos requisitos relacionados ¿s
finalidades precÌpuas da AdministraÆÂo, desde que a diferenÆa apurada nÂo ultrapasse a
metade do valor do imÒvel que serÀ ofertado pela UniÂo, segundo avaliaÆÂo prÈvia, e
ocorra a torna de valores, sempre que for o caso;

d) investidura;

e) venda a outro ÒrgÂo ou entidade da AdministraÆÂo PÙblica de qualquer
esfera de governo;

f) alienaÆÂo gratuita ou onerosa, aforamento, concessÂo de direito real de uso,
locaÆÂo e permissÂo de uso de bens imÒveis residenciais construÌdos, destinados ou
efetivamente usados em programas de habitaÆÂo ou de regularizaÆÂo fundiÀria de
interesse social desenvolvidos por ÒrgÂo ou entidade da AdministraÆÂo PÙblica;

g) alienaÆÂo gratuita ou onerosa, aforamento, concessÂo de direito real de uso,
locaÆÂo e permissÂo de uso de bens imÒveis comerciais de Ámbito local, com Àrea de atÈ
250 m� (duzentos e cinquenta metros quadrados) e destinados a programas de
regularizaÆÂo fundiÀria de interesse social desenvolvidos por ÒrgÂo ou entidade da
AdministraÆÂo PÙblica;

h) alienaÆÂo e concessÂo de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de terras
pÙblicas rurais da UniÂo e do Instituto Nacional de ColonizaÆÂo e Reforma AgrÀria (Incra)
onde incidam ocupaÆÔes atÈ o limite de que trata o � 1� do art. 6� da Lei n� 11.952, de
25 de junho de 2009, para fins de regularizaÆÂo fundiÀria, atendidos os requisitos
legais;

i) legitimaÆÂo de posse de que trata o art. 29 da Lei n� 6.383, de 7 de
dezembro de 1976, mediante iniciativa e deliberaÆÂo dos ÒrgÂos da AdministraÆÂo PÙblica
competentes;

j) legitimaÆÂo fundiÀria e legitimaÆÂo de posse de que trata a Lei n� 13.465, de
11 de julho de 2017;

II - tratando-se de bens mÒveis, dependerÀ de licitaÆÂo na modalidade leilÂo,
dispensada a realizaÆÂo de licitaÆÂo nos casos de:

a) doaÆÂo, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, apÒs
avaliaÆÂo de oportunidade e conveniÉncia socioeconÓmica em relaÆÂo ¿ escolha de outra
forma de alienaÆÂo;

b) permuta, permitida exclusivamente entre ÒrgÂos ou entidades da AdministraÆÂo
PÙblica;

c) venda de aÆÔes, que poderÂo ser negociadas em bolsa, observada a legislaÆÂo
especÌfica;

d) venda de tÌtulos, observada a legislaÆÂo pertinente;

e) venda de bens produzidos ou comercializados por entidades da AdministraÆÂo
PÙblica, em virtude de suas finalidades;

f) venda de materiais e equipamentos sem utilizaÆÂo previsÌvel por quem deles
dispÔe para outros ÒrgÂos ou entidades da AdministraÆÂo PÙblica.

� 1� A alienaÆÂo de bens imÒveis da AdministraÆÂo PÙblica cuja aquisiÆÂo
tenha sido derivada de procedimentos judiciais ou de daÆÂo em pagamento dispensarÀ
autorizaÆÂo legislativa e exigirÀ apenas avaliaÆÂo prÈvia e licitaÆÂo na modalidade
leilÂo.

� 2� Os imÒveis doados com base na alÌnea "b" do inciso I do caput deste
artigo, cessadas as razÔes que justificaram sua doaÆÂo, serÂo revertidos ao patrimÓnio da
pessoa jurÌdica doadora, vedada sua alienaÆÂo pelo beneficiÀrio.

� 3� A AdministraÆÂo poderÀ conceder tÌtulo de propriedade ou de direito real
de uso de imÒvel, admitida a dispensa de licitaÆÂo, quando o uso destinar-se a:

I - outro ÒrgÂo ou entidade da AdministraÆÂo PÙblica, qualquer que seja a
localizaÆÂo do imÒvel;

II - pessoa natural que, nos termos de lei, regulamento ou ato normativo do
ÒrgÂo competente, haja implementado os requisitos mÌnimos de cultura, de ocupaÆÂo
mansa e pacÌfica e de exploraÆÂo direta sobre Àrea rural, observado o limite de que trata
o � 1� do art. 6� da Lei n� 11.952, de 25 de junho de 2009.

� 4� A aplicaÆÂo do disposto no inciso II do � 3� deste artigo serÀ dispensada
de autorizaÆÂo legislativa e submeter-se-À aos seguintes condicionamentos:

I - aplicaÆÂo exclusiva ¿s Àreas em que a detenÆÂo por particular seja
comprovadamente anterior a 1� de dezembro de 2004;

II - submissÂo aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e
administrativo de destinaÆÂo e de regularizaÆÂo fundiÀria de terras pÙblicas;

III - vedaÆÂo de concessÂo para exploraÆÂo nÂo contemplada na lei agrÀria, nas
leis de destinaÆÂo de terras pÙblicas ou nas normas legais ou administrativas de
zoneamento ecolÒgico-econÓmico;

IV - previsÂo de extinÆÂo automÀtica da concessÂo, dispensada notificaÆÂo, em
caso de declaraÆÂo de utilidade pÙblica, de necessidade pÙblica ou de interesse social;

V - aplicaÆÂo exclusiva a imÒvel situado em zona rural e nÂo sujeito a vedaÆÂo,
impedimento ou inconveniente ¿ exploraÆÂo mediante atividade agropecuÀria;

VI - limitaÆÂo a Àreas de que trata o � 1� do art. 6� da Lei n� 11.952, de 25
de junho de 2009, vedada a dispensa de licitaÆÂo para Àreas superiores;

VII - acÙmulo com o quantitativo de Àrea decorrente do caso previsto na
alÌnea "i" do inciso I do caput deste artigo atÈ o limite previsto no inciso VI deste
parÀgrafo.

� 5� Entende-se por investidura, para os fins desta Lei, a:

I - alienaÆÂo, ao proprietÀrio de imÒvel lindeiro, de Àrea remanescente ou
resultante de obra pÙblica que se tornar inaproveitÀvel isoladamente, por preÆo que nÂo
seja inferior ao da avaliaÆÂo nem superior a 50% (cinquenta por cento) do valor mÀximo
permitido para dispensa de licitaÆÂo de bens e serviÆos previsto nesta Lei;

II - alienaÆÂo, ao legÌtimo possuidor direto ou, na falta dele, ao poder pÙblico,
de imÒvel para fins residenciais construÌdo em nÙcleo urbano anexo a usina hidrelÈtrica,
desde que considerado dispensÀvel na fase de operaÆÂo da usina e que nÂo integre a
categoria de bens reversÌveis ao final da concessÂo.

� 6� A doaÆÂo com encargo serÀ licitada e de seu instrumento constarÂo,
obrigatoriamente, os encargos, o prazo de seu cumprimento e a clÀusula de reversÂo, sob
pena de nulidade do ato, dispensada a licitaÆÂo em caso de interesse pÙblico devidamente
justificado.

� 7� Na hipÒtese do � 6� deste artigo, caso o donatÀrio necessite oferecer o
imÒvel em garantia de financiamento, a clÀusula de reversÂo e as demais obrigaÆÔes serÂo
garantidas por hipoteca em segundo grau em favor do doador.

Art. 77. Para a venda de bens imÒveis, serÀ concedido direito de preferÉncia
ao licitante que, submetendo-se a todas as regras do edital, comprove a ocupaÆÂo do
imÒvel objeto da licitaÆÂo.
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CAP¬TULO X
DOS INSTRUMENTOS AUXILIARES

SeÆÂo I
Dos Procedimentos Auxiliares

Art. 78. SÂo procedimentos auxiliares das licitaÆÔes e das contrataÆÔes regidas
por esta Lei:

I - credenciamento;

II - prÈ-qualificaÆÂo;

III - procedimento de manifestaÆÂo de interesse;

IV - sistema de registro de preÆos;

V - registro cadastral.

� 1� Os procedimentos auxiliares de que trata o caput deste artigo obedecerÂo
a critÈrios claros e objetivos definidos em regulamento.

� 2� O julgamento que decorrer dos procedimentos auxiliares das licitaÆÔes
previstos nos incisos II e III do caput deste artigo seguirÀ o mesmo procedimento das
licitaÆÔes.

SeÆÂo II
Do Credenciamento

Art. 79. O credenciamento poderÀ ser usado nas seguintes hipÒteses de contrataÆÂo:

I - paralela e nÂo excludente: caso em que È viÀvel e vantajosa para a
AdministraÆÂo a realizaÆÂo de contrataÆÔes simultÁneas em condiÆÔes padronizadas;

II - com seleÆÂo a critÈrio de terceiros: caso em que a seleÆÂo do contratado
estÀ a cargo do beneficiÀrio direto da prestaÆÂo;

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuaÆÂo constante do valor da
prestaÆÂo e das condiÆÔes de contrataÆÂo inviabiliza a seleÆÂo de agente por meio de
processo de licitaÆÂo.

ParÀgrafo Ùnico. Os procedimentos de credenciamento serÂo definidos em
regulamento, observadas as seguintes regras:

I - a AdministraÆÂo deverÀ divulgar e manter ¿ disposiÆÂo do pÙblico, em sÌtio
eletrÓnico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o
cadastramento permanente de novos interessados;

II - na hipÒtese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto nÂo permitir
a contrataÆÂo imediata e simultÁnea de todos os credenciados, deverÂo ser adotados
critÈrios objetivos de distribuiÆÂo da demanda;

III - o edital de chamamento de interessados deverÀ prever as condiÆÔes
padronizadas de contrataÆÂo e, nas hipÒteses dos incisos I e II do caput deste artigo,
deverÀ definir o valor da contrataÆÂo;

IV - na hipÒtese do inciso III do caput deste artigo, a AdministraÆÂo deverÀ
registrar as cotaÆÔes de mercado vigentes no momento da contrataÆÂo;

V - nÂo serÀ permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem
autorizaÆÂo expressa da AdministraÆÂo;

VI - serÀ admitida a denÙncia por qualquer das partes nos prazos fixados no edital.

SeÆÂo III
Da PrÈ-QualificaÆÂo

Art. 80. A prÈ-qualificaÆÂo È o procedimento tÈcnico-administrativo para
selecionar previamente:

I - licitantes que reÙnam condiÆÔes de habilitaÆÂo para participar de futura licitaÆÂo
ou de licitaÆÂo vinculada a programas de obras ou de serviÆos objetivamente definidos;

II - bens que atendam ¿s exigÉncias tÈcnicas ou de qualidade estabelecidas
pela AdministraÆÂo.

� 1� Na prÈ-qualificaÆÂo observar-se-À o seguinte:

I - quando aberta a licitantes, poderÂo ser dispensados os documentos que jÀ
constarem do registro cadastral;

II - quando aberta a bens, poderÀ ser exigida a comprovaÆÂo de qualidade.

� 2� O procedimento de prÈ-qualificaÆÂo ficarÀ permanentemente aberto para
a inscriÆÂo de interessados.

� 3� Quanto ao procedimento de prÈ-qualificaÆÂo, constarÂo do edital:

I - as informaÆÔes mÌnimas necessÀrias para definiÆÂo do objeto;

II - a modalidade, a forma da futura licitaÆÂo e os critÈrios de julgamento.

� 4� A apresentaÆÂo de documentos far-se-À perante ÒrgÂo ou comissÂo
indicada pela AdministraÆÂo, que deverÀ examinÀ-los no prazo mÀximo de 10 (dez) dias
Ùteis e determinar correÆÂo ou reapresentaÆÂo de documentos, quando for o caso, com
vistas ¿ ampliaÆÂo da competiÆÂo.

� 5� Os bens e os serviÆos prÈ-qualificados deverÂo integrar o catÀlogo de
bens e serviÆos da AdministraÆÂo.

� 6� A prÈ-qualificaÆÂo poderÀ ser realizada em grupos ou segmentos, segundo
as especialidades dos fornecedores.

� 7� A prÈ-qualificaÆÂo poderÀ ser parcial ou total, com alguns ou todos os
requisitos tÈcnicos ou de habilitaÆÂo necessÀrios ¿ contrataÆÂo, assegurada, em qualquer
hipÒtese, a igualdade de condiÆÔes entre os concorrentes.

� 8� Quanto ao prazo, a prÈ-qualificaÆÂo terÀ validade:

I - de 1 (um) ano, no mÀximo, e poderÀ ser atualizada a qualquer tempo;

II - nÂo superior ao prazo de validade dos documentos apresentados pelos
interessados.

� 9� Os licitantes e os bens prÈ-qualificados serÂo obrigatoriamente divulgados
e mantidos ¿ disposiÆÂo do pÙblico.

� 10. A licitaÆÂo que se seguir ao procedimento da prÈ-qualificaÆÂo poderÀ ser
restrita a licitantes ou bens prÈ-qualificados.

SeÆÂo IV
Do Procedimento de ManifestaÆÂo de Interesse

Art. 81. A AdministraÆÂo poderÀ solicitar ¿ iniciativa privada, mediante
procedimento aberto de manifestaÆÂo de interesse a ser iniciado com a publicaÆÂo de
edital de chamamento pÙblico, a propositura e a realizaÆÂo de estudos, investigaÆÔes,
levantamentos e projetos de soluÆÔes inovadoras que contribuam com questÔes de
relevÁncia pÙblica, na forma de regulamento.

� 1� Os estudos, as investigaÆÔes, os levantamentos e os projetos vinculados
¿ contrataÆÂo e de utilidade para a licitaÆÂo, realizados pela AdministraÆÂo ou com a sua
autorizaÆÂo, estarÂo ¿ disposiÆÂo dos interessados, e o vencedor da licitaÆÂo deverÀ
ressarcir os dispÉndios correspondentes, conforme especificado no edital.

� 2� A realizaÆÂo, pela iniciativa privada, de estudos, investigaÆÔes,
levantamentos e projetos em decorrÉncia do procedimento de manifestaÆÂo de interesse
previsto no caput deste artigo:

I - nÂo atribuirÀ ao realizador direito de preferÉncia no processo licitatÒrio;

II - nÂo obrigarÀ o poder pÙblico a realizar licitaÆÂo;

III - nÂo implicarÀ, por si sÒ, direito a ressarcimento de valores envolvidos em
sua elaboraÆÂo;

IV - serÀ remunerada somente pelo vencedor da licitaÆÂo, vedada, em
qualquer hipÒtese, a cobranÆa de valores do poder pÙblico.

� 3� Para aceitaÆÂo dos produtos e serviÆos de que trata o caput deste artigo, a
AdministraÆÂo deverÀ elaborar parecer fundamentado com a demonstraÆÂo de que o produto
ou serviÆo entregue È adequado e suficiente ¿ compreensÂo do objeto, de que as premissas
adotadas sÂo compatÌveis com as reais necessidades do ÒrgÂo e de que a metodologia proposta
È a que propicia maior economia e vantagem entre as demais possÌveis.

� 4� O procedimento previsto no caput deste artigo poderÀ ser restrito a
startups, assim considerados os microempreendedores individuais, as microempresas e as
empresas de pequeno porte, de natureza emergente e com grande potencial, que se
dediquem ¿ pesquisa, ao desenvolvimento e ¿ implementaÆÂo de novos produtos ou
serviÆos baseados em soluÆÔes tecnolÒgicas inovadoras que possam causar alto impacto,
exigida, na seleÆÂo definitiva da inovaÆÂo, validaÆÂo prÈvia fundamentada em mÈtricas
objetivas, de modo a demonstrar o atendimento das necessidades da AdministraÆÂo.

SeÆÂo V
Do Sistema de Registro de PreÆos

Art. 82. O edital de licitaÆÂo para registro de preÆos observarÀ as regras gerais
desta Lei e deverÀ dispor sobre:

I - as especificidades da licitaÆÂo e de seu objeto, inclusive a quantidade
mÀxima de cada item que poderÀ ser adquirida;

II - a quantidade mÌnima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de
serviÆos, de unidades de medida;

III - a possibilidade de prever preÆos diferentes:

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;

b) em razÂo da forma e do local de acondicionamento;

c) quando admitida cotaÆÂo variÀvel em razÂo do tamanho do lote;

d) por outros motivos justificados no processo;

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou nÂo proposta em quantitativo
inferior ao mÀximo previsto no edital, obrigando-se nos limites dela;

V - o critÈrio de julgamento da licitaÆÂo, que serÀ o de menor preÆo ou o de
maior desconto sobre tabela de preÆos praticada no mercado;

VI - as condiÆÔes para alteraÆÂo de preÆos registrados;

VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviÆo, desde que
aceitem cotar o objeto em preÆo igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferÉncia
de contrataÆÂo de acordo com a ordem de classificaÆÂo;

VIII - a vedaÆÂo ¿ participaÆÂo do ÒrgÂo ou entidade em mais de uma ata de
registro de preÆos com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que jÀ tiver
participado, salvo na ocorrÉncia de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao
mÀximo previsto no edital;

IX - as hipÒteses de cancelamento da ata de registro de preÆos e suas
consequÉncias.

� 1� O critÈrio de julgamento de menor preÆo por grupo de itens somente
poderÀ ser adotado quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicaÆÂo
por item e for evidenciada a sua vantagem tÈcnica e econÓmica, e o critÈrio de
aceitabilidade de preÆos unitÀrios mÀximos deverÀ ser indicado no edital.

� 2� Na hipÒtese de que trata o � 1� deste artigo, observados os parÁmetros
estabelecidos nos �� 1�, 2� e 3� do art. 23 desta Lei, a contrataÆÂo posterior de item
especÌfico constante de grupo de itens exigirÀ prÈvia pesquisa de mercado e
demonstraÆÂo de sua vantagem para o ÒrgÂo ou entidade.

� 3� ¨ permitido registro de preÆos com indicaÆÂo limitada a unidades de
contrataÆÂo, sem indicaÆÂo do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situaÆÔes:

I - quando for a primeira licitaÆÂo para o objeto e o ÒrgÂo ou entidade nÂo
tiver registro de demandas anteriores;

II - no caso de alimento perecÌvel;

III - no caso em que o serviÆo estiver integrado ao fornecimento de bens.

� 4� Nas situaÆÔes referidas no � 3� deste artigo, È obrigatÒria a indicaÆÂo do valor
mÀximo da despesa e È vedada a participaÆÂo de outro ÒrgÂo ou entidade na ata.

� 5� O sistema de registro de preÆos poderÀ ser usado para a contrataÆÂo de bens
e serviÆos, inclusive de obras e serviÆos de engenharia, observadas as seguintes condiÆÔes:

I - realizaÆÂo prÈvia de ampla pesquisa de mercado;
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II - seleÆÂo de acordo com os procedimentos previstos em regulamento;

III - desenvolvimento obrigatÒrio de rotina de controle;

IV - atualizaÆÂo periÒdica dos preÆos registrados;

V - definiÆÂo do perÌodo de validade do registro de preÆos;

VI - inclusÂo, em ata de registro de preÆos, do licitante que aceitar cotar os
bens ou serviÆos em preÆos iguais aos do licitante vencedor na sequÉncia de classificaÆÂo
da licitaÆÂo e inclusÂo do licitante que mantiver sua proposta original.

� 6� O sistema de registro de preÆos poderÀ, na forma de regulamento, ser
utilizado nas hipÒteses de inexigibilidade e de dispensa de licitaÆÂo para a aquisiÆÂo de
bens ou para a contrataÆÂo de serviÆos por mais de um ÒrgÂo ou entidade.

Art. 83. A existÉncia de preÆos registrados implicarÀ compromisso de
fornecimento nas condiÆÔes estabelecidas, mas nÂo obrigarÀ a AdministraÆÂo a contratar,
facultada a realizaÆÂo de licitaÆÂo especÌfica para a aquisiÆÂo pretendida, desde que
devidamente motivada.

Art. 84. O prazo de vigÉncia da ata de registro de preÆos serÀ de 1 (um) ano
e poderÀ ser prorrogado, por igual perÌodo, desde que comprovado o preÆo vantajoso.

ParÀgrafo Ùnico. O contrato decorrente da ata de registro de preÆos terÀ sua
vigÉncia estabelecida em conformidade com as disposiÆÔes nela contidas.

Art. 85. A AdministraÆÂo poderÀ contratar a execuÆÂo de obras e serviÆos de
engenharia pelo sistema de registro de preÆos, desde que atendidos os seguintes
requisitos:

I - existÉncia de projeto padronizado, sem complexidade tÈcnica e operacional;

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviÆo a ser contratado.

Art. 86. O ÒrgÂo ou entidade gerenciadora deverÀ, na fase preparatÒria do
processo licitatÒrio, para fins de registro de preÆos, realizar procedimento pÙblico de
intenÆÂo de registro de preÆos para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo
mÌnimo de 8 (oito) dias Ùteis, a participaÆÂo de outros ÒrgÂos ou entidades na respectiva
ata e determinar a estimativa total de quantidades da contrataÆÂo.

� 1� O procedimento previsto no caput deste artigo serÀ dispensÀvel quando
o ÒrgÂo ou entidade gerenciadora for o Ùnico contratante.

� 2� Se nÂo participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os
ÒrgÂos e entidades poderÂo aderir ¿ ata de registro de preÆos na condiÆÂo de nÂo
participantes, observados os seguintes requisitos:

I - apresentaÆÂo de justificativa da vantagem da adesÂo, inclusive em situaÆÔes
de provÀvel desabastecimento ou descontinuidade de serviÆo pÙblico;

II - demonstraÆÂo de que os valores registrados estÂo compatÌveis com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei;

III - prÈvias consulta e aceitaÆÂo do ÒrgÂo ou entidade gerenciadora e do
fornecedor.

� 3� A faculdade conferida pelo � 2� deste artigo estarÀ limitada a ÒrgÂos e
entidades da AdministraÆÂo PÙblica federal, estadual, distrital e municipal que, na
condiÆÂo de nÂo participantes, desejarem aderir ¿ ata de registro de preÆos de ÒrgÂo ou
entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital.

� 4� As aquisiÆÔes ou as contrataÆÔes adicionais a que se refere o � 2� deste
artigo nÂo poderÂo exceder, por ÒrgÂo ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatÒrio registrados na ata de registro de
preÆos para o ÒrgÂo gerenciador e para os ÒrgÂos participantes.

� 5� O quantitativo decorrente das adesÔes ¿ ata de registro de preÆos a que
se refere o � 2� deste artigo nÂo poderÀ exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preÆos para o ÒrgÂo gerenciador e ÒrgÂos
participantes, independentemente do nÙmero de ÒrgÂos nÂo participantes que
aderirem.

� 6� A adesÂo ¿ ata de registro de preÆos de ÒrgÂo ou entidade gerenciadora
do Poder Executivo federal por ÒrgÂos e entidades da AdministraÆÂo PÙblica estadual,
distrital e municipal poderÀ ser exigida para fins de transferÉncias voluntÀrias, nÂo ficando
sujeita ao limite de que trata o � 5� deste artigo se destinada ¿ execuÆÂo descentralizada
de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preÆos registrados
com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 desta Lei.

� 7� Para aquisiÆÂo emergencial de medicamentos e material de consumo
mÈdico-hospitalar por ÒrgÂos e entidades da AdministraÆÂo PÙblica federal, estadual,
distrital e municipal, a adesÂo ¿ ata de registro de preÆos gerenciada pelo MinistÈrio da
SaÙde nÂo estarÀ sujeita ao limite de que trata o � 5� deste artigo.

� 8� SerÀ vedada aos ÒrgÂos e entidades da AdministraÆÂo PÙblica federal a
adesÂo ¿ ata de registro de preÆos gerenciada por ÒrgÂo ou entidade estadual, distrital ou
municipal.

SeÆÂo VI
Do Registro Cadastral

Art. 87. Para os fins desta Lei, os ÒrgÂos e entidades da AdministraÆÂo PÙblica
deverÂo utilizar o sistema de registro cadastral unificado disponÌvel no Portal Nacional de
ContrataÆÔes PÙblicas (PNCP), para efeito de cadastro unificado de licitantes, na forma
disposta em regulamento.

� 1� O sistema de registro cadastral unificado serÀ pÙblico e deverÀ ser
amplamente divulgado e estar permanentemente aberto aos interessados, e serÀ
obrigatÒria a realizaÆÂo de chamamento pÙblico pela internet, no mÌnimo anualmente,
para atualizaÆÂo dos registros existentes e para ingresso de novos interessados.

� 2� ¨ proibida a exigÉncia, pelo ÒrgÂo ou entidade licitante, de registro
cadastral complementar para acesso a edital e anexos.

� 3� A AdministraÆÂo poderÀ realizar licitaÆÂo restrita a fornecedores cadastrados,
atendidos os critÈrios, as condiÆÔes e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a
ampla publicidade dos procedimentos para o cadastramento.

� 4� Na hipÒtese a que se refere o � 3� deste artigo, serÀ admitido fornecedor
que realize seu cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentaÆÂo de
propostas.

Art. 88. Ao requerer, a qualquer tempo, inscriÆÂo no cadastro ou a sua
atualizaÆÂo, o interessado fornecerÀ os elementos necessÀrios exigidos para habilitaÆÂo
previstos nesta Lei.

� 1� O inscrito, considerada sua Àrea de atuaÆÂo, serÀ classificado por
categorias, subdivididas em grupos, segundo a qualificaÆÂo tÈcnica e econÓmico-financeira
avaliada, de acordo com regras objetivas divulgadas em sÌtio eletrÓnico oficial.

� 2� Ao inscrito serÀ fornecido certificado, renovÀvel sempre que atualizar o registro.

� 3� A atuaÆÂo do contratado no cumprimento de obrigaÆÔes assumidas serÀ
avaliada pelo contratante, que emitirÀ documento comprobatÒrio da avaliaÆÂo realizada,
com menÆÂo ao seu desempenho na execuÆÂo contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, o que constarÀ
do registro cadastral em que a inscriÆÂo for realizada.

� 4� A anotaÆÂo do cumprimento de obrigaÆÔes pelo contratado, de que trata
o � 3� deste artigo, serÀ condicionada ¿ implantaÆÂo e ¿ regulamentaÆÂo do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigaÆÔes, apto ¿ realizaÆÂo do registro de forma objetiva, em
atendimento aos princÌpios da impessoalidade, da igualdade, da isonomia, da publicidade
e da transparÉncia, de modo a possibilitar a implementaÆÂo de medidas de incentivo aos
licitantes que possuÌrem Òtimo desempenho anotado em seu registro cadastral.

� 5� A qualquer tempo poderÀ ser alterado, suspenso ou cancelado o registro de
inscrito que deixar de satisfazer exigÉncias determinadas por esta Lei ou por regulamento.

� 6� O interessado que requerer o cadastro na forma do caput deste artigo
poderÀ participar de processo licitatÒrio atÈ a decisÂo da AdministraÆÂo, e a celebraÆÂo do
contrato ficarÀ condicionada ¿ emissÂo do certificado referido no � 2� deste artigo.

T¬TULO III
DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

CAP¬TULO I
DA FORMALIZA¦¢O DOS CONTRATOS

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-Âo pelas suas clÀusulas
e pelos preceitos de direito pÙblico, e a eles serÂo aplicados, supletivamente, os princÌpios
da teoria geral dos contratos e as disposiÆÔes de direito privado.

� 1� Todo contrato deverÀ mencionar os nomes das partes e os de seus
representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, o nÙmero do processo da
licitaÆÂo ou da contrataÆÂo direta e a sujeiÆÂo dos contratantes ¿s normas desta Lei e ¿s
clÀusulas contratuais.

� 2� Os contratos deverÂo estabelecer com clareza e precisÂo as condiÆÔes
para sua execuÆÂo, expressas em clÀusulas que definam os direitos, as obrigaÆÔes e as
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do edital de licitaÆÂo e os
da proposta vencedora ou com os termos do ato que autorizou a contrataÆÂo direta e os
da respectiva proposta.

Art. 90. A AdministraÆÂo convocarÀ regularmente o licitante vencedor para
assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro
do prazo e nas condiÆÔes estabelecidas no edital de licitaÆÂo, sob pena de decair o direito
¿ contrataÆÂo, sem prejuÌzo das sanÆÔes previstas nesta Lei.

� 1� O prazo de convocaÆÂo poderÀ ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
perÌodo, mediante solicitaÆÂo da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e
desde que o motivo apresentado seja aceito pela AdministraÆÂo.

� 2� SerÀ facultado ¿ AdministraÆÂo, quando o convocado nÂo assinar o termo
de contrato ou nÂo aceitar ou nÂo retirar o instrumento equivalente no prazo e nas
condiÆÔes estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificaÆÂo,
para a celebraÆÂo do contrato nas condiÆÔes propostas pelo licitante vencedor.

� 3� Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem
convocaÆÂo para a contrataÆÂo, ficarÂo os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

� 4� Na hipÒtese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataÆÂo nos termos
do � 2� deste artigo, a AdministraÆÂo, observados o valor estimado e sua eventual
atualizaÆÂo nos termos do edital, poderÀ:

I - convocar os licitantes remanescentes para negociaÆÂo, na ordem de classificaÆÂo,
com vistas ¿ obtenÆÂo de preÆo melhor, mesmo que acima do preÆo do adjudicatÀrio;

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condiÆÔes ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatÒria, quando frustrada a negociaÆÂo de
melhor condiÆÂo.

� 5� A recusa injustificada do adjudicatÀrio em assinar o contrato ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela AdministraÆÂo
caracterizarÀ o descumprimento total da obrigaÆÂo assumida e o sujeitarÀ ¿s penalidades
legalmente estabelecidas e ¿ imediata perda da garantia de proposta em favor do ÒrgÂo
ou entidade licitante.

� 6� A regra do � 5� nÂo se aplicarÀ aos licitantes remanescentes convocados
na forma do inciso I do � 4� deste artigo.

� 7� SerÀ facultada ¿ AdministraÆÂo a convocaÆÂo dos demais licitantes
classificados para a contrataÆÂo de remanescente de obra, de serviÆo ou de fornecimento
em consequÉncia de rescisÂo contratual, observados os mesmos critÈrios estabelecidos nos
�� 2� e 4� deste artigo.

Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terÂo forma escrita e serÂo juntados
ao processo que tiver dado origem ¿ contrataÆÂo, divulgados e mantidos ¿ disposiÆÂo do
pÙblico em sÌtio eletrÓnico oficial.

� 1� SerÀ admitida a manutenÆÂo em sigilo de contratos e de termos aditivos
quando imprescindÌvel ¿ seguranÆa da sociedade e do Estado, nos termos da legislaÆÂo que
regula o acesso ¿ informaÆÂo.

� 2� Contratos relativos a direitos reais sobre imÒveis serÂo formalizados por
escritura pÙblica lavrada em notas de tabeliÂo, cujo teor deverÀ ser divulgado e mantido
¿ disposiÆÂo do pÙblico em sÌtio eletrÓnico oficial.

� 3� SerÀ admitida a forma eletrÓnica na celebraÆÂo de contratos e de termos
aditivos, atendidas as exigÉncias previstas em regulamento.

� 4� Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigÉncia do contrato, a
AdministraÆÂo deverÀ verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro
Nacional de Empresas InidÓneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), emitir as certidÔes negativas de inidoneidade, de impedimento e de
dÈbitos trabalhistas e juntÀ-las ao respectivo processo.

Art. 92. SÂo necessÀrias em todo contrato clÀusulas que estabeleÆam:

I - o objeto e seus elementos caracterÌsticos;

II - a vinculaÆÂo ao edital de licitaÆÂo e ¿ proposta do licitante vencedor ou ao
ato que tiver autorizado a contrataÆÂo direta e ¿ respectiva proposta;

III - a legislaÆÂo aplicÀvel ¿ execuÆÂo do contrato, inclusive quanto aos casos omissos;
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IV - o regime de execuÆÂo ou a forma de fornecimento;

V - o preÆo e as condiÆÔes de pagamento, os critÈrios, a data-base e a
periodicidade do reajustamento de preÆos e os critÈrios de atualizaÆÂo monetÀria entre a
data do adimplemento das obrigaÆÔes e a do efetivo pagamento;

VI - os critÈrios e a periodicidade da mediÆÂo, quando for o caso, e o prazo
para liquidaÆÂo e para pagamento;

VII - os prazos de inÌcio das etapas de execuÆÂo, conclusÂo, entrega, observaÆÂo
e recebimento definitivo, quando for o caso;

VIII - o crÈdito pelo qual correrÀ a despesa, com a indicaÆÂo da classificaÆÂo
funcional programÀtica e da categoria econÓmica;

IX - a matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuaÆÂo de preÆos, quando for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilÌbrio
econÓmico-financeiro, quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execuÆÂo, quando
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipaÆÂo de
valores a tÌtulo de pagamento;

XIII - o prazo de garantia mÌnima do objeto, observados os prazos mÌnimos
estabelecidos nesta Lei e nas normas tÈcnicas aplicÀveis, e as condiÆÔes de manutenÆÂo e
assistÉncia tÈcnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabÌveis e os
valores das multas e suas bases de cÀlculo;

XV - as condiÆÔes de importaÆÂo e a data e a taxa de cÁmbio para conversÂo,
quando for o caso;

XVI - a obrigaÆÂo do contratado de manter, durante toda a execuÆÂo do
contrato, em compatibilidade com as obrigaÆÔes por ele assumidas, todas as condiÆÔes
exigidas para a habilitaÆÂo na licitaÆÂo, ou para a qualificaÆÂo, na contrataÆÂo direta;

XVII - a obrigaÆÂo de o contratado cumprir as exigÉncias de reserva de cargos
prevista em lei, bem como em outras normas especÌficas, para pessoa com deficiÉncia,
para reabilitado da PrevidÉncia Social e para aprendiz;

XVIII - o modelo de gestÂo do contrato, observados os requisitos definidos em
regulamento;

XIX - os casos de extinÆÂo.

� 1� Os contratos celebrados pela AdministraÆÂo PÙblica com pessoas fÌsicas ou
jurÌdicas, inclusive as domiciliadas no exterior, deverÂo conter clÀusula que declare
competente o foro da sede da AdministraÆÂo para dirimir qualquer questÂo contratual,
ressalvadas as seguintes hipÒteses:

I - licitaÆÂo internacional para a aquisiÆÂo de bens e serviÆos cujo pagamento
seja feito com o produto de financiamento concedido por organismo financeiro
internacional de que o Brasil faÆa parte ou por agÉncia estrangeira de cooperaÆÂo;

II - contrataÆÂo com empresa estrangeira para a compra de equipamentos
fabricados e entregues no exterior precedida de autorizaÆÂo do Chefe do Poder Executivo;

III - aquisiÆÂo de bens e serviÆos realizada por unidades administrativas com
sede no exterior.

� 2� De acordo com as peculiaridades de seu objeto e de seu regime de
execuÆÂo, o contrato conterÀ clÀusula que preveja perÌodo antecedente ¿ expediÆÂo da
ordem de serviÆo para verificaÆÂo de pendÉncias, liberaÆÂo de Àreas ou adoÆÂo de outras
providÉncias cabÌveis para a regularidade do inÌcio de sua execuÆÂo.

� 3� Independentemente do prazo de duraÆÂo, o contrato deverÀ conter
clÀusula que estabeleÆa o Ìndice de reajustamento de preÆo, com data-base vinculada ¿
data do orÆamento estimado, e poderÀ ser estabelecido mais de um Ìndice especÌfico ou
setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos.

� 4� Nos contratos de serviÆos contÌnuos, observado o interregno mÌnimo de 1
(um) ano, o critÈrio de reajustamento de preÆos serÀ por:

I - reajustamento em sentido estrito, quando nÂo houver regime de dedicaÆÂo
exclusiva de mÂo de obra ou predominÁncia de mÂo de obra, mediante previsÂo de Ìndices
especÌficos ou setoriais;

II - repactuaÆÂo, quando houver regime de dedicaÆÂo exclusiva de mÂo de obra ou
predominÁncia de mÂo de obra, mediante demonstraÆÂo analÌtica da variaÆÂo dos custos.

� 5� Nos contratos de obras e serviÆos de engenharia, sempre que compatÌvel
com o regime de execuÆÂo, a mediÆÂo serÀ mensal.

� 6� Nos contratos para serviÆos contÌnuos com regime de dedicaÆÂo exclusiva
de mÂo de obra ou com predominÁncia de mÂo de obra, o prazo para resposta ao pedido
de repactuaÆÂo de preÆos serÀ preferencialmente de 1 (um) mÉs, contado da data do
fornecimento da documentaÆÂo prevista no � 6� do art. 135 desta Lei.

Art. 93. Nas contrataÆÔes de projetos ou de serviÆos tÈcnicos especializados,
inclusive daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicaÆÔes de
internet para computadores, mÀquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de
comunicaÆÂo da informaÆÂo (software) - e a respectiva documentaÆÂo tÈcnica associada -
, o autor deverÀ ceder todos os direitos patrimoniais a eles relativos para a AdministraÆÂo
PÙblica, hipÒtese em que poderÂo ser livremente utilizados e alterados por ela em outras
ocasiÔes, sem necessidade de nova autorizaÆÂo de seu autor.

� 1� Quando o projeto se referir a obra imaterial de carÀter tecnolÒgico,
insuscetÌvel de privilÈgio, a cessÂo dos direitos a que se refere o caput deste artigo incluirÀ
o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informaÆÂo pertinentes ¿
tecnologia de concepÆÂo, desenvolvimento, fixaÆÂo em suporte fÌsico de qualquer natureza
e aplicaÆÂo da obra.

� 2� ¨ facultado ¿ AdministraÆÂo PÙblica deixar de exigir a cessÂo de direitos a
que se refere o caput deste artigo quando o objeto da contrataÆÂo envolver atividade de
pesquisa e desenvolvimento de carÀter cientÌfico, tecnolÒgico ou de inovaÆÂo, considerados
os princÌpios e os mecanismos instituÌdos pela Lei n� 10.973, de 2 de dezembro de 2004.

� 3� Na hipÒtese de posterior alteraÆÂo do projeto pela AdministraÆÂo PÙblica,
o autor deverÀ ser comunicado, e os registros serÂo promovidos nos ÒrgÂos ou entidades
competentes.

Art. 94. A divulgaÆÂo no Portal Nacional de ContrataÆÔes PÙblicas (PNCP) È
condiÆÂo indispensÀvel para a eficÀcia do contrato e de seus aditamentos e deverÀ ocorrer
nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:

I - 20 (vinte) dias Ùteis, no caso de licitaÆÂo;

II - 10 (dez) dias Ùteis, no caso de contrataÆÂo direta.

� 1� Os contratos celebrados em caso de urgÉncia terÂo eficÀcia a partir de sua
assinatura e deverÂo ser publicados nos prazos previstos nos incisos I e II do caput deste
artigo, sob pena de nulidade.

� 2� A divulgaÆÂo de que trata o caput deste artigo, quando referente ¿
contrataÆÂo de profissional do setor artÌstico por inexigibilidade, deverÀ identificar os custos
do cachÉ do artista, dos mÙsicos ou da banda, quando houver, do transporte, da
hospedagem, da infraestrutura, da logÌstica do evento e das demais despesas especÌficas.

� 3� No caso de obras, a AdministraÆÂo divulgarÀ em sÌtio eletrÓnico oficial, em
atÈ 25 (vinte e cinco) dias Ùteis apÒs a assinatura do contrato, os quantitativos e os preÆos
unitÀrios e totais que contratar e, em atÈ 45 (quarenta e cinco) dias Ùteis apÒs a conclusÂo
do contrato, os quantitativos executados e os preÆos praticados.

� 4� (VETADO).

� 5� (VETADO).

Art. 95. O instrumento de contrato È obrigatÒrio, salvo nas seguintes hipÒteses, em
que a AdministraÆÂo poderÀ substituÌ-lo por outro instrumento hÀbil, como carta-contrato, nota
de empenho de despesa, autorizaÆÂo de compra ou ordem de execuÆÂo de serviÆo:

I - dispensa de licitaÆÂo em razÂo de valor;

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais nÂo
resultem obrigaÆÔes futuras, inclusive quanto a assistÉncia tÈcnica, independentemente de
seu valor.

� 1� �s hipÒteses de substituiÆÂo do instrumento de contrato, aplica-se, no que
couber, o disposto no art. 92 desta Lei.

� 2� ¨ nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a AdministraÆÂo, salvo
o de pequenas compras ou o de prestaÆÂo de serviÆos de pronto pagamento, assim
entendidos aqueles de valor nÂo superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

CAP¬TULO II
DAS GARANTIAS

Art. 96. A critÈrio da autoridade competente, em cada caso, poderÀ ser exigida,
mediante previsÂo no edital, prestaÆÂo de garantia nas contrataÆÔes de obras, serviÆos e
fornecimentos.

� 1� CaberÀ ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I - cauÆÂo em dinheiro ou em tÌtulos da dÌvida pÙblica emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaÆÂo e de custÒdia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econÓmicos, conforme definido
pelo MinistÈrio da Economia;

II - seguro-garantia;

III - fianÆa bancÀria emitida por banco ou instituiÆÂo financeira devidamente
autorizada a operar no PaÌs pelo Banco Central do Brasil.

� 2� Na hipÒtese de suspensÂo do contrato por ordem ou inadimplemento da
AdministraÆÂo, o contratado ficarÀ desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apÒlice
de seguro atÈ a ordem de reinÌcio da execuÆÂo ou o adimplemento pela AdministraÆÂo.

� 3� O edital fixarÀ prazo mÌnimo de 1 (um) mÉs, contado da data de
homologaÆÂo da licitaÆÂo e anterior ¿ assinatura do contrato, para a prestaÆÂo da garantia
pelo contratado quando optar pela modalidade prevista no inciso II do � 1� deste artigo.

Art. 97. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das
obrigaÆÔes assumidas pelo contratado perante ¿ AdministraÆÂo, inclusive as multas, os
prejuÌzos e as indenizaÆÔes decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes
regras nas contrataÆÔes regidas por esta Lei:

I - o prazo de vigÉncia da apÒlice serÀ igual ou superior ao prazo estabelecido
no contrato principal e deverÀ acompanhar as modificaÆÔes referentes ¿ vigÉncia deste
mediante a emissÂo do respectivo endosso pela seguradora;

II - o seguro-garantia continuarÀ em vigor mesmo se o contratado nÂo tiver
pago o prÉmio nas datas convencionadas.

ParÀgrafo Ùnico. Nos contratos de execuÆÂo continuada ou de fornecimento
contÌnuo de bens e serviÆos, serÀ permitida a substituiÆÂo da apÒlice de seguro-garantia na
data de renovaÆÂo ou de aniversÀrio, desde que mantidas as mesmas condiÆÔes e
coberturas da apÒlice vigente e desde que nenhum perÌodo fique descoberto, ressalvado o
disposto no � 2� do art. 96 desta Lei.

Art. 98. Nas contrataÆÔes de obras, serviÆos e fornecimentos, a garantia poderÀ
ser de atÈ 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, autorizada a majoraÆÂo desse
percentual para atÈ 10% (dez por cento), desde que justificada mediante anÀlise da
complexidade tÈcnica e dos riscos envolvidos.

ParÀgrafo Ùnico. Nas contrataÆÔes de serviÆos e fornecimentos contÌnuos com
vigÉncia superior a 1 (um) ano, assim como nas subsequentes prorrogaÆÔes, serÀ utilizado
o valor anual do contrato para definiÆÂo e aplicaÆÂo dos percentuais previstos no caput
deste artigo.

Art. 99. Nas contrataÆÔes de obras e serviÆos de engenharia de grande vulto,
poderÀ ser exigida a prestaÆÂo de garantia, na modalidade seguro-garantia, com clÀusula
de retomada prevista no art. 102 desta Lei, em percentual equivalente a atÈ 30% (trinta
por cento) do valor inicial do contrato.

Art. 100. A garantia prestada pelo contratado serÀ liberada ou restituÌda apÒs
a fiel execuÆÂo do contrato ou apÒs a sua extinÆÂo por culpa exclusiva da AdministraÆÂo e,
quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

Art. 101. Nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela
AdministraÆÂo, dos quais o contratado ficarÀ depositÀrio, o valor desses bens deverÀ ser
acrescido ao valor da garantia.

Art. 102. Na contrataÆÂo de obras e serviÆos de engenharia, o edital poderÀ
exigir a prestaÆÂo da garantia na modalidade seguro-garantia e prever a obrigaÆÂo de a
seguradora, em caso de inadimplemento pelo contratado, assumir a execuÆÂo e concluir o
objeto do contrato, hipÒtese em que:

I - a seguradora deverÀ firmar o contrato, inclusive os aditivos, como
interveniente anuente e poderÀ:

a) ter livre acesso ¿s instalaÆÔes em que for executado o contrato principal;

b) acompanhar a execuÆÂo do contrato principal;
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c) ter acesso a auditoria tÈcnica e contÀbil;

d) requerer esclarecimentos ao responsÀvel tÈcnico pela obra ou pelo fornecimento;

II - a emissÂo de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para
a conclusÂo do contrato, serÀ autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal;

III - a seguradora poderÀ subcontratar a conclusÂo do contrato, total ou parcialmente.

ParÀgrafo Ùnico. Na hipÒtese de inadimplemento do contratado, serÂo observadas
as seguintes disposiÆÔes:

I - caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estarÀ isenta da
obrigaÆÂo de pagar a importÁncia segurada indicada na apÒlice;

II - caso a seguradora nÂo assuma a execuÆÂo do contrato, pagarÀ a integralidade
da importÁncia segurada indicada na apÒlice.

CAP¬TULO III
DA ALOCA¦¢O DE RISCOS

Art. 103. O contrato poderÀ identificar os riscos contratuais previstos e
presumÌveis e prever matriz de alocaÆÂo de riscos, alocando-os entre contratante e
contratado, mediante indicaÆÂo daqueles a serem assumidos pelo setor pÙblico ou pelo
setor privado ou daqueles a serem compartilhados.

� 1� A alocaÆÂo de riscos de que trata o caput deste artigo considerarÀ, em
compatibilidade com as obrigaÆÔes e os encargos atribuÌdos ¿s partes no contrato, a
natureza do risco, o beneficiÀrio das prestaÆÔes a que se vincula e a capacidade de cada
setor para melhor gerenciÀ-lo.

� 2� Os riscos que tenham cobertura oferecida por seguradoras serÂo
preferencialmente transferidos ao contratado.

� 3� A alocaÆÂo dos riscos contratuais serÀ quantificada para fins de projeÆÂo
dos reflexos de seus custos no valor estimado da contrataÆÂo.

� 4� A matriz de alocaÆÂo de riscos definirÀ o equilÌbrio econÓmico-financeiro
inicial do contrato em relaÆÂo a eventos supervenientes e deverÀ ser observada na soluÆÂo
de eventuais pleitos das partes.

� 5� Sempre que atendidas as condiÆÔes do contrato e da matriz de alocaÆÂo
de riscos, serÀ considerado mantido o equilÌbrio econÓmico-financeiro, renunciando as
partes aos pedidos de restabelecimento do equilÌbrio relacionados aos riscos assumidos,
exceto no que se refere:

I - ¿s alteraÆÔes unilaterais determinadas pela AdministraÆÂo, nas hipÒteses do
inciso I do caput do art. 124 desta Lei;

II - ao aumento ou ¿ reduÆÂo, por legislaÆÂo superveniente, dos tributos
diretamente pagos pelo contratado em decorrÉncia do contrato.

� 6� Na alocaÆÂo de que trata o caput deste artigo, poderÂo ser adotados
mÈtodos e padrÔes usualmente utilizados por entidades pÙblicas e privadas, e os
ministÈrios e secretarias supervisores dos ÒrgÂos e das entidades da AdministraÆÂo PÙblica
poderÂo definir os parÁmetros e o detalhamento dos procedimentos necessÀrios a sua
identificaÆÂo, alocaÆÂo e quantificaÆÂo financeira.

CAP¬TULO IV
DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRA¦¢O

Art. 104. O regime jurÌdico dos contratos instituÌdo por esta Lei confere ¿
AdministraÆÂo, em relaÆÂo a eles, as prerrogativas de:

I - modificÀ-los, unilateralmente, para melhor adequaÆÂo ¿s finalidades de
interesse pÙblico, respeitados os direitos do contratado;

II - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;

III - fiscalizar sua execuÆÂo;

IV - aplicar sanÆÔes motivadas pela inexecuÆÂo total ou parcial do ajuste;

V - ocupar provisoriamente bens mÒveis e imÒveis e utilizar pessoal e serviÆos
vinculados ao objeto do contrato nas hipÒteses de:

a) risco ¿ prestaÆÂo de serviÆos essenciais;

b) necessidade de acautelar apuraÆÂo administrativa de faltas contratuais pelo
contratado, inclusive apÒs extinÆÂo do contrato.

� 1� As clÀusulas econÓmico-financeiras e monetÀrias dos contratos nÂo
poderÂo ser alteradas sem prÈvia concordÁncia do contratado.

� 2� Na hipÒtese prevista no inciso I do caput deste artigo, as clÀusulas econÓmico-
financeiras do contrato deverÂo ser revistas para que se mantenha o equilÌbrio contratual.

CAP¬TULO V
DA DURA¦¢O DOS CONTRATOS

Art. 105. A duraÆÂo dos contratos regidos por esta Lei serÀ a prevista em edital,
e deverÂo ser observadas, no momento da contrataÆÂo e a cada exercÌcio financeiro, a
disponibilidade de crÈditos orÆamentÀrios, bem como a previsÂo no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercÌcio financeiro.

Art. 106. A AdministraÆÂo poderÀ celebrar contratos com prazo de atÈ 5 (cinco) anos
nas hipÒteses de serviÆos e fornecimentos contÌnuos, observadas as seguintes diretrizes:

I - a autoridade competente do ÒrgÂo ou entidade contratante deverÀ atestar
a maior vantagem econÓmica vislumbrada em razÂo da contrataÆÂo plurianual;

II - a AdministraÆÂo deverÀ atestar, no inÌcio da contrataÆÂo e de cada exercÌcio,
a existÉncia de crÈditos orÆamentÀrios vinculados ¿ contrataÆÂo e a vantagem em sua
manutenÆÂo;

III - a AdministraÆÂo terÀ a opÆÂo de extinguir o contrato, sem Ónus, quando
nÂo dispuser de crÈditos orÆamentÀrios para sua continuidade ou quando entender que o
contrato nÂo mais lhe oferece vantagem.

� 1� A extinÆÂo mencionada no inciso III do caput deste artigo ocorrerÀ apenas
na prÒxima data de aniversÀrio do contrato e nÂo poderÀ ocorrer em prazo inferior a 2
(dois) meses, contado da referida data.

� 2� Aplica-se o disposto neste artigo ao aluguel de equipamentos e ¿ utilizaÆÂo
de programas de informÀtica.

Art. 107. Os contratos de serviÆos e fornecimentos contÌnuos poderÂo ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigÉncia mÀxima decenal, desde que haja
previsÂo em edital e que a autoridade competente ateste que as condiÆÔes e os preÆos
permanecem vantajosos para a AdministraÆÂo, permitida a negociaÆÂo com o contratado
ou a extinÆÂo contratual sem Ónus para qualquer das partes.

Art. 108. A AdministraÆÂo poderÀ celebrar contratos com prazo de atÈ 10 (dez)
anos nas hipÒteses previstas nas alÌneas "f" e "g" do inciso IV e nos incisos V, VI, XII e XVI
do caput do art. 75 desta Lei.

Art. 109. A AdministraÆÂo poderÀ estabelecer a vigÉncia por prazo indeterminado
nos contratos em que seja usuÀria de serviÆo pÙblico oferecido em regime de monopÒlio,
desde que comprovada, a cada exercÌcio financeiro, a existÉncia de crÈditos orÆamentÀrios
vinculados ¿ contrataÆÂo.

Art. 110. Na contrataÆÂo que gere receita e no contrato de eficiÉncia que gere
economia para a AdministraÆÂo, os prazos serÂo de:

I - atÈ 10 (dez) anos, nos contratos sem investimento;

II - atÈ 35 (trinta e cinco) anos, nos contratos com investimento, assim considerados
aqueles que impliquem a elaboraÆÂo de benfeitorias permanentes, realizadas exclusivamente a
expensas do contratado, que serÂo revertidas ao patrimÓnio da AdministraÆÂo PÙblica ao
tÈrmino do contrato.

Art. 111. Na contrataÆÂo que previr a conclusÂo de escopo predefinido, o prazo
de vigÉncia serÀ automaticamente prorrogado quando seu objeto nÂo for concluÌdo no
perÌodo firmado no contrato.

ParÀgrafo Ùnico. Quando a nÂo conclusÂo decorrer de culpa do contratado:

I - o contratado serÀ constituÌdo em mora, aplicÀveis a ele as respectivas
sanÆÔes administrativas;

II - a AdministraÆÂo poderÀ optar pela extinÆÂo do contrato e, nesse caso,
adotarÀ as medidas admitidas em lei para a continuidade da execuÆÂo contratual.

Art. 112. Os prazos contratuais previstos nesta Lei nÂo excluem nem revogam
os prazos contratuais previstos em lei especial.

Art. 113. O contrato firmado sob o regime de fornecimento e prestaÆÂo de
serviÆo associado terÀ sua vigÉncia mÀxima definida pela soma do prazo relativo ao
fornecimento inicial ou ¿ entrega da obra com o prazo relativo ao serviÆo de operaÆÂo e
manutenÆÂo, este limitado a 5 (cinco) anos contados da data de recebimento do objeto
inicial, autorizada a prorrogaÆÂo na forma do art. 107 desta Lei.

Art. 114. O contrato que previr a operaÆÂo continuada de sistemas estruturantes
de tecnologia da informaÆÂo poderÀ ter vigÉncia mÀxima de 15 (quinze) anos.

CAP¬TULO VI
DA EXECU¦¢O DOS CONTRATOS

Art. 115. O contrato deverÀ ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as clÀusulas avenÆadas e as normas desta Lei, e cada parte responderÀ pelas
consequÉncias de sua inexecuÆÂo total ou parcial.

� 1� ¨ proibido ¿ AdministraÆÂo retardar imotivadamente a execuÆÂo de obra
ou serviÆo, ou de suas parcelas, inclusive na hipÒtese de posse do respectivo chefe do
Poder Executivo ou de novo titular no ÒrgÂo ou entidade contratante.

� 2� (VETADO).

� 3� (VETADO).

� 4� (VETADO).

� 5� Em caso de impedimento, ordem de paralisaÆÂo ou suspensÂo do contrato,
o cronograma de execuÆÂo serÀ prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstÁncias mediante simples apostila.

� 6� Nas contrataÆÔes de obras, verificada a ocorrÉncia do disposto no � 5�
deste artigo por mais de 1 (um) mÉs, a AdministraÆÂo deverÀ divulgar, em sÌtio eletrÓnico
oficial e em placa a ser afixada em local da obra de fÀcil visualizaÆÂo pelos cidadÂos, aviso
pÙblico de obra paralisada, com o motivo e o responsÀvel pela inexecuÆÂo temporÀria do
objeto do contrato e a data prevista para o reinÌcio da sua execuÆÂo.

� 7� Os textos com as informaÆÔes de que trata o � 6� deste artigo deverÂo ser
elaborados pela AdministraÆÂo.

Art. 116. Ao longo de toda a execuÆÂo do contrato, o contratado deverÀ
cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiÉncia, para reabilitado
da PrevidÉncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em
outras normas especÌficas.

ParÀgrafo Ùnico. Sempre que solicitado pela AdministraÆÂo, o contratado
deverÀ comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o caput deste
artigo, com a indicaÆÂo dos empregados que preencherem as referidas vagas.

Art. 117. A execuÆÂo do contrato deverÀ ser acompanhada e fiscalizada por 1
(um) ou mais fiscais do contrato, representantes da AdministraÆÂo especialmente
designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7� desta Lei, ou pelos respectivos
substitutos, permitida a contrataÆÂo de terceiros para assisti-los e subsidiÀ-los com
informaÆÔes pertinentes a essa atribuiÆÂo.

� 1� O fiscal do contrato anotarÀ em registro prÒprio todas as ocorrÉncias
relacionadas ¿ execuÆÂo do contrato, determinando o que for necessÀrio para a regularizaÆÂo
das faltas ou dos defeitos observados.

� 2� O fiscal do contrato informarÀ a seus superiores, em tempo hÀbil para a
adoÆÂo das medidas convenientes, a situaÆÂo que demandar decisÂo ou providÉncia que
ultrapasse sua competÉncia.

� 3� O fiscal do contrato serÀ auxiliado pelos ÒrgÂos de assessoramento jurÌdico
e de controle interno da AdministraÆÂo, que deverÂo dirimir dÙvidas e subsidiÀ-lo com
informaÆÔes relevantes para prevenir riscos na execuÆÂo contratual.

� 4� Na hipÒtese da contrataÆÂo de terceiros prevista no caput deste artigo,
deverÂo ser observadas as seguintes regras:

I - a empresa ou o profissional contratado assumirÀ responsabilidade civil
objetiva pela veracidade e pela precisÂo das informaÆÔes prestadas, firmarÀ termo de
compromisso de confidencialidade e nÂo poderÀ exercer atribuiÆÂo prÒpria e exclusiva de
fiscal de contrato;

II - a contrataÆÂo de terceiros nÂo eximirÀ de responsabilidade o fiscal do
contrato, nos limites das informaÆÔes recebidas do terceiro contratado.
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Art. 118. O contratado deverÀ manter preposto aceito pela AdministraÆÂo no
local da obra ou do serviÆo para representÀ-lo na execuÆÂo do contrato.

Art. 119. O contratado serÀ obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vÌcios, defeitos ou incorreÆÔes resultantes de sua execuÆÂo ou de materiais
nela empregados.

Art. 120. O contratado serÀ responsÀvel pelos danos causados diretamente ¿
AdministraÆÂo ou a terceiros em razÂo da execuÆÂo do contrato, e nÂo excluirÀ nem
reduzirÀ essa responsabilidade a fiscalizaÆÂo ou o acompanhamento pelo contratante.

Art. 121. Somente o contratado serÀ responsÀvel pelos encargos trabalhistas,
previdenciÀrios, fiscais e comerciais resultantes da execuÆÂo do contrato.

� 1� A inadimplÉncia do contratado em relaÆÂo aos encargos trabalhistas, fiscais
e comerciais nÂo transferirÀ ¿ AdministraÆÂo a responsabilidade pelo seu pagamento e nÂo
poderÀ onerar o objeto do contrato nem restringir a regularizaÆÂo e o uso das obras e das
edificaÆÔes, inclusive perante o registro de imÒveis, ressalvada a hipÒtese prevista no � 2�
deste artigo.

� 2� Exclusivamente nas contrataÆÔes de serviÆos contÌnuos com regime de
dedicaÆÂo exclusiva de mÂo de obra, a AdministraÆÂo responderÀ solidariamente pelos
encargos previdenciÀrios e subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada
falha na fiscalizaÆÂo do cumprimento das obrigaÆÔes do contratado.

� 3� Nas contrataÆÔes de serviÆos contÌnuos com regime de dedicaÆÂo exclusiva de
mÂo de obra, para assegurar o cumprimento de obrigaÆÔes trabalhistas pelo contratado, a
AdministraÆÂo, mediante disposiÆÂo em edital ou em contrato, poderÀ, entre outras medidas:

I - exigir cauÆÂo, fianÆa bancÀria ou contrataÆÂo de seguro-garantia com
cobertura para verbas rescisÒrias inadimplidas;

II - condicionar o pagamento ¿ comprovaÆÂo de quitaÆÂo das obrigaÆÔes
trabalhistas vencidas relativas ao contrato;

III - efetuar o depÒsito de valores em conta vinculada;

IV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas
trabalhistas, que serÂo deduzidas do pagamento devido ao contratado;

V - estabelecer que os valores destinados a fÈrias, a dÈcimo terceiro salÀrio, a
ausÉncias legais e a verbas rescisÒrias dos empregados do contratado que participarem da
execuÆÂo dos serviÆos contratados serÂo pagos pelo contratante ao contratado somente na
ocorrÉncia do fato gerador.

� 4� � 4� Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III
do � 3� deste artigo sÂo absolutamente impenhorÀveis.

� 5� O recolhimento das contribuiÆÔes previdenciÀrias observarÀ o disposto no
art. 31 da Lei n� 8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 122. Na execuÆÂo do contrato e sem prejuÌzo das responsabilidades
contratuais e legais, o contratado poderÀ subcontratar partes da obra, do serviÆo ou do
fornecimento atÈ o limite autorizado, em cada caso, pela AdministraÆÂo.

� 1� O contratado apresentarÀ ¿ AdministraÆÂo documentaÆÂo que comprove a
capacidade tÈcnica do subcontratado, que serÀ avaliada e juntada aos autos do processo
correspondente.

� 2� Regulamento ou edital de licitaÆÂo poderÂo vedar, restringir ou estabelecer
condiÆÔes para a subcontrataÆÂo.

� 3� SerÀ vedada a subcontrataÆÂo de pessoa fÌsica ou jurÌdica, se aquela ou os
dirigentes desta mantiverem vÌnculo de natureza tÈcnica, comercial, econÓmica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do ÒrgÂo ou entidade contratante ou com agente pÙblico
que desempenhe funÆÂo na licitaÆÂo ou atue na fiscalizaÆÂo ou na gestÂo do contrato, ou se
deles forem cÓnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, atÈ
o terceiro grau, devendo essa proibiÆÂo constar expressamente do edital de licitaÆÂo.

Art. 123. A AdministraÆÂo terÀ o dever de explicitamente emitir decisÂo sobre
todas as solicitaÆÔes e reclamaÆÔes relacionadas ¿ execuÆÂo dos contratos regidos por esta
Lei, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatÒrios
ou de nenhum interesse para a boa execuÆÂo do contrato.

ParÀgrafo Ùnico. Salvo disposiÆÂo legal ou clÀusula contratual que estabeleÆa
prazo especÌfico, concluÌda a instruÆÂo do requerimento, a AdministraÆÂo terÀ o prazo de
1 (um) mÉs para decidir, admitida a prorrogaÆÂo motivada por igual perÌodo.

CAP¬TULO VII
DA ALTERA¦¢O DOS CONTRATOS E DOS PRE¦OS

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderÂo ser alterados, com as devidas
justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateralmente pela AdministraÆÂo:

a) quando houver modificaÆÂo do projeto ou das especificaÆÔes, para melhor
adequaÆÂo tÈcnica a seus objetivos;

b) quando for necessÀria a modificaÆÂo do valor contratual em decorrÉncia de
acrÈscimo ou diminuiÆÂo quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II - por acordo entre as partes:

a) quando conveniente a substituiÆÂo da garantia de execuÆÂo;

b) quando necessÀria a modificaÆÂo do regime de execuÆÂo da obra ou do
serviÆo, bem como do modo de fornecimento, em face de verificaÆÂo tÈcnica da
inaplicabilidade dos termos contratuais originÀrios;

c) quando necessÀria a modificaÆÂo da forma de pagamento por imposiÆÂo de
circunstÁncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipaÆÂo do
pagamento em relaÆÂo ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente
contraprestaÆÂo de fornecimento de bens ou execuÆÂo de obra ou serviÆo;

d) para restabelecer o equilÌbrio econÓmico-financeiro inicial do contrato em
caso de forÆa maior, caso fortuito ou fato do prÌncipe ou em decorrÉncia de fatos
imprevisÌveis ou previsÌveis de consequÉncias incalculÀveis, que inviabilizem a execuÆÂo do
contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartiÆÂo objetiva de risco
estabelecida no contrato.

� 1� Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alteraÆÔes de contratos de obras e
serviÆos de engenharia ensejarÂo apuraÆÂo de responsabilidade do responsÀvel tÈcnico e adoÆÂo
das providÉncias necessÀrias para o ressarcimento dos danos causados ¿ AdministraÆÂo.

� 2� SerÀ aplicado o disposto na alÌnea "d" do inciso II do caput deste artigo ¿s
contrataÆÔes de obras e serviÆos de engenharia, quando a execuÆÂo for obstada pelo
atraso na conclusÂo de procedimentos de desapropriaÆÂo, desocupaÆÂo, servidÂo
administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstÁncias alheias ao contratado.

Art. 125. Nas alteraÆÔes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art.
124 desta Lei, o contratado serÀ obrigado a aceitar, nas mesmas condiÆÔes contratuais,
acrÈscimos ou supressÔes de atÈ 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato que se fizerem nas obras, nos serviÆos ou nas compras, e, no caso de reforma
de edifÌcio ou de equipamento, o limite para os acrÈscimos serÀ de 50% (cinquenta por
cento).

Art. 126. As alteraÆÔes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124
desta Lei nÂo poderÂo transfigurar o objeto da contrataÆÂo.

Art. 127. Se o contrato nÂo contemplar preÆos unitÀrios para obras ou serviÆos
cujo aditamento se fizer necessÀrio, esses serÂo fixados por meio da aplicaÆÂo da relaÆÂo
geral entre os valores da proposta e o do orÆamento-base da AdministraÆÂo sobre os
preÆos referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os limites
estabelecidos no art. 125 desta Lei.

Art. 128. Nas contrataÆÔes de obras e serviÆos de engenharia, a diferenÆa
percentual entre o valor global do contrato e o preÆo global de referÉncia nÂo poderÀ ser
reduzida em favor do contratado em decorrÉncia de aditamentos que modifiquem a
planilha orÆamentÀria.

Art. 129. Nas alteraÆÔes contratuais para supressÂo de obras, bens ou serviÆos,
se o contratado jÀ houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos,
estes deverÂo ser pagos pela AdministraÆÂo pelos custos de aquisiÆÂo regularmente
comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenizaÆÂo por outros danos
eventualmente decorrentes da supressÂo, desde que regularmente comprovados.

Art. 130. Caso haja alteraÆÂo unilateral do contrato que aumente ou diminua os
encargos do contratado, a AdministraÆÂo deverÀ restabelecer, no mesmo termo aditivo, o
equilÌbrio econÓmico-financeiro inicial.

Art. 131. A extinÆÂo do contrato nÂo configurarÀ Òbice para o reconhecimento
do desequilÌbrio econÓmico-financeiro, hipÒtese em que serÀ concedida indenizaÆÂo por
meio de termo indenizatÒrio.

ParÀgrafo Ùnico. O pedido de restabelecimento do equilÌbrio econÓmico-
financeiro deverÀ ser formulado durante a vigÉncia do contrato e antes de eventual
prorrogaÆÂo nos termos do art. 107 desta Lei.

Art. 132. A formalizaÆÂo do termo aditivo È condiÆÂo para a execuÆÂo, pelo
contratado, das prestaÆÔes determinadas pela AdministraÆÂo no curso da execuÆÂo do
contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipaÆÂo de seus efeitos,
hipÒtese em que a formalizaÆÂo deverÀ ocorrer no prazo mÀximo de 1 (um) mÉs.

Art. 133. Nas hipÒteses em que for adotada a contrataÆÂo integrada ou semi-
integrada, È vedada a alteraÆÂo dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos:

I - para restabelecimento do equilÌbrio econÓmico-financeiro decorrente de
caso fortuito ou forÆa maior;

II - por necessidade de alteraÆÂo do projeto ou das especificaÆÔes para melhor
adequaÆÂo tÈcnica aos objetivos da contrataÆÂo, a pedido da AdministraÆÂo, desde que
nÂo decorrente de erros ou omissÔes por parte do contratado, observados os limites
estabelecidos no art. 125 desta Lei;

III - por necessidade de alteraÆÂo do projeto nas contrataÆÔes semi-integradas,
nos termos do � 5� do art. 46 desta Lei;

IV - por ocorrÉncia de evento superveniente alocado na matriz de riscos como
de responsabilidade da AdministraÆÂo.

Art. 134. Os preÆos contratados serÂo alterados, para mais ou para menos,
conforme o caso, se houver, apÒs a data da apresentaÆÂo da proposta, criaÆÂo, alteraÆÂo
ou extinÆÂo de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniÉncia de disposiÆÔes
legais, com comprovada repercussÂo sobre os preÆos contratados.

Art. 135. Os preÆos dos contratos para serviÆos contÌnuos com regime de
dedicaÆÂo exclusiva de mÂo de obra ou com predominÁncia de mÂo de obra serÂo
repactuados para manutenÆÂo do equilÌbrio econÓmico-financeiro, mediante demonstraÆÂo
analÌtica da variaÆÂo dos custos contratuais, com data vinculada:

I - ¿ da apresentaÆÂo da proposta, para custos decorrentes do mercado;

II - ao acordo, ¿ convenÆÂo coletiva ou ao dissÌdio coletivo ao qual a proposta
esteja vinculada, para os custos de mÂo de obra.

� 1� A AdministraÆÂo nÂo se vincularÀ ¿s disposiÆÔes contidas em acordos,
convenÆÔes ou dissÌdios coletivos de trabalho que tratem de matÈria nÂo trabalhista, de
pagamento de participaÆÂo dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou
que estabeleÆam direitos nÂo previstos em lei, como valores ou Ìndices obrigatÒrios de
encargos sociais ou previdenciÀrios, bem como de preÆos para os insumos relacionados ao
exercÌcio da atividade.

� 2� ¨ vedado a ÒrgÂo ou entidade contratante vincular-se ¿s disposiÆÔes
previstas nos acordos, convenÆÔes ou dissÌdios coletivos de trabalho que tratem de
obrigaÆÔes e direitos que somente se aplicam aos contratos com a AdministraÆÂo PÙblica.

� 3� A repactuaÆÂo deverÀ observar o interregno mÌnimo de 1 (um) ano,
contado da data da apresentaÆÂo da proposta ou da data da Ùltima repactuaÆÂo.

� 4� A repactuaÆÂo poderÀ ser dividida em tantas parcelas quantas forem
necessÀrias, observado o princÌpio da anualidade do reajuste de preÆos da contrataÆÂo,
podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variaÆÂo de custos que
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mÂo de
obra e os decorrentes dos insumos necessÀrios ¿ execuÆÂo dos serviÆos.

� 5� Quando a contrataÆÂo envolver mais de uma categoria profissional, a
repactuaÆÂo a que se refere o inciso II do caput deste artigo poderÀ ser dividida em tantos
quantos forem os acordos, convenÆÔes ou dissÌdios coletivos de trabalho das categorias
envolvidas na contrataÆÂo.

� 6� A repactuaÆÂo serÀ precedida de solicitaÆÂo do contratado, acompanhada
de demonstraÆÂo analÌtica da variaÆÂo dos custos, por meio de apresentaÆÂo da planilha
de custos e formaÆÂo de preÆos, ou do novo acordo, convenÆÂo ou sentenÆa normativa
que fundamenta a repactuaÆÂo.

Art. 136. Registros que nÂo caracterizam alteraÆÂo do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebraÆÂo de termo aditivo, como nas seguintes
situaÆÔes:

I - variaÆÂo do valor contratual para fazer face ao reajuste ou ¿ repactuaÆÂo de
preÆos previstos no prÒprio contrato;
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II - atualizaÆÔes, compensaÆÔes ou penalizaÆÔes financeiras decorrentes das
condiÆÔes de pagamento previstas no contrato;

III - alteraÆÔes na razÂo ou na denominaÆÂo social do contratado;

IV - empenho de dotaÆÔes orÆamentÀrias.

CAP¬TULO VIII
DAS HIP²TESES DE EXTIN¦¢O DOS CONTRATOS

Art. 137. ConstituirÂo motivos para extinÆÂo do contrato, a qual deverÀ ser
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditÒrio e a ampla
defesa, as seguintes situaÆÔes:

I - nÂo cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalÌcias ou de
clÀusulas contratuais, de especificaÆÔes, de projetos ou de prazos;

II - desatendimento das determinaÆÔes regulares emitidas pela autoridade
designada para acompanhar e fiscalizar sua execuÆÂo ou por autoridade superior;

III - alteraÆÂo social ou modificaÆÂo da finalidade ou da estrutura da empresa
que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;

IV - decretaÆÂo de falÉncia ou de insolvÉncia civil, dissoluÆÂo da sociedade ou
falecimento do contratado;

V - caso fortuito ou forÆa maior, regularmente comprovados, impeditivos da
execuÆÂo do contrato;

VI - atraso na obtenÆÂo da licenÆa ambiental, ou impossibilidade de obtÉ-la, ou
alteraÆÂo substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII - atraso na liberaÆÂo das Àreas sujeitas a desapropriaÆÂo, a desocupaÆÂo ou
a servidÂo administrativa, ou impossibilidade de liberaÆÂo dessas Àreas;

VIII - razÔes de interesse pÙblico, justificadas pela autoridade mÀxima do ÒrgÂo
ou da entidade contratante;

IX - nÂo cumprimento das obrigaÆÔes relativas ¿ reserva de cargos prevista em
lei, bem como em outras normas especÌficas, para pessoa com deficiÉncia, para reabilitado
da PrevidÉncia Social ou para aprendiz.

� 1� Regulamento poderÀ especificar procedimentos e critÈrios para verificaÆÂo
da ocorrÉncia dos motivos previstos no caput deste artigo.

� 2� O contratado terÀ direito ¿ extinÆÂo do contrato nas seguintes hipÒteses:

I - supressÂo, por parte da AdministraÆÂo, de obras, serviÆos ou compras que
acarrete modificaÆÂo do valor inicial do contrato alÈm do limite permitido no art. 125
desta Lei;

II - suspensÂo de execuÆÂo do contrato, por ordem escrita da AdministraÆÂo,
por prazo superior a 3 (trÉs) meses;

III - repetidas suspensÔes que totalizem 90 (noventa) dias Ùteis, independentemente
do pagamento obrigatÒrio de indenizaÆÂo pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizaÆÔes e mobilizaÆÔes e outras previstas;

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissÂo da nota fiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela AdministraÆÂo por despesas de
obras, serviÆos ou fornecimentos;

V - nÂo liberaÆÂo pela AdministraÆÂo, nos prazos contratuais, de Àrea, local ou
objeto, para execuÆÂo de obra, serviÆo ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigaÆÔes
atribuÌdas pelo contrato ¿ AdministraÆÂo relacionadas a desapropriaÆÂo, a desocupaÆÂo de
Àreas pÙblicas ou a licenciamento ambiental.

� 3� As hipÒteses de extinÆÂo a que se referem os incisos II, III e IV do � 2�
deste artigo observarÂo as seguintes disposiÆÔes:

I - nÂo serÂo admitidas em caso de calamidade pÙblica, de grave perturbaÆÂo
da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuÌdo;

II - assegurarÂo ao contratado o direito de optar pela suspensÂo do cumprimento
das obrigaÆÔes assumidas atÈ a normalizaÆÂo da situaÆÂo, admitido o restabelecimento do
equilÌbrio econÓmico-financeiro do contrato, na forma da alÌnea "d" do inciso II do caput do
art. 124 desta Lei.

� 4� Os emitentes das garantias previstas no art. 96 desta Lei deverÂo ser
notificados pelo contratante quanto ao inÌcio de processo administrativo para apuraÆÂo de
descumprimento de clÀusulas contratuais.

Art. 138. A extinÆÂo do contrato poderÀ ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da AdministraÆÂo, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua prÒpria conduta;

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliaÆÂo, por mediaÆÂo ou
por comitÉ de resoluÆÂo de disputas, desde que haja interesse da AdministraÆÂo;

III - determinada por decisÂo arbitral, em decorrÉncia de clÀusula compromissÒria
ou compromisso arbitral, ou por decisÂo judicial.

� 1� A extinÆÂo determinada por ato unilateral da AdministraÆÂo e a extinÆÂo
consensual deverÂo ser precedidas de autorizaÆÂo escrita e fundamentada da autoridade
competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

� 2� Quando a extinÆÂo decorrer de culpa exclusiva da AdministraÆÂo, o
contratado serÀ ressarcido pelos prejuÌzos regularmente comprovados que houver sofrido
e terÀ direito a:

I - devoluÆÂo da garantia;

II - pagamentos devidos pela execuÆÂo do contrato atÈ a data de extinÆÂo;

III - pagamento do custo da desmobilizaÆÂo.

Art. 139. A extinÆÂo determinada por ato unilateral da AdministraÆÂo poderÀ
acarretar, sem prejuÌzo das sanÆÔes previstas nesta Lei, as seguintes consequÉncias:

I - assunÆÂo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se
encontrar, por ato prÒprio da AdministraÆÂo;

II - ocupaÆÂo e utilizaÆÂo do local, das instalaÆÔes, dos equipamentos, do material
e do pessoal empregados na execuÆÂo do contrato e necessÀrios ¿ sua continuidade;

III - execuÆÂo da garantia contratual para:

a) ressarcimento da AdministraÆÂo PÙblica por prejuÌzos decorrentes da nÂo
execuÆÂo;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiÀrias e previdenciÀrias, quando cabÌvel;

c) pagamento das multas devidas ¿ AdministraÆÂo PÙblica;

d) exigÉncia da assunÆÂo da execuÆÂo e da conclusÂo do objeto do contrato
pela seguradora, quando cabÌvel;

IV - retenÆÂo dos crÈditos decorrentes do contrato atÈ o limite dos prejuÌzos
causados ¿ AdministraÆÂo PÙblica e das multas aplicadas.

� 1� A aplicaÆÂo das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo
ficarÀ a critÈrio da AdministraÆÂo, que poderÀ dar continuidade ¿ obra ou ao serviÆo por
execuÆÂo direta ou indireta.

� 2� Na hipÒtese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverÀ ser precedido
de autorizaÆÂo expressa do ministro de Estado, do secretÀrio estadual ou do secretÀrio
municipal competente, conforme o caso.

CAP¬TULO IX
DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

Art. 140. O objeto do contrato serÀ recebido:

I - em se tratando de obras e serviÆos:

a) provisoriamente, pelo responsÀvel por seu acompanhamento e fiscalizaÆÂo,
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigÉncias de carÀter tÈcnico;

b) definitivamente, por servidor ou comissÂo designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigÉncias contratuais;

II - em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumÀria, pelo responsÀvel por seu acompanhamento e
fiscalizaÆÂo, com verificaÆÂo posterior da conformidade do material com as exigÉncias contratuais;

b) definitivamente, por servidor ou comissÂo designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigÉncias contratuais.

� 1� O objeto do contrato poderÀ ser rejeitado, no todo ou em parte, quando
estiver em desacordo com o contrato.

� 2� O recebimento provisÒrio ou definitivo nÂo excluirÀ a responsabilidade civil
pela solidez e pela seguranÆa da obra ou serviÆo nem a responsabilidade Ètico-profissional
pela perfeita execuÆÂo do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

� 3� Os prazos e os mÈtodos para a realizaÆÂo dos recebimentos provisÒrio e
definitivo serÂo definidos em regulamento ou no contrato.

� 4� Salvo disposiÆÂo em contrÀrio constante do edital ou de ato normativo, os
ensaios, os testes e as demais provas para aferiÆÂo da boa execuÆÂo do objeto do contrato
exigidos por normas tÈcnicas oficiais correrÂo por conta do contratado.

� 5� Em se tratando de projeto de obra, o recebimento definitivo pela
AdministraÆÂo nÂo eximirÀ o projetista ou o consultor da responsabilidade objetiva por
todos os danos causados por falha de projeto.

� 6� Em se tratando de obra, o recebimento definitivo pela AdministraÆÂo nÂo
eximirÀ o contratado, pelo prazo mÌnimo de 5 (cinco) anos, admitida a previsÂo de prazo
de garantia superior no edital e no contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e
pela seguranÆa dos materiais e dos serviÆos executados e pela funcionalidade da
construÆÂo, da reforma, da recuperaÆÂo ou da ampliaÆÂo do bem imÒvel, e, em caso de
vÌcio, defeito ou incorreÆÂo identificados, o contratado ficarÀ responsÀvel pela reparaÆÂo,
pela correÆÂo, pela reconstruÆÂo ou pela substituiÆÂo necessÀrias.

CAP¬TULO X
DOS PAGAMENTOS

Art. 141. No dever de pagamento pela AdministraÆÂo, serÀ observada a ordem
cronolÒgica para cada fonte diferenciada de recursos, subdividida nas seguintes categorias
de contratos:

I - fornecimento de bens;

II - locaÆÔes;

III - prestaÆÂo de serviÆos;

IV - realizaÆÂo de obras.

� 1� A ordem cronolÒgica referida no caput deste artigo poderÀ ser alterada,
mediante prÈvia justificativa da autoridade competente e posterior comunicaÆÂo ao ÒrgÂo
de controle interno da AdministraÆÂo e ao tribunal de contas competente, exclusivamente
nas seguintes situaÆÔes:

I - grave perturbaÆÂo da ordem, situaÆÂo de emergÉncia ou calamidade pÙblica;

II - pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar,
produtor rural pessoa fÌsica, microempreendedor individual e sociedade cooperativa, desde
que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

III - pagamento de serviÆos necessÀrios ao funcionamento dos sistemas estruturantes,
desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do objeto do contrato;

IV - pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falÉncia,
recuperaÆÂo judicial ou dissoluÆÂo da empresa contratada;

V - pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindÌvel para assegurar a
integridade do patrimÓnio pÙblico ou para manter o funcionamento das atividades
finalÌsticas do ÒrgÂo ou entidade, quando demonstrado o risco de descontinuidade da
prestaÆÂo de serviÆo pÙblico de relevÁncia ou o cumprimento da missÂo institucional.

� 2� A inobservÁncia imotivada da ordem cronolÒgica referida no caput deste
artigo ensejarÀ a apuraÆÂo de responsabilidade do agente responsÀvel, cabendo aos ÒrgÂos
de controle a sua fiscalizaÆÂo.

� 3� O ÒrgÂo ou entidade deverÀ disponibilizar, mensalmente, em seÆÂo especÌfica
de acesso ¿ informaÆÂo em seu sÌtio na internet, a ordem cronolÒgica de seus pagamentos,
bem como as justificativas que fundamentarem a eventual alteraÆÂo dessa ordem.

Art. 142. DisposiÆÂo expressa no edital ou no contrato poderÀ prever
pagamento em conta vinculada ou pagamento pela efetiva comprovaÆÂo do fato gerador.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


N� 61-F, quinta-feira, 1 de abril de 2021ISSN 1677-7042SeÆÂo 1 - EdiÆÂo Extra

Documento assinado digitalmente conforme MP n� 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves PÙblicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereÆo eletrÓnico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo cÒdigo 06132021040100020

20

ParÀgrafo Ùnico. (VETADO).

Art. 143. No caso de controvÈrsia sobre a execuÆÂo do objeto, quanto a
dimensÂo, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverÀ ser liberada no prazo
previsto para pagamento.

Art. 144. Na contrataÆÂo de obras, fornecimentos e serviÆos, inclusive de
engenharia, poderÀ ser estabelecida remuneraÆÂo variÀvel vinculada ao desempenho do
contratado, com base em metas, padrÔes de qualidade, critÈrios de sustentabilidade
ambiental e prazos de entrega definidos no edital de licitaÆÂo e no contrato.

� 1� O pagamento poderÀ ser ajustado em base percentual sobre o valor
economizado em determinada despesa, quando o objeto do contrato visar ¿ implantaÆÂo
de processo de racionalizaÆÂo, hipÒtese em que as despesas correrÂo ¿ conta dos mesmos
crÈditos orÆamentÀrios, na forma de regulamentaÆÂo especÌfica.

� 2� A utilizaÆÂo de remuneraÆÂo variÀvel serÀ motivada e respeitarÀ o limite
orÆamentÀrio fixado pela AdministraÆÂo para a contrataÆÂo.

Art. 145. NÂo serÀ permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a
parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, ¿ execuÆÂo de obras ou ¿
prestaÆÂo de serviÆos.

� 1� A antecipaÆÂo de pagamento somente serÀ permitida se propiciar sensÌvel
economia de recursos ou se representar condiÆÂo indispensÀvel para a obtenÆÂo do bem
ou para a prestaÆÂo do serviÆo, hipÒtese que deverÀ ser previamente justificada no
processo licitatÒrio e expressamente prevista no edital de licitaÆÂo ou instrumento formal
de contrataÆÂo direta.

� 2� A AdministraÆÂo poderÀ exigir a prestaÆÂo de garantia adicional como
condiÆÂo para o pagamento antecipado.

� 3� Caso o objeto nÂo seja executado no prazo contratual, o valor antecipado
deverÀ ser devolvido.

Art. 146. No ato de liquidaÆÂo da despesa, os serviÆos de contabilidade
comunicarÂo aos ÒrgÂos da administraÆÂo tributÀria as caracterÌsticas da despesa e os valores
pagos, conforme o disposto no art. 63 da Lei n� 4.320, de 17 de marÆo de 1964.

CAP¬TULO XI
DA NULIDADE DOS CONTRATOS

Art. 147. Constatada irregularidade no procedimento licitatÒrio ou na execuÆÂo
contratual, caso nÂo seja possÌvel o saneamento, a decisÂo sobre a suspensÂo da execuÆÂo ou
sobre a declaraÆÂo de nulidade do contrato somente serÀ adotada na hipÒtese em que se
revelar medida de interesse pÙblico, com avaliaÆÂo, entre outros, dos seguintes aspectos:

I - impactos econÓmicos e financeiros decorrentes do atraso na fruiÆÂo dos
benefÌcios do objeto do contrato;

II - riscos sociais, ambientais e ¿ seguranÆa da populaÆÂo local decorrentes do
atraso na fruiÆÂo dos benefÌcios do objeto do contrato;

III - motivaÆÂo social e ambiental do contrato;

IV - custo da deterioraÆÂo ou da perda das parcelas executadas;

V - despesa necessÀria ¿ preservaÆÂo das instalaÆÔes e dos serviÆos jÀ executados;

VI - despesa inerente ¿ desmobilizaÆÂo e ao posterior retorno ¿s atividades;

VII - medidas efetivamente adotadas pelo titular do ÒrgÂo ou entidade para o
saneamento dos indÌcios de irregularidades apontados;

VIII - custo total e estÀgio de execuÆÂo fÌsica e financeira dos contratos, dos
convÉnios, das obras ou das parcelas envolvidas;

IX - fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razÂo da paralisaÆÂo;

X - custo para realizaÆÂo de nova licitaÆÂo ou celebraÆÂo de novo contrato;

XI - custo de oportunidade do capital durante o perÌodo de paralisaÆÂo.

ParÀgrafo Ùnico. Caso a paralisaÆÂo ou anulaÆÂo nÂo se revele medida de
interesse pÙblico, o poder pÙblico deverÀ optar pela continuidade do contrato e pela
soluÆÂo da irregularidade por meio de indenizaÆÂo por perdas e danos, sem prejuÌzo da
apuraÆÂo de responsabilidade e da aplicaÆÂo de penalidades cabÌveis.

Art. 148. A declaraÆÂo de nulidade do contrato administrativo requererÀ anÀlise
prÈvia do interesse pÙblico envolvido, na forma do art. 147 desta Lei, e operarÀ retroativamente,
impedindo os efeitos jurÌdicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo
os jÀ produzidos.

� 1� Caso nÂo seja possÌvel o retorno ¿ situaÆÂo fÀtica anterior, a nulidade serÀ
resolvida pela indenizaÆÂo por perdas e danos, sem prejuÌzo da apuraÆÂo de responsabilidade
e aplicaÆÂo das penalidades cabÌveis.

� 2� Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas ¿ continuidade
da atividade administrativa, poderÀ decidir que ela sÒ tenha eficÀcia em momento futuro,
suficiente para efetuar nova contrataÆÂo, por prazo de atÈ 6 (seis) meses, prorrogÀvel uma
Ùnica vez.

Art. 149. A nulidade nÂo exonerarÀ a AdministraÆÂo do dever de indenizar o
contratado pelo que houver executado atÈ a data em que for declarada ou tornada eficaz,
bem como por outros prejuÌzos regularmente comprovados, desde que nÂo lhe seja
imputÀvel, e serÀ promovida a responsabilizaÆÂo de quem lhe tenha dado causa.

Art. 150. Nenhuma contrataÆÂo serÀ feita sem a caracterizaÆÂo adequada de
seu objeto e sem a indicaÆÂo dos crÈditos orÆamentÀrios para pagamento das parcelas
contratuais vincendas no exercÌcio em que for realizada a contrataÆÂo, sob pena de
nulidade do ato e de responsabilizaÆÂo de quem lhe tiver dado causa.

CAP¬TULO XII
DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE RESOLU¦¢O DE CONTROV¨RSIAS

Art. 151. Nas contrataÆÔes regidas por esta Lei, poderÂo ser utilizados meios
alternativos de prevenÆÂo e resoluÆÂo de controvÈrsias, notadamente a conciliaÆÂo, a
mediaÆÂo, o comitÉ de resoluÆÂo de disputas e a arbitragem.

ParÀgrafo Ùnico. SerÀ aplicado o disposto no caput deste artigo ¿s
controvÈrsias relacionadas a direitos patrimoniais disponÌveis, como as questÔes
relacionadas ao restabelecimento do equilÌbrio econÓmico-financeiro do contrato, ao
inadimplemento de obrigaÆÔes contratuais por quaisquer das partes e ao cÀlculo de
indenizaÆÔes.

Art. 152. A arbitragem serÀ sempre de direito e observarÀ o princÌpio da publicidade.

Art. 153. Os contratos poderÂo ser aditados para permitir a adoÆÂo dos
meios alternativos de resoluÆÂo de controvÈrsias.

Art. 154. O processo de escolha dos Àrbitros, dos colegiados arbitrais e dos
comitÉs de resoluÆÂo de disputas observarÀ critÈrios isonÓmicos, tÈcnicos e transparentes.

T¬TULO IV
DAS IRREGULARIDADES

CAP¬TULO I
DAS INFRA¦´ES E SAN¦´ES ADMINISTRATIVAS

Art. 155. O licitante ou o contratado serÀ responsabilizado
administrativamente pelas seguintes infraÆÔes:

I - dar causa ¿ inexecuÆÂo parcial do contrato;

II - dar causa ¿ inexecuÆÂo parcial do contrato que cause grave dano ¿
AdministraÆÂo, ao funcionamento dos serviÆos pÙblicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa ¿ inexecuÆÂo total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentaÆÂo exigida para o certame;

V - nÂo manter a proposta, salvo em decorrÉncia de fato superveniente
devidamente justificado;

VI - nÂo celebrar o contrato ou nÂo entregar a documentaÆÂo exigida para a
contrataÆÂo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execuÆÂo ou da entrega do objeto da
licitaÆÂo sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaraÆÂo ou documentaÆÂo falsa exigida para o certame ou
prestar declaraÆÂo falsa durante a licitaÆÂo ou a execuÆÂo do contrato;

IX - fraudar a licitaÆÂo ou praticar ato fraudulento na execuÆÂo do
contrato;

X - comportar-se de modo inidÓneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilÌcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÆÂo;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5� da Lei n� 12.846, de 1� de agosto de 2013.

Art. 156. SerÂo aplicadas ao responsÀvel pelas infraÆÔes administrativas
previstas nesta Lei as seguintes sanÆÔes:

I - advertÉncia;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaraÆÂo de inidoneidade para licitar ou contratar.

� 1� Na aplicaÆÂo das sanÆÔes serÂo considerados:

I - a natureza e a gravidade da infraÆÂo cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstÁncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a AdministraÆÂo PÙblica;

V - a implantaÆÂo ou o aperfeiÆoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientaÆÔes dos ÒrgÂos de controle.

� 2� A sanÆÂo prevista no inciso I do caput deste artigo serÀ aplicada
exclusivamente pela infraÆÂo administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155
desta Lei, quando nÂo se justificar a imposiÆÂo de penalidade mais grave.

� 3� A sanÆÂo prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do
edital ou do contrato, nÂo poderÀ ser inferior a 0,5% (cinco dÈcimos por cento) nem superior
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contrataÆÂo direta e
serÀ aplicada ao responsÀvel por qualquer das infraÆÔes administrativas previstas no art. 155
desta Lei.

� 4� A sanÆÂo prevista no inciso III do caput deste artigo serÀ aplicada ao
responsÀvel pelas infraÆÔes administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
art. 155 desta Lei, quando nÂo se justificar a imposiÆÂo de penalidade mais grave, e impedirÀ o
responsÀvel de licitar ou contratar no Ámbito da AdministraÆÂo PÙblica direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanÆÂo, pelo prazo mÀximo de 3 (trÉs) anos.

� 5� A sanÆÂo prevista no inciso IV do caput deste artigo serÀ aplicada ao
responsÀvel pelas infraÆÔes administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do
caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infraÆÔes administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposiÆÂo de
penalidade mais grave que a sanÆÂo referida no � 4� deste artigo, e impedirÀ o
responsÀvel de licitar ou contratar no Ámbito da AdministraÆÂo PÙblica direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mÌnimo de 3 (trÉs) anos e mÀximo de 6 (seis)
anos.

� 6� A sanÆÂo estabelecida no inciso IV do caput deste artigo serÀ precedida
de anÀlise jurÌdica e observarÀ as seguintes regras:

I - quando aplicada por ÒrgÂo do Poder Executivo, serÀ de competÉncia
exclusiva de ministro de Estado, de secretÀrio estadual ou de secretÀrio municipal e,
quando aplicada por autarquia ou fundaÆÂo, serÀ de competÉncia exclusiva da
autoridade mÀxima da entidade;
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II - quando aplicada por ÒrgÂos dos Poderes Legislativo e JudiciÀrio, pelo
MinistÈrio PÙblico e pela Defensoria PÙblica no desempenho da funÆÂo administrativa,
serÀ de competÉncia exclusiva de autoridade de nÌvel hierÀrquico equivalente ¿s
autoridades referidas no inciso I deste parÀgrafo, na forma de regulamento.

� 7� As sanÆÔes previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderÂo
ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.

� 8� Se a multa aplicada e as indenizaÆÔes cabÌveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela AdministraÆÂo ao contratado, alÈm da perda desse
valor, a diferenÆa serÀ descontada da garantia prestada ou serÀ cobrada judicialmente.

� 9� A aplicaÆÂo das sanÆÔes previstas no caput deste artigo nÂo exclui, em hipÒtese
alguma, a obrigaÆÂo de reparaÆÂo integral do dano causado ¿ AdministraÆÂo PÙblica.

Art. 157. Na aplicaÆÂo da sanÆÂo prevista no inciso II do caput do art. 156
desta Lei, serÀ facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Ùteis,
contado da data de sua intimaÆÂo.

Art. 158. A aplicaÆÂo das sanÆÔes previstas nos incisos III e IV do caput do
art. 156 desta Lei requererÀ a instauraÆÂo de processo de responsabilizaÆÂo, a ser
conduzido por comissÂo composta de 2 (dois) ou mais servidores estÀveis, que avaliarÀ
fatos e circunstÁncias conhecidos e intimarÀ o licitante ou o contratado para, no prazo
de 15 (quinze) dias Ùteis, contado da data de intimaÆÂo, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

� 1� Em ÒrgÂo ou entidade da AdministraÆÂo PÙblica cujo quadro funcional
nÂo seja formado de servidores estatutÀrios, a comissÂo a que se refere o caput deste
artigo serÀ composta de 2 (dois) ou mais empregados pÙblicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, preferencialmente com, no mÌnimo, 3 (trÉs) anos de tempo de
serviÆo no ÒrgÂo ou entidade.

� 2� Na hipÒtese de deferimento de pedido de produÆÂo de novas provas ou
de juntada de provas julgadas indispensÀveis pela comissÂo, o licitante ou o contratado
poderÀ apresentar alegaÆÔes finais no prazo de 15 (quinze) dias Ùteis, contado da data
da intimaÆÂo.

� 3� SerÂo indeferidas pela comissÂo, mediante decisÂo fundamentada,
provas ilÌcitas, impertinentes, desnecessÀrias, protelatÒrias ou intempestivas.

� 4� A prescriÆÂo ocorrerÀ em 5 (cinco) anos, contados da ciÉncia da infraÆÂo
pela AdministraÆÂo, e serÀ:

I - interrompida pela instauraÆÂo do processo de responsabilizaÆÂo a que se
refere o caput deste artigo;

II - suspensa pela celebraÆÂo de acordo de leniÉncia previsto na Lei n�
12.846, de 1� de agosto de 2013;

III - suspensa por decisÂo judicial que inviabilize a conclusÂo da apuraÆÂo
administrativa.

Art. 159. Os atos previstos como infraÆÔes administrativas nesta Lei ou em
outras leis de licitaÆÔes e contratos da AdministraÆÂo PÙblica que tambÈm sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n� 12.846, de 1� de agosto de 2013, serÂo apurados
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a
autoridade competente definidos na referida Lei.

ParÀgrafo Ùnico. (VETADO).

Art. 160. A personalidade jurÌdica poderÀ ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prÀtica dos atos
ilÌcitos previstos nesta Lei ou para provocar confusÂo patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanÆÔes aplicadas ¿ pessoa jurÌdica serÂo estendidos aos seus
administradores e sÒcios com poderes de administraÆÂo, a pessoa jurÌdica sucessora ou
a empresa do mesmo ramo com relaÆÂo de coligaÆÂo ou controle, de fato ou de direito,
com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditÒrio, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de anÀlise jurÌdica prÈvia.

Art. 161. Os ÒrgÂos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e JudiciÀrio
de todos os entes federativos deverÂo, no prazo mÀximo 15 (quinze) dias Ùteis, contado
da data de aplicaÆÂo da sanÆÂo, informar e manter atualizados os dados relativos ¿s
sanÆÔes por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
InidÓneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituÌdos no Ámbito do Poder Executivo federal.

ParÀgrafo Ùnico. Para fins de aplicaÆÂo das sanÆÔes previstas nos incisos I, II,
III e IV do caput do art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentarÀ a forma de
cÓmputo e as consequÉncias da soma de diversas sanÆÔes aplicadas a uma mesma
empresa e derivadas de contratos distintos.

Art. 162. O atraso injustificado na execuÆÂo do contrato sujeitarÀ o
contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato.

ParÀgrafo Ùnico. A aplicaÆÂo de multa de mora nÂo impedirÀ que a AdministraÆÂo
a converta em compensatÒria e promova a extinÆÂo unilateral do contrato com a aplicaÆÂo
cumulada de outras sanÆÔes previstas nesta Lei.

Art. 163. ¨ admitida a reabilitaÆÂo do licitante ou contratado perante a
prÒpria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparaÆÂo integral do dano causado ¿ AdministraÆÂo PÙblica;

II - pagamento da multa;

III - transcurso do prazo mÌnimo de 1 (um) ano da aplicaÆÂo da penalidade,
no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (trÉs) anos da aplicaÆÂo da
penalidade, no caso de declaraÆÂo de inidoneidade;

IV - cumprimento das condiÆÔes de reabilitaÆÂo definidas no ato punitivo;

V - anÀlise jurÌdica prÈvia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento
dos requisitos definidos neste artigo.

ParÀgrafo Ùnico. A sanÆÂo pelas infraÆÔes previstas nos incisos VIII e XII do caput
do art. 155 desta Lei exigirÀ, como condiÆÂo de reabilitaÆÂo do licitante ou contratado, a
implantaÆÂo ou aperfeiÆoamento de programa de integridade pelo responsÀvel.

CAP¬TULO II
DAS IMPUGNA¦´ES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS

Art. 164. Qualquer pessoa È parte legÌtima para impugnar edital de licitaÆÂo por
irregularidade na aplicaÆÂo desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos,
devendo protocolar o pedido atÈ 3 (trÉs) dias Ùteis antes da data de abertura do certame.

ParÀgrafo Ùnico. A resposta ¿ impugnaÆÂo ou ao pedido de esclarecimento
serÀ divulgada em sÌtio eletrÓnico oficial no prazo de atÈ 3 (trÉs) dias Ùteis, limitado ao
Ùltimo dia Ùtil anterior ¿ data da abertura do certame.

Art. 165. Dos atos da AdministraÆÂo decorrentes da aplicaÆÂo desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 3 (trÉs) dias Ùteis, contado da data de intimaÆÂo ou
de lavratura da ata, em face de:

a) ato que defira ou indefira pedido de prÈ-qualificaÆÂo de interessado ou de
inscriÆÂo em registro cadastral, sua alteraÆÂo ou cancelamento;

b) julgamento das propostas;

c) ato de habilitaÆÂo ou inabilitaÆÂo de licitante;

d) anulaÆÂo ou revogaÆÂo da licitaÆÂo;

e) extinÆÂo do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da
AdministraÆÂo;

II - pedido de reconsideraÆÂo, no prazo de 3 (trÉs) dias Ùteis, contado da
data de intimaÆÂo, relativamente a ato do qual nÂo caiba recurso hierÀrquico.

� 1� Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alÌneas "b"
e "c" do inciso I do caput deste artigo, serÂo observadas as seguintes disposiÆÔes:

I - a intenÆÂo de recorrer deverÀ ser manifestada imediatamente, sob pena
de preclusÂo, e o prazo para apresentaÆÂo das razÔes recursais previsto no inciso I do
caput deste artigo serÀ iniciado na data de intimaÆÂo ou de lavratura da ata de
habilitaÆÂo ou inabilitaÆÂo ou, na hipÒtese de adoÆÂo da inversÂo de fases prevista no
� 1� do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento;

II - a apreciaÆÂo dar-se-À em fase Ùnica.

� 2� O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo serÀ dirigido ¿
autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisÂo recorrida, que, se nÂo
reconsiderar o ato ou a decisÂo no prazo de 3 (trÉs) dias Ùteis, encaminharÀ o recurso
com a sua motivaÆÂo ¿ autoridade superior, a qual deverÀ proferir sua decisÂo no prazo
mÀximo de 10 (dez) dias Ùteis, contado do recebimento dos autos.

� 3� O acolhimento do recurso implicarÀ invalidaÆÂo apenas de ato
insuscetÌvel de aproveitamento.

� 4� O prazo para apresentaÆÂo de contrarrazÔes serÀ o mesmo do recurso
e terÀ inÌcio na data de intimaÆÂo pessoal ou de divulgaÆÂo da interposiÆÂo do
recurso.

� 5� SerÀ assegurado ao licitante vista dos elementos indispensÀveis ¿ defesa
de seus interesses.

Art. 166. Da aplicaÆÂo das sanÆÔes previstas nos incisos I, II e III do caput do
art. 156 desta Lei caberÀ recurso no prazo de 15 (quinze) dias Ùteis, contado da data
da intimaÆÂo.

ParÀgrafo Ùnico. O recurso de que trata o caput deste artigo serÀ dirigido ¿
autoridade que tiver proferido a decisÂo recorrida, que, se nÂo a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias Ùteis, encaminharÀ o recurso com sua motivaÆÂo ¿ autoridade superior,
a qual deverÀ proferir sua decisÂo no prazo mÀximo de 20 (vinte) dias Ùteis, contado do
recebimento dos autos.

Art. 167. Da aplicaÆÂo da sanÆÂo prevista no inciso IV do caput do art. 156
desta Lei caberÀ apenas pedido de reconsideraÆÂo, que deverÀ ser apresentado no prazo
de 15 (quinze) dias Ùteis, contado da data da intimaÆÂo, e decidido no prazo mÀximo
de 20 (vinte) dias Ùteis, contado do seu recebimento.

Art. 168. O recurso e o pedido de reconsideraÆÂo terÂo efeito suspensivo do ato
ou da decisÂo recorrida atÈ que sobrevenha decisÂo final da autoridade competente.

ParÀgrafo Ùnico. Na elaboraÆÂo de suas decisÔes, a autoridade competente
serÀ auxiliada pelo ÒrgÂo de assessoramento jurÌdico, que deverÀ dirimir dÙvidas e
subsidiÀ-la com as informaÆÔes necessÀrias.

CAP¬TULO III
DO CONTROLE DAS CONTRATA¦´ES

Art. 169. As contrataÆÔes pÙblicas deverÂo submeter-se a prÀticas contÌnuas
e permanentes de gestÂo de riscos e de controle preventivo, inclusive mediante adoÆÂo
de recursos de tecnologia da informaÆÂo, e, alÈm de estar subordinadas ao controle
social, sujeitar-se-Âo ¿s seguintes linhas de defesa:

I - primeira linha de defesa, integrada por servidores e empregados pÙblicos, agentes
de licitaÆÂo e autoridades que atuam na estrutura de governanÆa do ÒrgÂo ou entidade;

II - segunda linha de defesa, integrada pelas unidades de assessoramento
jurÌdico e de controle interno do prÒprio ÒrgÂo ou entidade;

III - terceira linha de defesa, integrada pelo ÒrgÂo central de controle interno
da AdministraÆÂo e pelo tribunal de contas.

� 1� Na forma de regulamento, a implementaÆÂo das prÀticas a que se refere
o caput deste artigo serÀ de responsabilidade da alta administraÆÂo do ÒrgÂo ou
entidade e levarÀ em consideraÆÂo os custos e os benefÌcios decorrentes de sua
implementaÆÂo, optando-se pelas medidas que promovam relaÆÔes Ìntegras e confiÀveis,
com seguranÆa jurÌdica para todos os envolvidos, e que produzam o resultado mais
vantajoso para a AdministraÆÂo, com eficiÉncia, eficÀcia e efetividade nas contrataÆÔes
pÙblicas.

� 2� Para a realizaÆÂo de suas atividades, os ÒrgÂos de controle deverÂo ter
acesso irrestrito aos documentos e ¿s informaÆÔes necessÀrias ¿ realizaÆÂo dos
trabalhos, inclusive aos documentos classificados pelo ÒrgÂo ou entidade nos termos da
Lei n� 12.527, de 18 de novembro de 2011, e o ÒrgÂo de controle com o qual foi
compartilhada eventual informaÆÂo sigilosa tornar-se-À corresponsÀvel pela manutenÆÂo
do seu sigilo.

� 3� Os integrantes das linhas de defesa a que se referem os incisos I, II e
III do caput deste artigo observarÂo o seguinte:

I - quando constatarem simples impropriedade formal, adotarÂo medidas
para o seu saneamento e para a mitigaÆÂo de riscos de sua nova ocorrÉncia,
preferencialmente com o aperfeiÆoamento dos controles preventivos e com a
capacitaÆÂo dos agentes pÙblicos responsÀveis;

II - quando constatarem irregularidade que configure dano ¿ AdministraÆÂo,
sem prejuÌzo das medidas previstas no inciso I deste � 3�, adotarÂo as providÉncias
necessÀrias para a apuraÆÂo das infraÆÔes administrativas, observadas a segregaÆÂo de
funÆÔes e a necessidade de individualizaÆÂo das condutas, bem como remeterÂo ao
MinistÈrio PÙblico competente cÒpias dos documentos cabÌveis para a apuraÆÂo dos
ilÌcitos de sua competÉncia.
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Art. 170. Os ÒrgÂos de controle adotarÂo, na fiscalizaÆÂo dos atos previstos
nesta Lei, critÈrios de oportunidade, materialidade, relevÁncia e risco e considerarÂo as
razÔes apresentadas pelos ÒrgÂos e entidades responsÀveis e os resultados obtidos com
a contrataÆÂo, observado o disposto no � 3� do art. 169 desta Lei.

� 1� As razÔes apresentadas pelos ÒrgÂos e entidades responsÀveis deverÂo
ser encaminhadas aos ÒrgÂos de controle atÈ a conclusÂo da fase de instruÆÂo do
processo e nÂo poderÂo ser desentranhadas dos autos.

� 2� A omissÂo na prestaÆÂo das informaÆÔes nÂo impedirÀ as deliberaÆÔes
dos ÒrgÂos de controle nem retardarÀ a aplicaÆÂo de qualquer de seus prazos de
tramitaÆÂo e de deliberaÆÂo.

� 3� Os ÒrgÂos de controle desconsiderarÂo os documentos impertinentes,
meramente protelatÒrios ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.

� 4� Qualquer licitante, contratado ou pessoa fÌsica ou jurÌdica poderÀ representar
aos ÒrgÂos de controle interno ou ao tribunal de contas competente contra irregularidades na
aplicaÆÂo desta Lei.

Art. 171. Na fiscalizaÆÂo de controle serÀ observado o seguinte:

I - viabilizaÆÂo de oportunidade de manifestaÆÂo aos gestores sobre possÌveis
propostas de encaminhamento que terÂo impacto significativo nas rotinas de trabalho
dos ÒrgÂos e entidades fiscalizados, a fim de que eles disponibilizem subsÌdios para
avaliaÆÂo prÈvia da relaÆÂo entre custo e benefÌcio dessas possÌveis proposiÆÔes;

II - adoÆÂo de procedimentos objetivos e imparciais e elaboraÆÂo de
relatÒrios tecnicamente fundamentados, baseados exclusivamente nas evidÉncias obtidas
e organizados de acordo com as normas de auditoria do respectivo ÒrgÂo de controle,
de modo a evitar que interesses pessoais e interpretaÆÔes tendenciosas interfiram na
apresentaÆÂo e no tratamento dos fatos levantados;

III - definiÆÂo de objetivos, nos regimes de empreitada por preÆo global, empreitada
integral, contrataÆÂo semi-integrada e contrataÆÂo integrada, atendidos os requisitos tÈcnicos,
legais, orÆamentÀrios e financeiros, de acordo com as finalidades da contrataÆÂo, devendo,
ainda, ser perquirida a conformidade do preÆo global com os parÁmetros de mercado para o
objeto contratado, considerada inclusive a dimensÂo geogrÀfica.

� 1� Ao suspender cautelarmente o processo licitatÒrio, o tribunal de contas
deverÀ pronunciar-se definitivamente sobre o mÈrito da irregularidade que tenha dado
causa ¿ suspensÂo no prazo de 25 (vinte e cinco) dias Ùteis, contado da data do
recebimento das informaÆÔes a que se refere o � 2� deste artigo, prorrogÀvel por igual
perÌodo uma Ùnica vez, e definirÀ objetivamente:

I - as causas da ordem de suspensÂo;

II - o modo como serÀ garantido o atendimento do interesse pÙblico obstado pela
suspensÂo da licitaÆÂo, no caso de objetos essenciais ou de contrataÆÂo por emergÉncia.

� 2� Ao ser intimado da ordem de suspensÂo do processo licitatÒrio, o ÒrgÂo
ou entidade deverÀ, no prazo de 10 (dez) dias Ùteis, admitida a prorrogaÆÂo:

I - informar as medidas adotadas para cumprimento da decisÂo;

II - prestar todas as informaÆÔes cabÌveis;

III - proceder ¿ apuraÆÂo de responsabilidade, se for o caso.

� 3� A decisÂo que examinar o mÈrito da medida cautelar a que se refere o � 1�
deste artigo deverÀ definir as medidas necessÀrias e adequadas, em face das alternativas
possÌveis, para o saneamento do processo licitatÒrio, ou determinar a sua anulaÆÂo.

� 4� O descumprimento do disposto no � 2� deste artigo ensejarÀ a apuraÆÂo
de responsabilidade e a obrigaÆÂo de reparaÆÂo do prejuÌzo causado ao erÀrio.

Art. 172. (VETADO).

Art. 173. Os tribunais de contas deverÂo, por meio de suas escolas de contas,
promover eventos de capacitaÆÂo para os servidores efetivos e empregados pÙblicos
designados para o desempenho das funÆÔes essenciais ¿ execuÆÂo desta Lei, incluÌdos
cursos presenciais e a distÁncia, redes de aprendizagem, seminÀrios e congressos sobre
contrataÆÔes pÙblicas.

T¬TULO V
DISPOSI¦´ES GERAIS

CAP¬TULO I
DO PORTAL NACIONAL DE CONTRATA¦´ES P¹BLICAS (PNCP)

Art. 174. ¨ criado o Portal Nacional de ContrataÆÔes PÙblicas (PNCP), sÌtio
eletrÓnico oficial destinado ¿:

I - divulgaÆÂo centralizada e obrigatÒria dos atos exigidos por esta Lei;

II - realizaÆÂo facultativa das contrataÆÔes pelos ÒrgÂos e entidades dos
Poderes Executivo, Legislativo e JudiciÀrio de todos os entes federativos.

� 1� O PNCP serÀ gerido pelo ComitÉ Gestor da Rede Nacional de
ContrataÆÔes PÙblicas, a ser presidido por representante indicado pelo Presidente da
RepÙblica e composto de:

I - 3 (trÉs) representantes da UniÂo indicados pelo Presidente da
RepÙblica;

II - 2 (dois) representantes dos Estados e do Distrito Federal indicados pelo
Conselho Nacional de SecretÀrios de Estado da AdministraÆÂo;

III - 2 (dois) representantes dos MunicÌpios indicados pela ConfederaÆÂo
Nacional de MunicÌpios.

� 2� O PNCP conterÀ, entre outras, as seguintes informaÆÔes acerca das
contrataÆÔes:

I - planos de contrataÆÂo anuais;

II - catÀlogos eletrÓnicos de padronizaÆÂo;

III - editais de credenciamento e de prÈ-qualificaÆÂo, avisos de contrataÆÂo
direta e editais de licitaÆÂo e respectivos anexos;

IV - atas de registro de preÆos;

V - contratos e termos aditivos;

VI - notas fiscais eletrÓnicas, quando for o caso.

� 3� O PNCP deverÀ, entre outras funcionalidades, oferecer:

I - sistema de registro cadastral unificado;

II - painel para consulta de preÆos, banco de preÆos em saÙde e acesso ¿
base nacional de notas fiscais eletrÓnicas;

III - sistema de planejamento e gerenciamento de contrataÆÔes, incluÌdo o
cadastro de atesto de cumprimento de obrigaÆÔes previsto no � 4� do art. 88 desta
Lei;

IV - sistema eletrÓnico para a realizaÆÂo de sessÔes pÙblicas;

V - acesso ao Cadastro Nacional de Empresas InidÓneas e Suspensas (Ceis) e
ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep);

VI - sistema de gestÂo compartilhada com a sociedade de informaÆÔes
referentes ¿ execuÆÂo do contrato, que possibilite:

a) envio, registro, armazenamento e divulgaÆÂo de mensagens de texto ou
imagens pelo interessado previamente identificado;

b) acesso ao sistema informatizado de acompanhamento de obras a que se
refere o inciso III do caput do art. 19 desta Lei;

c) comunicaÆÂo entre a populaÆÂo e representantes da AdministraÆÂo e do
contratado designados para prestar as informaÆÔes e esclarecimentos pertinentes, na
forma de regulamento;

d) divulgaÆÂo, na forma de regulamento, de relatÒrio final com informaÆÔes
sobre a consecuÆÂo dos objetivos que tenham justificado a contrataÆÂo e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da AdministraÆÂo.

� 4� O PNCP adotarÀ o formato de dados abertos e observarÀ as exigÉncias
previstas na Lei n� 12.527, de 18 de novembro de 2011.

� 5� (VETADO).

Art. 175. Sem prejuÌzo do disposto no art. 174 desta Lei, os entes federativos
poderÂo instituir sÌtio eletrÓnico oficial para divulgaÆÂo complementar e realizaÆÂo das
respectivas contrataÆÔes.

� 1� Desde que mantida a integraÆÂo com o PNCP, as contrataÆÔes poderÂo
ser realizadas por meio de sistema eletrÓnico fornecido por pessoa jurÌdica de direito
privado, na forma de regulamento.

� 2� (VETADO).

Art. 176. Os MunicÌpios com atÈ 20.000 (vinte mil) habitantes terÂo o prazo
de 6 (seis) anos, contado da data de publicaÆÂo desta Lei, para cumprimento:

I - dos requisitos estabelecidos no art. 7� e no caput do art. 8� desta Lei;

II - da obrigatoriedade de realizaÆÂo da licitaÆÂo sob a forma eletrÓnica a que
se refere o � 2� do art. 17 desta Lei;

III - das regras relativas ¿ divulgaÆÂo em sÌtio eletrÓnico oficial.

ParÀgrafo Ùnico. Enquanto nÂo adotarem o PNCP, os MunicÌpios a que se
refere o caput deste artigo deverÂo:

I - publicar, em diÀrio oficial, as informaÆÔes que esta Lei exige que sejam
divulgadas em sÌtio eletrÓnico oficial, admitida a publicaÆÂo de extrato;

II - disponibilizar a versÂo fÌsica dos documentos em suas repartiÆÔes, vedada
a cobranÆa de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cÒpia
de documento, que nÂo serÀ superior ao custo de sua reproduÆÂo grÀfica.

CAP¬TULO II
DAS ALTERA¦´ES LEGISLATIVAS

Art. 177. O caput do art. 1.048 da Lei n� 13.105, de 16 de marÆo de 2015
(CÒdigo de Processo Civil), passa a vigorar acrescido do seguinte inciso IV:

"Art. 1.048. ............................................................................................................
.........................................................................................................................................

IV - em que se discuta a aplicaÆÂo do disposto nas normas gerais de licitaÆÂo
e contrataÆÂo a que se refere o inciso XXVII do caput do art. 22 da ConstituiÆÂo
Fe d e r a l .
................................................................................................................................" (NR)

Art. 178. O TÌtulo XI da Parte Especial do Decreto-Lei n� 2.848, de 7 de dezembro de
1940 (CÒdigo Penal), passa a vigorar acrescido do seguinte CapÌtulo II-B:

"CAP¬TULO II-B

DOS CRIMES EM LICITA¦´ES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

ContrataÆÂo direta ilegal

Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa ¿ contrataÆÂo direta fora das
hipÒteses previstas em lei:

Pena - reclusÂo, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

FrustraÆÂo do carÀter competitivo de licitaÆÂo

Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem
vantagem decorrente da adjudicaÆÂo do objeto da licitaÆÂo, o carÀter competitivo
do processo licitatÒrio:

Pena - reclusÂo, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.

PatrocÌnio de contrataÆÂo indevida

Art. 337-G. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a
AdministraÆÂo PÙblica, dando causa ¿ instauraÆÂo de licitaÆÂo ou ¿ celebraÆÂo de
contrato cuja invalidaÆÂo vier a ser decretada pelo Poder JudiciÀrio:

Pena - reclusÂo, de 6 (seis) meses a 3 (trÉs) anos, e multa.

ModificaÆÂo ou pagamento irregular em contrato administrativo

Art. 337-H. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificaÆÂo ou vantagem,
inclusive prorrogaÆÂo contratual, em favor do contratado, durante a execuÆÂo dos
contratos celebrados com a AdministraÆÂo PÙblica, sem autorizaÆÂo em lei, no edital da
licitaÆÂo ou nos respectivos instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com
preteriÆÂo da ordem cronolÒgica de sua exigibilidade:
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Pena - reclusÂo, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.

PerturbaÆÂo de processo licitatÒrio

Art. 337-I. Impedir, perturbar ou fraudar a realizaÆÂo de qualquer ato de processo
licitatÒrio:

Pena - detenÆÂo, de 6 (seis) meses a 3 (trÉs) anos, e multa.

ViolaÆÂo de sigilo em licitaÆÂo

Art. 337-J. Devassar o sigilo de proposta apresentada em processo licitatÒrio
ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassÀ-lo:

Pena - detenÆÂo, de 2 (dois) anos a 3 (trÉs) anos, e multa.

Afastamento de licitante

Art. 337-K. Afastar ou tentar afastar licitante por meio de violÉncia, grave ameaÆa,
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo:

Pena - reclusÂo, de 3 (trÉs) anos a 5 (cinco) anos, e multa, alÈm da pena
correspondente ¿ violÉncia.

ParÀgrafo Ùnico. Incorre na mesma pena quem se abstÈm ou desiste de licitar
em razÂo de vantagem oferecida.

Fraude em licitaÆÂo ou contrato

Art. 337-L. Fraudar, em prejuÌzo da AdministraÆÂo PÙblica, licitaÆÂo ou
contrato dela decorrente, mediante:

I - entrega de mercadoria ou prestaÆÂo de serviÆos com qualidade ou em
quantidade diversas das previstas no edital ou nos instrumentos contratuais;

II - fornecimento, como verdadeira ou perfeita, de mercadoria falsificada,
deteriorada, inservÌvel para consumo ou com prazo de validade vencido;

III - entrega de uma mercadoria por outra;

IV - alteraÆÂo da substÁncia, qualidade ou quantidade da mercadoria ou do
serviÆo fornecido;

V - qualquer meio fraudulento que torne injustamente mais onerosa para a
AdministraÆÂo PÙblica a proposta ou a execuÆÂo do contrato:

Pena - reclusÂo, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.

ContrataÆÂo inidÓnea

Art. 337-M. Admitir ¿ licitaÆÂo empresa ou profissional declarado inidÓneo:

Pena - reclusÂo, de 1 (um) ano a 3 (trÉs) anos, e multa.

� 1� Celebrar contrato com empresa ou profissional declarado inidÓneo:

Pena - reclusÂo, de 3 (trÉs) anos a 6 (seis) anos, e multa.

� 2� Incide na mesma pena do caput deste artigo aquele que, declarado
inidÓneo, venha a participar de licitaÆÂo e, na mesma pena do � 1� deste artigo,
aquele que, declarado inidÓneo, venha a contratar com a AdministraÆÂo PÙblica.

Impedimento indevido

Art. 337-N. Obstar, impedir ou dificultar injustamente a inscriÆÂo de qualquer
interessado nos registros cadastrais ou promover indevidamente a alteraÆÂo, a
suspensÂo ou o cancelamento de registro do inscrito:

Pena - reclusÂo, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

OmissÂo grave de dado ou de informaÆÂo por projetista

Art. 337-O. Omitir, modificar ou entregar ¿ AdministraÆÂo PÙblica
levantamento cadastral ou condiÆÂo de contorno em relevante dissonÁncia com a
realidade, em frustraÆÂo ao carÀter competitivo da licitaÆÂo ou em detrimento da
seleÆÂo da proposta mais vantajosa para a AdministraÆÂo PÙblica, em contrataÆÂo
para a elaboraÆÂo de projeto bÀsico, projeto executivo ou anteprojeto, em diÀlogo
competitivo ou em procedimento de manifestaÆÂo de interesse:

Pena - reclusÂo, de 6 (seis) meses a 3 (trÉs) anos, e multa.

� 1� Consideram-se condiÆÂo de contorno as informaÆÔes e os levantamentos
suficientes e necessÀrios para a definiÆÂo da soluÆÂo de projeto e dos respectivos
preÆos pelo licitante, incluÌdos sondagens, topografia, estudos de demanda,
condiÆÔes ambientais e demais elementos ambientais impactantes, considerados
requisitos mÌnimos ou obrigatÒrios em normas tÈcnicas que orientam a elaboraÆÂo
de projetos.

� 2� Se o crime È praticado com o fim de obter benefÌcio, direto ou indireto,
prÒprio ou de outrem, aplica-se em dobro a pena prevista no caput deste
artigo.

Art. 337-P. A pena de multa cominada aos crimes previstos neste CapÌtulo seguirÀ
a metodologia de cÀlculo prevista neste CÒdigo e nÂo poderÀ ser inferior a 2% (dois por
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contrataÆÂo direta."

Art. 179. Os incisos II e III do caput do art. 2� da Lei n� 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, passam a vigorar com a seguinte redaÆÂo:

"Art. 2� ..................................................................................................................
.........................................................................................................................................

II - concessÂo de serviÆo pÙblico: a delegaÆÂo de sua prestaÆÂo, feita pelo
poder concedente, mediante licitaÆÂo, na modalidade concorrÉncia ou diÀlogo
competitivo, a pessoa jurÌdica ou consÒrcio de empresas que demonstre
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo
determinado;

III - concessÂo de serviÆo pÙblico precedida da execuÆÂo de obra pÙblica: a
construÆÂo, total ou parcial, conservaÆÂo, reforma, ampliaÆÂo ou melhoramento de
quaisquer obras de interesse pÙblico, delegados pelo poder concedente, mediante
licitaÆÂo, na modalidade concorrÉncia ou diÀlogo competitivo, a pessoa jurÌdica ou
consÒrcio de empresas que demonstre capacidade para a sua realizaÆÂo, por sua
conta e risco, de forma que o investimento da concessionÀria seja remunerado e
amortizado mediante a exploraÆÂo do serviÆo ou da obra por prazo
determinado;

.............................................................................................................................." (NR)

Art. 180. O caput do art. 10 da Lei n� 11.079, de 30 de dezembro de 2004,
passa a vigorar com a seguinte redaÆÂo:

"Art. 10. A contrataÆÂo de parceria pÙblico-privada serÀ precedida de licitaÆÂo
na modalidade concorrÉncia ou diÀlogo competitivo, estando a abertura do
processo licitatÒrio condicionada a:

..............................................................................................................................." (NR)

CAP¬TULO III
DISPOSI¦´ES TRANSIT²RIAS E FINAIS

Art. 181. Os entes federativos instituirÂo centrais de compras, com o objetivo
de realizar compras em grande escala, para atender a diversos ÒrgÂos e entidades sob
sua competÉncia e atingir as finalidades desta Lei.

ParÀgrafo Ùnico. No caso dos MunicÌpios com atÈ 10.000 (dez mil) habitantes,
serÂo preferencialmente constituÌdos consÒrcios pÙblicos para a realizaÆÂo das atividades
previstas no caput deste artigo, nos termos da Lei n� 11.107, de 6 de abril de 2005.

Art. 182. O Poder Executivo federal atualizarÀ, a cada dia 1� de janeiro, pelo
¬ndice Nacional de PreÆos ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por Ìndice que
venha a substituÌ-lo, os valores fixados por esta Lei, os quais serÂo divulgados no
PNCP.

Art. 183. Os prazos previstos nesta Lei serÂo contados com exclusÂo do dia
do comeÆo e inclusÂo do dia do vencimento e observarÂo as seguintes disposiÆÔes:

I - os prazos expressos em dias corridos serÂo computados de modo contÌnuo;

II - os prazos expressos em meses ou anos serÂo computados de data a data;

III - nos prazos expressos em dias Ùteis, serÂo computados somente os dias
em que ocorrer expediente administrativo no ÒrgÂo ou entidade competente.

� 1� Salvo disposiÆÂo em contrÀrio, considera-se dia do comeÆo do prazo:

I - o primeiro dia Ùtil seguinte ao da disponibilizaÆÂo da informaÆÂo na internet;

II - a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a
notificaÆÂo for pelos correios.

� 2� Considera-se prorrogado o prazo atÈ o primeiro dia Ùtil seguinte se o
vencimento cair em dia em que nÂo houver expediente, se o expediente for encerrado
antes da hora normal ou se houver indisponibilidade da comunicaÆÂo eletrÓnica.

� 3� Na hipÒtese do inciso II do caput deste artigo, se no mÉs do vencimento
nÂo houver o dia equivalente ¿quele do inÌcio do prazo, considera-se como termo o
Ùltimo dia do mÉs.

Art. 184. Aplicam-se as disposiÆÔes desta Lei, no que couber e na ausÉncia
de norma especÌfica, aos convÉnios, acordos, ajustes e outros instrumentos congÉneres
celebrados por ÒrgÂos e entidades da AdministraÆÂo PÙblica, na forma estabelecida em
regulamento do Poder Executivo federal.

Art. 185. Aplicam-se ¿s licitaÆÔes e aos contratos regidos pela Lei n� 13.303,
de 30 de junho de 2016, as disposiÆÔes do CapÌtulo II-B do TÌtulo XI da Parte Especial
do Decreto-Lei n� 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (CÒdigo Penal).

Art. 186. Aplicam-se as disposiÆÔes desta Lei subsidiariamente ¿ Lei n� 8.987,
de 13 de fevereiro de 1995, ¿ Lei n� 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e ¿ Lei n�
12.232, de 29 de abril de 2010.

Art. 187. Os Estados, o Distrito Federal e os MunicÌpios poderÂo aplicar os
regulamentos editados pela UniÂo para execuÆÂo desta Lei.

Art. 188. (VETADO).

Art. 189. Aplica-se esta Lei ¿s hipÒteses previstas na legislaÆÂo que faÆam
referÉncia expressa ¿ Lei n� 8.666, de 21 de junho de 1993, ¿ Lei n� 10.520, de 17 de
julho de 2002, e aos arts. 1� a 47-A da Lei n� 12.462, de 4 de agosto de 2011.

Art. 190. O contrato cujo instrumento tenha sido assinado antes da entrada em vigor
desta Lei continuarÀ a ser regido de acordo com as regras previstas na legislaÆÂo revogada.

Art. 191. AtÈ o decurso do prazo de que trata o inciso II do caput do art.
193, a AdministraÆÂo poderÀ optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com
esta Lei ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opÆÂo escolhida deverÀ
ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contrataÆÂo direta,
vedada a aplicaÆÂo combinada desta Lei com as citadas no referido inciso.

ParÀgrafo Ùnico. Na hipÒtese do caput deste artigo, se a AdministraÆÂo optar
por licitar de acordo com as leis citadas no inciso II do caput do art. 193 desta Lei, o
contrato respectivo serÀ regido pelas regras nelas previstas durante toda a sua
vigÉncia.

Art. 192. O contrato relativo a imÒvel do patrimÓnio da UniÂo ou de suas
autarquias e fundaÆÔes continuarÀ regido pela legislaÆÂo pertinente, aplicada esta Lei
subsidiariamente.

Art. 193. Revogam-se:

I - os arts. 89 a 108 da Lei n� 8.666, de 21 de junho de 1993, na data de
publicaÆÂo desta Lei;

II - a Lei n� 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei n� 10.520, de 17 de julho
de 2002, e os arts. 1� a 47-A da Lei n� 12.462, de 4 de agosto de 2011, apÒs decorridos
2 (dois) anos da publicaÆÂo oficial desta Lei.

Art. 194. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

BrasÌlia, 1� de abril de 2021; 200� da IndependÉncia e 133� da RepÙblica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Anderson Gustavo Torres

Paulo Guedes

Tarcisio Gomes de Freitas

Marcelo AntÓnio Cartaxo Queiroga Lopes

Wagner de Campos RosÀrio

AndrÈ Luiz de Almeida MendonÆa
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PresidÉncia da RepÙblica

DESPACHO DO PRESIDENTE DA REP¹BLICA

M E N S AG E M

N� 118, de 1� de abril de 2021.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa ExcelÉncia que, nos termos do � 1o do art. 66 da ConstituiÆÂo,
decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse pÙblico e inconstitucionalidade, o
Projeto de Lei no 4.253, de 2020 (n� 6.814/17 na CÁmara dos Deputados): "Lei de LicitaÆÔes
e Contratos Administrativos".

Ouvido, o MinistÈrio da Economia manifestou-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

AlÌnea 'd' do inciso II do � 3� do art. 1�

"d) sejam objeto de despacho motivado pela autoridade superior da administraÆÂo
do financiamento."

RazÔes do veto

"A propositura legislativa estabelece que nas licitaÆÔes e contrataÆÔes que
envolvam recursos provenientes de emprÈstimo ou doaÆÂo oriundos de agÉncia oficial
de cooperaÆÂo estrangeira ou de organismo financeiro do qual o Brasil seja parte
poderÂo ser admitidas condiÆÔes peculiares ¿ seleÆÂo e ¿ contrataÆÂo constantes de
normas e procedimentos das agÉncias ou dos organismos, desde que, dentre outras
condiÆÔes, haja despacho motivado pela autoridade superior da administraÆÂo do
financiamento.

Todavia, e em que pese a boa intenÆÂo do legislador, a medida contraria o
interesse pÙblico, uma vez que a exigÉncia do despacho motivado deve ser da
autoridade superior do ÒrgÂo executor do programa ou projeto e nÂo do ÒrgÂo que
representa o mutuÀrio tÂo somente para fins do contrato financeiro externo."

Inciso I do � 1� do art. 10

"I - o responsÀvel pela elaboraÆÂo do parecer jurÌdico nÂo pertencer aos
quadros permanentes da AdministraÆÂo;"

RazÔes do veto

"A propositura legislativa dispÔe que se as autoridades competentes e os
servidores e empregados pÙblicos que tiverem participado dos procedimentos
relacionados ¿s licitaÆÔes e aos contratos de que trata esta lei precisarem defender-
se nas esferas administrativa, controladora ou judicial em razÂo de ato praticado com
estrita observÁncia de orientaÆÂo constante em parecer jurÌdico elaborado na forma
do � 1� do art. 52 desta lei, a advocacia pÙblica promoverÀ, a critÈrio do agente
pÙblico, sua representaÆÂo judicial ou extrajudicial, o que nÂo se aplica quando o
responsÀvel pela elaboraÆÂo do parecer jurÌdico nÂo pertencer aos quadros
permanentes da AdministraÆÂo.

Entretanto, e em que pese a boa intenÆÂo do legislador, o dispositivo contraria
interesse pÙblico uma vez que faz referÉncia ao art. 52, � 1� o qual trata da
elaboraÆÂo do parecer por 'ÒrgÂo de assessoramento jurÌdico da AdministraÆÂo', de
modo que independentemente de o parecerista em si ser servidor pÙblico
permanente ou eventualmente um comissionado (nos casos de MunicÌpios, por
exemplo), o parecer È originÀrio do ÒrgÂo e tem carÀter pÙblico, inclusive em razÂo
das providÉncias de aprovaÆÂo a que usualmente tais opinativos se submetem.

Ademais, a redaÆÂo È ambÌgua, permitindo que se leia tanto a inaplicaÆÂo do caput
quando o parecerista originariamente nÂo pertence aos quadros da AdministraÆÂo; quanto
no caso de ele nÂo mais pertencer aos quadros da AdministraÆÂo (no caso de exoneraÆÂo,
por exemplo) e a ausÉncia de defesa neste segundo caso nos aparenta ser indesejÀvel."

Inciso III do art. 32

"III - considere que os modos de disputa aberto e fechado nÂo permitem
apreciaÆÂo adequada das variaÆÔes entre propostas."

RazÔes do veto

"A propositura legislativa vincula a reserva da modalidade DiÀlogo Competitivo
aos modos de disputa aberto e fechado previsto na Lei, como uma condiÆÂo para
utilizaÆÂo desta modalidade.

Todavia, e embora a boa intenÆÂo do legislador, a medida contraria o interesse
pÙblico, pois nÂo È adequado vincular o DiÀlogo Competitivo ao modo de disputa
para a apreciaÆÂo adequada das variaÆÔes entre propostas, tampouco ¿ soluÆÂo de
eventuais deficiÉncias com modos de disputa. O DiÀlogo Competitivo requer avanÆo
com licitantes selecionados para que a AdministraÆÂo identifique a melhor soluÆÂo
existente para atender a necessidade pÙblica."

� 4� e � 5� art. 94

"� 4� A contratada deverÀ divulgar em seu sÌtio eletrÓnico e manter ¿
disposiÆÂo do pÙblico, no prazo previsto nos incisos I e II do caput deste artigo, o
inteiro teor dos contratos de que trata esta Lei e de seus aditamentos.

� 5� NÂo se aplica o disposto no � 4� deste artigo ¿s microempresas e ¿s
empresas de pequeno porte, a que se refere a Lei Complementar n� 123, de 14 de
dezembro de 2006."

RazÔes dos vetos

"A propositura legislativa estabelece que a contratada deverÀ divulgar em seu
sÌtio eletrÓnico e manter ¿ disposiÆÂo do pÙblico, nos prazos previstos no caput desse
artigo, o inteiro teor dos contratos de que trata esta Lei e de seus aditamentos.

Entretanto, e embora a boa intenÆÂo do legislador, a medida contraria o
interesse pÙblico por trazer um Ónus financeiro adicional e desnecessÀrio ao
particular, tendo em vista que a divulgaÆÂo em 'sÌtio eletrÓnico oficial', por meio do
Portal Nacional de ContrataÆÔes PÙblicas (PNCP), prevista no caput deste dispositivo,
atende ao princÌpio constitucional da publicidade e garante a transparÉncia dos atos
e documentos produzidos nos procedimentos de contrataÆÂo pÙblica.

Ademais, tal obrigatoriedade poderÀ resultar em aumento dos custos dos
contratos a serem firmados com a AdministraÆÂo PÙblica, uma vez que as empresas
terÂo que ter profissionais especializados para a execuÆÂo da demanda, especialmente,
no caso de empresas de pequeno porte, as quais, muitas vezes, sequer dispÔem de sÌtio
eletrÓnico."

� 2� do art. 175

"� 2� AtÈ 31 de dezembro de 2023, os MunicÌpios deverÂo realizar divulgaÆÂo
complementar de suas contrataÆÔes mediante publicaÆÂo de extrato de edital de
licitaÆÂo em jornal diÀrio de grande circulaÆÂo local."

RazÔes do veto

"A propositura estabelece que os entes federativos poderÂo instituir sÌtio
eletrÓnico oficial para divulgaÆÂo complementar e realizaÆÂo das respectivas
contrataÆÔes, e que, atÈ 31 de dezembro de 2023, os MunicÌpios deverÂo realizar
divulgaÆÂo complementar de suas contrataÆÔes mediante publicaÆÂo de extrato de
edital de licitaÆÂo em jornal diÀrio de grande circulaÆÂo local.

Todavia, e embora se reconheÆa o mÈrito da proposta, a determinaÆÂo de
publicaÆÂo em jornal de grande circulaÆÂo contraria o interesse pÙblico por ser uma
medida desnecessÀria e antieconÓmica, tendo em vista que a divulgaÆÂo em 'sÌtio
eletrÓnico oficial' atende ao princÌpio constitucional da publicidade.

AlÈm disso, tem-se que o princÌpio da publicidade, disposto no art. 37, caput da
ConstituiÆÂo da RepÙblica, jÀ seria devidamente observado com a previsÂo contida no
caput do art. 54, que prevÉ a divulgaÆÂo dos instrumentos de contrataÆÂo no Portal
Nacional de ContrataÆÔes PÙblicas (PNCP), o qual passarÀ a centralizar a publicidade
dos atos relativos ¿s contrataÆÔes pÙblicas."

O MinistÈrio da JustiÆa e SeguranÆa PÙblica opinou pelo veto ao dispositivo
transcrito a seguir:

� 5� do art. 174

"� 5� A base nacional de notas fiscais eletrÓnicas conterÀ as notas fiscais e os
documentos auxiliares destinados a ÒrgÂo ou entidade da AdministraÆÂo PÙblica, que
serÂo de livre consulta pÙblica, sem constituir violaÆÂo de sigilo fiscal."

RazÔes do veto

"A propositura legislativa estabelece que a base nacional de notas fiscais
eletrÓnicas conterÀ as notas fiscais e os documentos auxiliares destinados a ÒrgÂo ou
entidade da AdministraÆÂo PÙblica, que serÂo de livre consulta pÙblica, sem constituir
violaÆÂo de sigilo fiscal.

Contudo, embora se reconheÆa meritÒria a iniciativa do legislador, a medida
contraria o interesse pÙblico, tendo em vista que permite consulta irrestrita a base
nacional de notas fiscais eletrÓnicas, sem prever exceÆÂo relacionada ¿ necessidade
de sigilo, notadamente nos casos relacionados ¿ seguranÆa pÙblica ou nacional.

Ademais, a ausÉncia de previsÂo nesse sentido pode resultar na possibilidade
de conhecimento pela sociedade em geral, incluÌdas, por exemplo, as organizaÆÔes
criminosas, de informaÆÔes que necessitam ter sigilo podendo resultar em risco ¿s
seguranÆas mencionadas.

Por fim, a matÈria jÀ estÀ regulamentada pelo Decreto n� 10.209, de 2020, a qual
'dispÔe sobre a requisiÆÂo de informaÆÔes e documentos e sobre o compartilhamento
de informaÆÔes protegidas pelo sigilo fiscal'."

Ouvidos, os MinistÈrios da Economia e da JustiÆa e SeguranÆa PÙblica
manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

� 3� do art. 20

"� 3� Os valores de referÉncia dos trÉs Poderes nas esferas federal, estadual,
distrital e municipal nÂo poderÂo ser superiores aos valores de referÉncia do Poder
Executivo federal."

RazÔes do veto

"A propositura legislativa dispÔe que os valores de referÉncia dos trÉs Poderes
nas esferas federal, estadual, distrital e municipal, dos itens de consumo adquiridos
para suprir as demandas das estruturas da AdministraÆÂo PÙblica, nÂo poderÂo ser
superiores aos valores de referÉncia do Poder Executivo.

Entretanto, e em que pese a boa intenÆÂo do legislador, o dispositivo, ao limitar
a organizaÆÂo administrativa e as peculiaridades dos demais poderes e entes federados,
viola o princÌpio da separaÆÂo dos poderes, nos termos do art. 2� da ConstituiÆÂo da
RepÙblica, e do pacto federativo, inscrito no art. 18 da Carta Magna."

O MinistÈrio da JustiÆa e SeguranÆa PÙblica e a Advocacia-Geral da UniÂo
opinaram pelo veto ao dispositivo a seguir transcrito:

Inciso II do art. 24

"II - o orÆamento serÀ tornado pÙblico apenas e imediatamente apÒs a fase de
julgamento de propostas."

RazÔes do veto

"A propositura legislativa estabelece que o orÆamento serÀ tornado pÙblico
apenas e imediatamente apÒs a fase de julgamento de propostas.

Entretanto, e embora a boa intenÆÂo do legislador, a medida contraria o interesse
pÙblico, tendo em vista que estabelece de maneira rÌgida que o orÆamento deve ser
tornado pÙblico apÒs o julgamento das propostas e resulta na impossibilidade, por
exemplo, que ele seja utilizado na fase de negociaÆÂo, fase essa posterior a de
julgamento e estratÈgica para a definiÆÂo da contrataÆÂo."

Ouvidos, o MinistÈrio da Economia e a Advocacia-Geral da UniÂo manifestaram-
se pelo veto aos seguintes dispositivos:

� 3� e � 4� do art. 26

"� 3� Os Estados e o Distrito Federal poderÂo estabelecer margem de
preferÉncia de atÈ 10% (dez por cento) para bens manufaturados nacionais
produzidos em seus territÒrios, e os MunicÌpios poderÂo estabelecer margem de
preferÉncia de atÈ 10% (dez por cento) para bens manufaturados nacionais
produzidos nos Estados em que estejam situados.

� 4� Os MunicÌpios com atÈ 50.000 (cinquenta mil) habitantes poderÂo
estabelecer margem de preferÉncia de atÈ 10% (dez por cento) para empresas neles
sediadas."

RazÔes dos vetos

"A propositura legislativa estabelece a possibilidade dos estados e municÌpios
criarem margem de preferÉncia para produtos produzidos em seu territÒrio.

Entretanto, viola a vedaÆÂo de criaÆÂo de distinÆÂo entre brasileiros ou preferÉncias
entre si, consoantes art. 19, III, da ConstituiÆÂo da RepÙblica.

Ademais, o dispositivo contraria o interesse pÙblico ao trazer percentual da
margem de preferÉncia a fornecedores sediados no Estado, Distrito Federal ou
MunicÌpio sendo um forte limitador da concorrÉncia, em especial nas contrataÆÔes de
infraestrutura."
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A Advocacia-Geral da UniÂo opinou, ainda, pelo veto aos dispositivos
transcritos a seguir:

Inciso XII do � 1� do art. 32

"XII - ÒrgÂo de controle externo poderÀ acompanhar e monitorar os diÀlogos
competitivos, opinando, no prazo mÀximo de 40 (quarenta) dias Ùteis, sobre a
legalidade, a legitimidade e a economicidade da licitaÆÂo, antes da celebraÆÂo do
contrato."

RazÔes do veto

"A proposta legislativa dispÔe que ÒrgÂo de controle externo poderÀ acompanhar
e monitorar os diÀlogos competitivos, opinando, no prazo mÀximo de 40 (quarenta) dias
Ùteis, sobre a legalidade, a legitimidade e a economicidade da licitaÆÂo, antes da
celebraÆÂo do contrato.

Entretanto, e em que pese o mÈrito da propositura, a medida, ao atribuir aos
Tribunais de Contas o controle da legalidade sobre atos internos da AdministraÆÂo
dos trÉs poderes da RepÙblica, extrapola as competÉncias a eles conferidas pelo
constituinte, por intermÈdio do art. 71 da Carta Magna, e tambÈm viola o princÌpio
da separaÆÂo dos poderes, inscrito no art. 2� da ConstituiÆÂo Federal."

� 2� do art. 53

"� 2� O parecer jurÌdico que desaprovar a continuidade da contrataÆÂo, no todo
ou em parte, poderÀ ser motivadamente rejeitado pela autoridade mÀxima do ÒrgÂo ou
entidade, hipÒtese em que esta passarÀ a responder pessoal e exclusivamente pelas
irregularidades que, em razÂo desse fato, lhe forem eventualmente imputadas."

RazÔes do veto

"A propositura legislativa estabelece que o parecer jurÌdico que desaprovar a
continuidade da contrataÆÂo, no todo ou em parte, poderÀ ser motivadamente
rejeitado pela autoridade mÀxima do ÒrgÂo ou entidade, hipÒtese em que esta
passarÀ a responder pessoal e exclusivamente pelas irregularidades que, em razÂo
desse fato, lhe forem eventualmente imputadas.

No entanto, a interpretac0a½o do dispositivo pode levar a crer que o parecerista eË
co-responsaËvel pelo ato de gesta½o, contrariando a posic0a½o tradicional da
jurisprude/ncia paËtria e trazendo inseguranÆa a atividade de assessoramento jurÌdico.

Ademais, o dispositivo desestimula o gestor a tomar medidas nÂo chanceladas
pela assessoria jurÌdica, mesmo que convicto da correÆÂo e melhor eficiÉncia dessas
medidas, o que pode coibir avanÆos e inovaÆÔes."

� 6� do art. 53

"� 6� O membro da advocacia pÙblica serÀ civil e regressivamente responsÀvel
quando agir com dolo ou fraude na elaboraÆÂo do parecer jurÌdico de que trata este
artigo."

RazÔes do veto

"A propositura dispÔe que o membro da advocacia pÙblica serÀ civil e
regressivamente responsÀvel quando agir com dolo ou fraude na elaboraÆÂo do
parecer jurÌdico de que trata este artigo.

Todavia, em que pese a boa intenÆÂo do legislador, no objeto especÌfico deste
artigo, o advogado, pÙblico ou privado, jÀ conta com diversas outras disposiÆÔes sobre
a sua responsabilizaÆÂo profissional (Lei n� 8.906, de 1994; art. 184 do CPC; e, para os
profissionais da Advocacia Geral da UniÂo, tambÈm na Lei n� 13.327, de 2016), as quais
nÂo estÂo sendo revogadas e nem harmonizadas com essa propositura.

Ademais, o artigo nÂo faz referÉncia a eventual responsabilizaÆÂo administrativa
ou mesmo penal daquele advogado, o que pode causar incerteza jurÌdica quanto ¿
eventual instituiÆÂo de responsabilidade "cÌvel" (excludente das possÌveis
responsabilidades administrativa e/ou penal, em indevido recrudescimento do
sistema atualmente vigente).

Por fim, o dispositivo parece potencializar a geraÆÂo de celeuma acerca do nÌvel de
responsabilizaÆÂo dos pareceristas jurÌdicos junto aos procedimentos licitatÒrios, razÔes
todas essas que justificariam o seu veto por contrariedade ao interesse pÙblico."

Art. 188

"Art. 188. Ao regulamentar o disposto nesta Lei, os entes federativos editarÂo,
preferencialmente, apenas 1 (um) ato normativo."

RazÔes do veto

"A propositura legislativa dispÔe que ao regulamentar o disposto nesta Lei, os
entes federativos editarÂo, preferencialmente, apenas 1 (um) ato normativo.

Entretanto, e em que pese o mÈrito da proposta, o dispositivo incorre em vÌcio
de inconstitucionalidade formal, por se tratar de matÈria reservada ¿ Lei
Complementar, nos termos do parÀgrafo Ùnico do art. 59 da ConstituiÆÂo da
RepÙblica, o qual determina que lei complementar disporÀ sobre a elaboraÆÂo,
redaÆÂo, alteraÆÂo e consolidaÆÂo das leis."

Ouvidos, os MinistÈrios da Infraestrutura e da Economia manifestaram-se pelo
veto aos seguintes dispositivos:

� 2� do art. 37

"� 2� Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitaÆÂo, na licitaÆÂo para
contrataÆÂo dos serviÆos tÈcnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual previstos nas alÌneas 'a', 'd' e 'h' do inciso XVIII do caput do art. 6� desta
Lei cujo valor estimado da contrataÆÂo seja superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil
reais), o julgamento serÀ por:

I - melhor tÈcnica; ou

II - tÈcnica e preÆo, na proporÆÂo de 70% (setenta por cento) de valoraÆÂo da
proposta tÈcnica."

RazÔes do veto

"A propositura legislativa prevÉ a obrigatoriedade de julgamento por melhor
tÈcnica e tÈcnica e preÆo nos serviÆos tÈcnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual previstos nas alÌneas 'a', 'd' e 'h' do inciso XVIII do
caput do art. 6� desta Lei cujo valor estimado da contrataÆÂo seja superior a R$
300.000,00 (trezentos mil reais).

Entretanto, e embora a boa intenÆÂo do legislador, a medida contraria o
interesse pÙblico, jÀ que cabe ao gestor, analisando caso a caso, vocacionado no
poder discricionÀrio e com base na Lei, decidir, a depender do objeto a adoÆÂo do
critÈrio de julgamento.

Ademais, esta imposiÆÂo, vinculada - critÈrio de julgamento com base na
melhor tÈcnica ou tÈcnica e preÆo -, nÂo se mostra a mais adequada e fere o
interesse pÙblico, tendo em vista que nÂo se opera para todos os casos possÌveis de
contrataÆÂo, ao contrÀrio, poderÀ haver um descompasso entre a complexidade/rigor
da forma de julgamento versus objeto de pouca complexidade que prescindem de
valoraÆÂo por tÈcnica e preÆo."

� 4� do art. 115

"� 4� Nas contrataÆÔes de obras e serviÆos de engenharia, sempre que a
responsabilidade pelo licenciamento ambiental for da AdministraÆÂo, a manifestaÆÂo
prÈvia ou licenÆa prÈvia, quando cabÌveis, deverÂo ser obtidas antes da divulgaÆÂo do
edital."

RazÔes do veto

"A propositura legislativa dispÔe que nas contrataÆÔes de obras e serviÆos de
engenharia, sempre que a responsabilidade pelo licenciamento ambiental for da
AdministraÆÂo, a manifestaÆÂo prÈvia ou licenÆa prÈvia, quando cabÌveis, deverÂo ser
obtidas antes da divulgaÆÂo do edital.

Todavia, o dispositivo contraria o interesse pÙblico, uma vez que restringe o uso
do regime de contrataÆÂo integrada, tendo em vista que o projeto È condiÆÂo para
obter a licenÆa prÈvia numa fase em que o mesmo ainda serÀ elaborado pela futura
contratada."

Os MinistÈrios da JustiÆa e SeguranÆa PÙblica, da Economia e da Infraestrutura
e a Advocacia-Geral da UniÂo opinaram pelo veto aos dispositivos transcritos a seguir:

� 7� e � 8� do art. 46

"� 7� Os regimes de contrataÆÂo integrada e semi-integrada somente poderÂo
ser aplicados nas licitaÆÔes para a contrataÆÂo de obras, serviÆos e fornecimentos
cujos valores superem aquele previsto para os contratos de que trata a Lei n� 11.079,
de 30 de dezembro de 2004.

� 8� O limite de que trata o � 7� deste artigo nÂo se aplicarÀ ¿ contrataÆÂo
integrada ou semi-integrada destinada a viabilizar projetos de ciÉncia, tecnologia e
inovaÆÂo e de ensino tÈcnico ou superior."

RazÔes dos vetos

"A propositura legislativa estabelece que os regimes de contrataÆÂo integrada e
semi-integrada somente poderÂo ser aplicados nas licitaÆÔes para a contrataÆÂo de
obras, serviÆos e fornecimentos cujos valores superem aquele previsto para os
contratos de que trata a Lei n� 11.079, de 30 de dezembro de 2004.

Entretanto, e em que pese o mÈrito da proposta, a medida contraria o interesse
pÙblico na medida que restringe a utilizaÆÂo dos regimes de contrataÆÂo integrada e
semi-integrada para obras, serviÆos e fornecimentos de pequeno e mÈdio valor, em
prejuÌzo ¿ eficiÉncia na AdministraÆÂo, alÈm do potencial aumento de custos com a
realizaÆÂo de posteriores aditivos contratuais.

Outrossim, considerando o conceito estabelecido no art. 6�, incisos XXXII e
XXXIII, do Projeto de Lei, para os regimes de execuÆÂo em questÂo vÉ-se o risco de
que tecnologias diferenciadas fiquem impossibilitadas de serem internalizadas em
obras de mÈdio e menor porte, tais como: obras de estabelecimentos penais e de
unidades de atendimento socioeducativo, no Ámbito da seguranÆa pÙblica, melhorias
na mobilidade urbana ou ampliaÆÂo de infraestrutura logÌstica, SUS e PAC.

Por fim, tem-se que o dispositivo impacta negativamente em diversas polÌticas
pÙblicas sociais que hoje utilizam a contrataÆÂo integrada como meio mais efetivo
para a realizaÆÂo dos fins traÆados no planejamento estatal."

Ouvidos, os MinistÈrios da JustiÆa e SeguranÆa PÙblica, da SaÙde e a Advocacia-
Geral da UniÂo manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

Inciso III do � 1� do art. 53

"III - dar especial atenÆÂo ¿ conclusÂo, que deverÀ ser apartada da fundamentaÆÂo,
ter uniformidade com os seus entendimentos prÈvios, ser apresentada em tÒpicos, com
orientaÆÔes especÌficas para cada recomendaÆÂo, a fim de permitir ¿ autoridade
consulente sua fÀcil compreensÂo e atendimento, e, se constatada ilegalidade, apresentar
posicionamento conclusivo quanto ¿ impossibilidade de continuidade da contrataÆÂo nos
termos analisados, com sugestÂo de medidas que possam ser adotadas para adequÀ-la ¿
legislaÆÂo aplicÀvel."

RazÔes do veto

"A propositura legislativa estabelece regras e parÁmetros para a elaboraÆÂo dos
pareceres jurÌdicos, alÈm de tratar sobre o fluxo processual interno na AdministraÆÂo.

Todavia, e embora se reconheÆa o mÈrito da propositura, a medida, ao dispor
sobre organizaÆÂo administrativa e procedimento interno na AdministraÆÂo dos
demais poderes da RepÙblica e dos entes federativos, viola o princÌpio da separaÆÂo
dos poderes, nos termos do art. 2� da ConstituiÆÂo Federal, e do pacto federativo,
inscrito no art. 18 da Carta Magna."

O MinistÈrio da Economia e a Controladoria-Geral da UniÂo, manifestaram-se
pelo veto ao seguinte dispositivo:

� 1� do art. 54

"� 1� Sem prejuÌzo do disposto no caput, È obrigatÒria a publicaÆÂo de extrato
do edital no DiÀrio Oficial da UniÂo, do Estado, do Distrito Federal ou do MunicÌpio,
ou, no caso de consÒrcio pÙblico, do ente de maior nÌvel entre eles, bem como em
jornal diÀrio de grande circulaÆÂo."

RazÔes do veto

"A propositura legislativas dispÔe que, sem prejuÌzo da divulgaÆÂo e manutenÆÂo
do inteiro teor do ato convocatÒrio e de seus anexos no Portal Nacional de
ContrataÆÔes PÙblicas (PNCP) È obrigatÒria a publicaÆÂo de extrato do edital no DiÀrio
Oficial da UniÂo, do Estado, do Distrito Federal ou do MunicÌpio, ou, no caso de
consÒrcio pÙblico, do ente de maior nÌvel entre eles, bem como em jornal diÀrio de
grande circulaÆÂo.

Todavia, e embora se reconheÆa o mÈrito da proposta, a determinaÆÂo de
publicaÆÂo em jornal de grande circulaÆÂo contraria o interesse pÙblico por ser uma
medida desnecessÀria e antieconÓmica, tendo em vista que a divulgaÆÂo em 'sÌtio
eletrÓnico oficial' atende ao princÌpio constitucional da publicidade.

AlÈm disso, tem-se que o princÌpio da publicidade, disposto no art. 37, caput da
ConstituiÆÂo da RepÙblica, jÀ seria devidamente observado com a previsÂo contida no
caput do art. 54, que prevÉ a divulgaÆÂo dos instrumentos de contrataÆÂo no Portal
Nacional de ContrataÆÔes PÙblicas (PNCP), o qual passarÀ a centralizar a publicidade
dos atos relativos ¿s contrataÆÔes pÙblicas."

Ouvidos, os MinistÈrios de Infraestrutura, da Economia e a Controladoria-Geral
da UniÂo manifestaram-se pelo veto aos seguintes dispositivos:

� 2� e � 3� do art. 115

"� 2� Nas contrataÆÔes de obras, a expediÆÂo da ordem de serviÆo para execuÆÂo de
cada etapa serÀ obrigatoriamente precedida de depÒsito em conta vinculada dos recursos
financeiros necessÀrios para custear as despesas correspondentes ¿ etapa a ser executada.
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� 3� SÂo absolutamente impenhorÀveis os valores depositados na conta
vinculada a que se refere o � 2� deste artigo."

ParÀgrafo Ùnico da art. 142

"ParÀgrafo Ùnico. Nas contrataÆÔes de obras, observar-se-À o disposto no � 2�
do art. 115 desta Lei."

RazÔes dos vetos

"A propositura legislativa estabelece que nas contrataÆÔes de obras, a
expediÆÂo da ordem de serviÆo para execuÆÂo de cada etapa serÀ obrigatoriamente
precedida de depÒsito em conta vinculada dos recursos financeiros necessÀrios para
custear as despesas correspondentes ¿ etapa a ser executada.

Entretanto, e em que pese o mÈrito da proposta, a medida contraria o interesse
pÙblico, tendo em vista que a obrigatoriedade de depÒsito em conta vinculada como
requisito para expediÆÂo de ordem de serviÆo na execuÆÂo de obras contribuirÀ para
aumentar significativamente o empoÆamento de recursos, inviabilizando remanejamentos
financeiros que possam se mostrar necessÀrios ou mesmo para atender demandas
urgentes e inesperadas.

Ademais, tem-se que a existÉncia de financeiro nÂo deve ser exigÉncia para a
ordem de inÌcio do contrato, mas apenas a previsÂo orÆamentÀria, caracterizada pela
conhecida nota de empenho.

Por fim, tal medida infringe princÌpios e normas de direito financeiro, como o
art. 56 da Lei n� 4.320, de 1964, que exige a observÁncia do princÌpio de unidade de
tesouraria e veda qualquer fragmentaÆÂo para criaÆÂo de caixas especiais, como
seriam as contas vinculadas, para a realizaÆÂo de antecipaÆÂo de pagamentos por
parte da AdministraÆÂo, que depositaria o valor da etapa da obra de forma
antecipada, antes do cumprimento da obrigaÆÂo por parte do contratado."

A Controladoria-Geral da UniÂo e a Advocacia-Geral da UniÂo opinaram pelo
veto ao dispositivo transcrito a seguir:

ParÀgrafo Ùnico do art. 159

"ParÀgrafo Ùnico. Na hipÒtese do caput deste artigo, se for celebrado acordo de
leniÉncia nos termos da Lei n� 12.846, de 1� de agosto de 2013, a AdministraÆÂo
tambÈm poderÀ isentar a pessoa jurÌdica das sanÆÔes previstas no art. 156 desta Lei
e, se houver manifestaÆÂo favorÀvel do tribunal de contas competente, das sanÆÔes
previstas na lei orgÁnica do Tribunal de Contas competente."

RazÔes do veto

"A propositura legislativa estabelece que na hipÒtese de ser celebrado acordo
de leniÉncia nos termos da Lei n� 12.846, de 1� de agosto de 2013, a AdministraÆÂo
tambÈm poderÀ isentar a pessoa jurÌdica das sanÆÔes previstas no art. 156 desta Lei
e das sanÆÔes previstas na sua respectiva lei orgÁnica.

Entretanto, e em que pese o mÈrito da propositura, a medida, ao prever a
participaÆÂo de ÒrgÂo auxiliar do Poder Legislativo na aplicaÆÂo de instrumento tÌpico
do exercÌcio do Poder Sancionador da AdministraÆÂo PÙblica, viola o princÌpio da
separaÆÂo dos poderes, inscrito no art. 2� da ConstituiÆÂo da RepÙblica.

Ademais, a extensÂo dos efeitos promovidos pelo acordo de leniÉncia de que trata
a Lei n� 12.846, de 2013 se inserem dentro da funÆÂo tÌpica da AdministraÆÂo PÙblica e
nÂo se confundem com a atividade de fiscalizaÆÂo contÀbil, financeira e orÆamentÀria
exercidas pelo Poder Legislativo, o que acaba por extrapolar as competÉncias conferidas
pelo constituinte, por intermÈdio do art. 71 da Carta Magna.

Outrossim, a medida contraria o interesse pÙblico, ao condicionar a assinatura
do acordo de leniÉncia ¿ participaÆÂo do Tribunal de Contas respectivo, ainda que
restrito ¿s suas sanÆÔes, criando uma nova etapa no procedimento, o que poderia
levar a um enfraquecimento do instituto."

MinistÈrio da EducaÆÂo

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N� 179, DE 31 DE MAR¦O DE 2021

Altera a Portaria MEC n� 164, de 24 de marÆo de
2021, que realoca cargos em comissÂo do Grupo-
DireÆÂo e Assessoramento Superiores - DAS e
FunÆÂo Comissionada do Poder Executivo - FCPE
do Quadro Demonstrativo dos Cargos em ComissÂo
e das FunÆÔes de ConfianÆa do MinistÈrio da
EducaÆÂo - MEC, aprovado pelo Decreto n� 10.195,
de 30 de dezembro de 2019.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCA¦¢O, no uso de suas atribuiÆÔes, tendo

em vista o disposto no art. 6� do Decreto n� 10.195, de 30 de dezembro de 2019, e

no art. 17 do Decreto n� 9.739, de 28 de marÆo de 2019, resolve:

Art. 1� A Portaria MEC n� 164, de 24 de marÆo de 2021, passa a vigorar

com a seguinte alteraÆÂo:

"Art. 4� Esta Portaria entra em vigor em 3 de maio de 2021." (NR)

Art. 2� Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaÆÂo.

MILTON RIBEIRO

Ouvidos, ainda, os MinistÈrios da Economia, da JustiÆa e SeguranÆa PÙblica, da
SaÙde, a Advocacia-Geral da UniÂo e a Controladoria-Geral da UniÂo manifestaram-se pelo
veto ao seguinte dispositivo:

Art. 172

"Art. 172. Os ÒrgÂos de controle deverÂo orientar-se pelos enunciados das sÙmulas
do Tribunal de Contas da UniÂo relativos ¿ aplicaÆÂo desta Lei, de modo a garantir
uniformidade de entendimentos e a propiciar seguranÆa jurÌdica aos interessados.

ParÀgrafo Ùnico. A decisÂo que nÂo acompanhar a orientaÆÂo a que se refere o
caput deste artigo deverÀ apresentar motivos relevantes devidamente justificados."

RazÔes do veto

"A propositura estabelece que os ÒrgÂos de controle deverÂo orientar-se pelos
enunciados das sÙmulas do Tribunal de Contas da UniÂo relativos ¿ aplicaÆÂo desta
Lei, de modo a garantir uniformidade de entendimentos e a propiciar seguranÆa
jurÌdica aos interessados.

Entretanto, e em que pese o mÈrito da propositura, o dispositivo ao criar forÆa
vinculante ¿s sÙmulas do Tribunal de Contas da UniÂo, viola o princÌpio da separaÆÂo
dos poderes (art. 2�, CF), bem como viola o princÌpio do pacto federativo (art. 1�, CF)
e a autonomia dos Estados, Distrito Federal e MunicÌpios (art. 18, CF)."

Essas, Senhor Presidente, as razÔes que me conduziram a vetar os dispositivos
acima mencionados do projeto em causa, as quais submeto ¿ elevada apreciaÆÂo dos
Senhores Membros do Congresso Nacional.
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